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RESUMO 
BARBOSA E SILVA, Rodrigo. Abordagem crítica de robótica educacional: Álvaro 
Vieira  Pinto  e  Estudos  de  Ciência,  Tecnologia  e  Sociedade.  2012.  145  f. 
Dissertação  (Mestrado  em  Tecnologia)  –  Programa  de  Pós-graduação  em 
Tecnologia. Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2012.
Com propósito de estimular uma educação consciente e critica enquanto a 
computação  ruma  à  ubiquidade,  propõe-se  que  a  robótica  nas  escolas  observe 
questões sociais  e  engajadas sobre tecnologia,  da abertura da caixa-preta  e  da 
maior visibilidade dos objetos a partir da experiência de contato ativo e consciente 
com o aparelho e componentes que pervadem os ambientes da atualidade. Para 
este fim, discute-se nesta dissertação uma visão crítica de uso de aparatos com 
finalidade educacional,  especialmente de recursos livres,  aqui  considerados mais 
adequados  para  a  visão  aberta  de  tecnologia  do  que  aqueles  com  objetivos 
meramente comerciais. Apresentam-se elementos inspirados em obras do filósofo 
Álvaro Vieira Pinto, em estudos em Ciência, Tecnologia e Sociedade e em outros 
autores  tradicionalmente  ligados  à  robótica  educacional.  O  trabalho  discute 
criticamente  a  robótica  educacional  e,  em  um  nível  geral,  o  uso  de  artefatos 
tecnológicos  na  educação.  Por  considerar  que  há  elementos  livres  e  abertos 
adequados para a prática de robótica nas escolas, prima por discussões conceituais 
a  fim  de  estimular  uma  visão  crítica,  engajada  e  menos  alienada  sobre  os 
dispositivos utilizados na Educação. 
Palavras-chave: educação, robótica, Vieira Pinto.
ABSTRACT 
BARBOSA E  SILVA,  Rodrigo.  Critical  Approach  to  Educational  Robotics:  Alvaro 
Vieira  Pinto  and  Studies  of  Science,  Technology  and  Society.  2012.  145  f. 
Dissertation  (Master  in  Technolgy)  –  Post-graduation  Program  in  Technology. 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2012.
With purpose of stimulate one critical and conscientious education while the 
computation tends to ubiquity, this text proposes that robotics at schools observes 
social and engaged questions about technology, like the opening of black boxes and 
more visibility of objects from the point of view of the conscious and active contact  
with the devices and components that pervades the actual environments. To this end, 
this dissertation discusses a critical view of use of devices for educational purposes, 
especially  of  free  resources here  considered more  suitable  for  the  open view of  
technology  than  those  with  purely  commercial  objectives. This  paper presents 
elements  inspired by works  of  the philosopher  Álvaro Vieira  Pinto,  by Studies of 
Science, Technology and Society and by other authours traditionally associated with 
educational robotics. This paper discusses critically the educational robotics and, in a 
general level, the use of technological artifacts in education. Considering that there 
are free and open elements suitable for the practice of robotics in schools, this work 
prefers conceptual discussions to stimulate a critical, engaged, less alienated view 
about the devices used in education. 
Keywords: education, robotics, Vieira Pinto.
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 1 A pesquisa
Esta  dissertação  discute  robótica  educacional  à  luz  dos  Estudos  em 
Ciência, Tecnologia e Sociedade e, principalmente, das obras do brasileiro Álvaro 
Vieira Pinto. Também discute autores tradicionais de textos de robótica educacional, 
como Papert, e de outras vertentes que trabalham em hardware aberto e software 
livre.
Este  capítulo  1 apresenta  o  contexto  que  levou  à  discussão  crítica  de 
robótica  educacional  no  Programa  de  Pós-graduação  em  Tecnologia  da 
Universidade  Tecnológica  Federal  do  Paraná.  Demonstra  que  uma  pesquisa 
engajada1 encontra ressonância em textos de Seymour Papert e Álvaro Vieira Pinto, 
especialmente  quanto  a  abordagens  críticas  em  uma  dissertação  de  mestrado 
preocupada com questões históricas e sociais. Álvaro Vieira Pinto é apresentado no 
capítulo 2. No mesmo capítulo, além de discussões sobre Tecnologia e Sociedade, 
aborda-se o determinismo tecnológico que permeia discussões e atividades com 
tecnologias em ambientes escolares. 
No  capítulo  3 discutem-se  elementos  para  um melhor  entendimento  do 
termo “educação”, especialmente úteis para robótica educacional e apresentam-se o 
conceito ingênuo e o conceito crítico de educação a partir de Álvaro Vieira Pinto. 
Discute-se, consequentemente, que educação crítica combate a ingenuidade no uso 
de técnicas e artefatos tecnológicos. 
A partir do capítulo  4, há reflexões sobre a apropriação dos objetos pelos 
alunos a partir de constatações sobre a história em curso da informática: objetos 
rumando à ubiquidade, ou mesmo despercebidos pelo humano na maior parte do 
tempo, e as comuns caixas-pretas. No interesse específico desta dissertação, são 
1 Por  engajamento  entenda-se,  preliminarmente,  que  trata-se  do  envolvimento  direto  do 
pesquisador com o interesse de estudo: é uma pesquisa sobre um mundo que o escritor faz parte 
e tem interesses diretos na reflexão e desenvolvimento. A abordagem empregada, dessa forma, é 
subjetiva. Para clarificar, Moreira e Caleffe (2008, p.44) auxiliam a compreender as diferenças 
entre uma abordagem objetiva e subjetiva: “Quando o indivíduo subscreve a visão que trata o 
mundo  como  natural,  como  se  ele  fosse  rígido,  com  uma  realidade  externa  e  objetiva,  a 
investigação científica será direcionada para a análise das relações entre fatores selecionados 
nesse mundo. Ela será predominantemente quantitativa. […] Contudo, se o indivíduo adota uma 
visão  alternativa  da  realidade  social  que  enfatiza  a  importância  da  experiência  subjetiva  dos 
indivíduos na criação do mundo social, a busca pelo entendimento concentra-se em questões e 
abordagens  diferentes.  A principal  preocupação  do  pesquisador  é  com  um  entendimento  da 
maneira pela qual o indivíduo cria, modifica e interpreta o mundo em que ele se encontra”. 
9considerados caixas-pretas objetos que estimulam a inserção de dados em uma 
entrada com a espera de uma saída sem a consciência do processo ocorrido entre 
os dois extremos de uma ação. 
Uma visão mais crítica de robótica educacional a partir de obras de Álvaro 
Vieira Pinto é apresentada no capítulo 5. Também abordam-se atividades de robótica 
desenvolvidas e difundidas por uma universidade norte-americana (Carnegie Mellon 
Robotics Academy), por um consórcio europeu de instituições (Teacher Education 
on Robotics-Enhanced Construtivist Pedagogical Methods) e por uma Universidade 
pública brasileira, a Universidade Estadual de Campinas. Também no capítulo 5 são 
apresentadas algumas plataformas livres e abertas de robótica educacional, como o 
SuperLogo, Gogo Board e Arduino. Finaliza-se o capítulo 5 com um depoimento do 
autor da dissertação que leva em conta a mudança de consciência ainda em curso, 
entretanto estimulada pela visão histórica e social enaltecida no Programa de Pós-
graduação em Tecnologia da  UTPFR, Campus Curitiba. 
A Conclusão condensa as discussões dos capítulos anteriores sem cair no 
engano de considerar que as discussões estão finalizadas e que as inquietações 
iniciais arrefecem-se com a finalização de uma das etapas de formação disponível à 
sociedade brasileira.
Este trabalho nasceu com a inquietação sobre a disponibilidade atual de 
materiais adequados para a prática de robótica educacional: há projetos de placas 
de prototipação -  também conhecidas como “interfaces de robótica”  -  públicos e 
abertos,  há linguagens de programação de acesso livre que também podem ser 
usadas, estudadas e desenvolvidas nas escolas. Mesmo com tal disponibilidade, a 
maioria das escolas públicas com quais o pesquisador teve contato não possuem 
iniciativas na área de robótica educacional. Por outro lado, em escolas particulares é 
comum  a  presença  de  pacotes  comerciais  de  robótica,  como  o  Lego®, 
acompanhado  de  tradicionais  peças  e  revistas  periódicas.  O  sentimento  do 
pesquisador,  ao  atuar  na  área  de  robótica  educacional,  é  que,  mesmo  com  a 
disponibilidade de hardware e software em código aberto, a robótica educacional 
simplesmente “não acontece”, principalmente nas escolas públicas. A dúvida sobre o 
porquê de o mundo educacional não ter abraçado a robótica educacional guiou este 
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pesquisador  ao  Programa  de  Pós-graduação  em  Tecnologia  da  Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná, nível mestrado.
Há  trabalhos interessantes  que  aliam  o  binômio  placa/linguagem  de 
programação, como o robô MneRim em Foresti (2006), experiências de robótica com 
placa  de  prototipação  e  software  livres  em César  (2009),  relatos  com trabalhos 
realizados com GoGo Board e Lego® em Gonçalves (2007), e pesquisas exclusivas 
com os  equipamentos  Lego® em Barros  (2008),  entre  outras.  Com a  formação 
acadêmica  voltada  à  produção  e  gerência  de  softwares,  o  autor  da  dissertação 
conheceu  “um  novo  mundo”  no  Programa  de  Mestrado:  estudos  em  Ciência, 
Tecnologia e Sociedade. O projeto inicial visava, candidamente, tornar mais fácil às 
escolas o uso de robótica educacional: a ideia era aprofundar novas pesquisas em 
uma linguagem de programação e em uma placa de prototipação, respectivamente 
Logo e GoGo Board. Ao iniciar o Mestrado, entretanto, a complexidade das relações 
presentes em qualquer atividade educativa mostraram que mais uma dissertação 
sobre uso de linguagem de programação e equipamento de controle não seria a 
melhor contribuição para auxiliar a elaborar respostas – ou mesmo novas questões - 
às inquietações iniciais. 
O caminho escolhido por esta dissertação é o da reflexão sobre “como” 
pensar robótica educacional para as práticas educativas em escolas. Partindo de 
uma escolha pessoal,  um estudo de caso sobre a própria atuação profissional  e 
social do autor, descobriu-se que o trabalho reflexivo encontra fundamentação em 
literatura amplamente utilizada na formação de docentes em robótica educacional:
Discurso  na  cultura  de tecnologia  educacional  tende  a ter  uma aura  de 
“método  científico”:  LOGO  é  baseado  em uma teoria  de  aprendizagem; 
experimentos foram montados para testar  predições feitas a partir  dessa 
teoria; as predições foram ou não verificadas. Vou comentar depois sobre a 
interpretação dos experimentos, mas o que é relevante para o momento é o 
contraste com outra maneira de pensar que dá pouca importância à verdade 
ou  falsidade  das  teorias  cognitivas  em influenciar,  de  uma forma ou  de 
outra, o destino da reformas educacionais. Em “A Máquina das Crianças”, 
eu conto uma história em termos de dinâmicas culturais e institucionais do 
que de ciências cognitivas ao longo das linhas do breve resumo a seguir: os 
primeiros computadores nas escolas estavam em classes de professores 
visionários que os usavam (frequentemente com LOGO) de maneiras muito 
pessoais  para  caminhar  através  de  características  muito  enraizadas  da 
Escola (que Tyack e Cuban organizadamente chamaram “a gramática da 
escola”), com um currículo linear imposto burocraticamente, separação de 
assuntos e despersonalização do trabalho. A escola respondeu a esse corpo 
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estranho com uma “reação imunológica” que bloqueou essas características 
subversivas: o controle dos computadores passou das salas de aulas dos 
professores subversivos para “laboratórios de computadores” isolados do 
objetivo  final  do  aprendizado,  um  currículo  sobre  computadores  foi 
desenvolvido... Em resumo, antes que o computador mudasse a Escola, a 
Escola mudou o computador (PAPERT, 1997, tradução livre).
Esta dissertação afastou-se da “aura de 'método científico'” criticado por 
Papert.  Portanto,  não  trata,  repetindo  Papert,  de  montar  experimentos  e  testar 
predições, verificando ou refutando-as. Uma dissertação com análise e exploração 
de  software  e  hardware,  mesmo  livres  e/ou  abertos,  poderia  contribuir  com  as 
escolas,  entretanto  foi  um  caminho  percorrido  por  outros  com  reconhecível 
competência  e  ressonância.  A  fim  de  contribuir  com  o  debate  sobre  robótica 
educacional, escolheu-se privilegiar visões e autores identificados com Estudos em 
Ciência,  Tecnologia  e  Sociedade,  como  os  explorados  no  Programa  de  Pós-
graduação em Tecnologia da Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Ao fazê-
lo,  em  um  processo  constante  e  ainda  vivo  de  mutações  de  pensamentos, 
descobriu-se que muitas das questões que deram origem ao trabalho encontrariam 
desdobramentos – e não respostas prontas – em autores como Álvaro Vieira Pinto, 
um proeminente e recentemente redescoberto filósofo brasileiro. 
Vieira  Pinto  (1979,  p.  357-359),  ao  discorrer  sobre  “A Consciência,  a 
Alienação do Trabalho e o Método Científico” no livro Ciência e Existência2, lamentou 
o  desligamento  entre  teoria  e  prática.  Nesta  obra,  Vieira  Pinto  alerta  que  a 
Metodologia não pode ser vista como um receituário pronto à parte do processo de 
descoberta  da  verdade.  Por  outro  lado,  também  não  pode-se  converter  o 
pensamento racional em instintivo: “não basta saber que se sabe, mas é preciso 
saber porque se sabe”. Assim, Vieira Pinto (1979, p. 358) diz que “falta a essa lógica 
de manuais ou de ensino rotineiro a relação com a prática de laboratório, com a 
formação matemática, as investigações sociais, as discussões filosóficas relativas 
2 Um registro interessante sobre o livro “Ciência é Existência” é sobre o conselho editorial da Editora 
Paz  e  Terra  à  época  do  lançamento.  Eram  componentes  Antonio  Candido,  Celso  Furtado, 
Fernando Gasparian e Fernando Henrique Cardoso. Não deixou de ser notado pelo autor desta 
dissertação um frequente contato das obras de Vieira Pinto com nomes prominentes da política  
recente  brasileira,  como  o  34º  Presidente  (Fernando  Henrique)  e  Carlos  Lessa  (primeiro 
presidente do BNDES na Gestão Lula).
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aos fundamentos do conhecimento”3. Há uma crítica aos “tratadistas da metodologia 
e da lógica”:
Estão habituados a apresentá-la como ciência que deve ser estudada por si, 
ser  possuída  antes  de  começar  o  trabalho  de  pesquisa,  não  apenas 
dissociada dos objetos a que se aplica, e em função dos quais unicamente 
encontra a razão de ser, mas ainda do sujeito que a pratica, da realidade do 
homem que a pensa e que a utiliza porque dela necessita (VIEIRA PINTO, 
1979, p. 359-360).
Diretamente, Vieira Pinto (1979, p. 359) diz: “compreendemos assim que o 
problema da capacitação metodológica do pesquisador tenha de ser resolvido no 
único âmbito dentro do qual efetivamente adquire sentido, o âmbito da consciência”. 
Sobre a consciência, afirmou:
A consciência não é apenas o fator fundamental  de todo o processo de 
aprendizagem, mas igualmente de toda atividade original de pesquisa da 
realidade. A metodologia mais lúcida e avançada de nossa época, aquela 
que vem sendo institucionalizada e compreendida pelos pedagogos mais 
competentes, entre os quais merece especial destaque o Professor Paulo 
Freire, já havia fixado a noção essencial de que toda aprendizagem, mesmo 
a dos conhecimentos mais elementares, as técnicas de leitura e escrita, na 
fase de alfabetização dos adultos se fazem sempre pela modificação da 
consciência  do  homem  nas  relações  com  o  mundo.  Se  os  pedagogos 
querem  desenvolver  uma  ação  eficaz  não  podem  limitar-se  à  tarefa 
mecânica  de  introduzir  conhecimentos  no  espírito  do  aluno,  como  se 
enchessem um saco, de fazê-los  receber o dado conhecimento pronto e 
acabado,  para que dele se apoderem e o coloquem no espírito como o 
colocariam  no  bolso.  Devem  proceder  pelo  caminho  inverso,  pela 
modificação  da  consciência  de  si  do  homem,  que  existe  sempre  em 
determinada  condição  objetiva  enquanto  trabalhador,  criança  ou 
adolescente, e tornar o aprendizado de qualquer dado do saber o resultado 
de um movimento que tem origem na consciência que se dirige ao mundo 
para aprendê-lo. Em última análise, o que se deve procurar é refazer em 
miniatura, rapidamente e em função dos dados do conhecimento existentes, 
o processo natural pelo que o homem se hominiza e se constitui em animal 
capaz de conhecer a realidade (VIEIRA PINTO, 1979, p. 361-362).
Este  “conhecer  a  realidade”  é  estimulado  em  estudos  em  Ciência, 
Tecnologia e Sociedade. Uma intervenção da Professora Doutora Luciana Martha 
Silveira, em banca de defesa de mestrado no PPGTE em 9 de novembro de 2011, 
demonstra  uma  prática  possível  em  um  programa  multidisciplinar.  A professora 
Silveira narrou sobre a importância de desconstruir  a tecnologia como artefato e 
mostrar  que  o  objeto  faz  parte  da  cultura  em  que  aluno  e  professores  estão 
3 É intenção desta dissertação estimular,  na robótica,  principalmente dois pontos colocados por 
Vieira  Pinto  na  abordagem  sobre  pesquisa  científica:  investigações  sociais  e  discussões 
filosóficas. Não afirma-se que ambos estão ausentes das práticas de robótica na educação, mas é 
necessário ressaltar aos pesquisadores a importância e a pertinência dos temas, afastando a ideia 
de que robótica educacional seria, por exemplo, um simples aprendizado de algoritmos. 
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inseridos.  Nessa  desconstrução,  a  pessoa,  em  um  cenário  otimista,  se  vê  no 
contexto.  O  ponto  mais  importante  da  fala  da  professora  Silveira,  naquela 
oportunidade, foi o paralelo estabelecido entre o artista e o pesquisador. Da mesma 
forma que o artista  vê  o  artefato  tecnológico  como uma forma de expressão,  o 
pesquisador também pode vê-lo como uma forma de comunicar e comunicar-se para 
a colaboração com o conhecimento. 
Nesta dissertação desenvolve-se uma pesquisa engajada para aprimorar a 
prática de robótica educacional a partir da constatação de que o desenvolvimento de 
ferramentas  tecnológicas para  uso da sociedade tende à ubiquidade,  ou seja,  à 
invisibilidade  ao  humano  e  à  saturação  de  dispositivos  eletroeletrônicos  no 
ambiente. Trata-se, então, conforme discutido pelo orientador do trabalho, de um 
cenário de tecnologia computacional que evidencia a miniaturização, portabilidade, 
mobilidade,  distribuição,  interligação,  interoperabilidade,  semanticamente 
significativo e pragmaticamente apropriável. Com o crescente acesso a dispositivos, 
antes caros ou indisponíveis,  aliado a capacidades de conexão mais rápidas,  as 
escolas teriam acesso a ferramentas para melhor compreender como a humanidade 
constrói suas tecnologias. Mesmo assim, como estudos em Ciência, Tecnologia e 
Sociedade  enfatizam,  os  dispositivos  representam  interesses  de  grupos  e 
segmentos, não são neutros e pertencem a um momento histórico. A Escola, por  
consequência, não está livre da influência dos grupos de interesse ou do momento 
histórico vivido pelas sociedades. 
A visão  de  tecnologia  permeando  o  cotidiano  de  alunos  e  professores 
evoca  a  necessidade  de  compreensão  crítica  dos  artefatos  gerados  pelo 
conhecimento  humano.  A pesquisa  assume  a  humanidade  como  propulsora  da 
geração e expansão dos artefatos técnicos, afastando a ideia de que a tecnologia 
guia  pessoas.  Parte  da  premissa  que  mesmo  equipamentos  e  recursos  mais 
evidentes à atenção humana, como um computador atual, acabam assimilados no 
cotidiano4. Essa assimilação tende a fazer com que os objetos construídos sejam 
considerados naturais  ou  indispensáveis  à  vida.  A partir  de  usos  de tecnologias 
pervasivas, tender-se-ia, então, à alienação ou ao conformismo. 
4 Há diversos objetos que podem servir de exemplo de assimilação pela humanidade. Uma lâmpada 
é um objeto assimilado, assim como, para muito, é o aparelho celular. 
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A pesquisa  apresenta  uma  base  teórica  que  estimula  a  perceber  que 
construção do conhecimento  da sociedade acontece diretamente  ligada a  bases 
históricas, sociais e culturais. Aborda o problema da invisibilidade dos objetos, do 
determinismo tecnológico, da ofuscação pela evidência,  do desconhecimento dos 
métodos  internos  da  caixa-preta  e  alienação  no  uso  da  tecnologia.  Propõe  que 
bricolagem e amanualidade, aliados ao construcionismo, com uso de software livre e 
hardware aberto,  e  à base teórica de pensadores como Álvaro Vieira  Pinto,  são 
formas  de  o  educador  estimular  o  conhecimento  aberto  e  crítico  da  tecnologia. 
Explora a visão social da construção de artefatos, mostrando que a noção ingênua 
de  tecnologia  também  permeia  as  atividades  que  envolvem  robótica  para 
aprendizado. A computação ubíqua, ou pervasiva, é abordada a fim de discutir como 
a  invisibilidade  proposta  e  perseguida  no  desenvolvimento  de  aparatos  técnicos 
pode  ser  quebrada,  pelo  menos  durante  o  aprendizado.  A dissertação  assume, 
dessa forma, que a computação ubíqua tende a reforçar a caixa-preta que dificulta à 
sociedade  o  entendimento  crítico  do  mundo  à  sua  volta.  Com  o  advento  da 
computação pervasiva, discute-se no trabalho que a caixa-preta tem o significado 
realimentado a partir, principalmente, da ofuscação pela evidência. Práticas atuais 
de  ensino  de  robótica  educacional  são  abordadas  a  fim  de  demonstrar  que 
propostas ainda não contemplam a visão social  da tecnologia.  Foram abordadas 
propostas/práticas  norte-americanas,  brasileiras  e  europeias  de  robótica  na 
educação. 
 2 Estudos em Ciência, Tecnologia e Sociedade e Álvaro Vieira 
Pinto para robótica educacional
 2.1 Álvaro Vieira Pinto
Algumas referências  sobre  a  história  de  Álvaro  Vieira  Pinto  podem ser 
encontradas  nas  primeiras  páginas  dos  dois  principais  livros  cernes  desta 
dissertação. Em “O Conceito de Tecnologia” (Vieira Pinto, 2008a), o cientista político 
Cesar Benjamin,  em Nota do Editor,  narra brevemente fatos da vida do escritor. 
Álvaro Vieira Pinto viveu de 1909 a 1987, foi catedrático da Faculdade Nacional de 
Filosofia  da  Universidade  do  Brasil  –  hoje  UFRJ.  Também,  nas  palavras  de 
Benjamin,  “professor  admiradíssimo  por  várias  gerações  de  alunos  e  um  dos 
animadores do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb)”. No que depreende-
se  da  Nota,  Viera  Pinto  terminara  “O  Conceito  de  Tecnologia”  em  1974, 
permanecendo  o  original,  datilografado  e  revisado  pelo  autor,  incógnito  até  a 
publicação pela  Contraponto  com apoio  do Banco Nacional  de  Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES)5, na iniciativa de “uma coleção voltada para resgatar a 
memória dos pensadores do desenvolvimentismo brasileiro” (VIEIRA PINTO, 2008a, 
p. xiii). 
Sobre a participação no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), 
Demerval Saviani, na Introdução de “Sete lições sobre educação de adultos”, diz 
que Vieira  Pinto  “havia  desempenhado importante  papel  na  mobilização político-
social do início da década de 60, que provocara seu exílio em decorrência do golpe 
militar de 1964”. Saviani narra a oportunidade de entrevistar Vieira Pinto no Rio de 
Janeiro  em  1977:  “essa  visita  nos  causou  forte  impacto.  Impressionou-nos  a 
determinação com que o professor (assim costumamos chamá-lo) se dedicava a um 
trabalho intelectual anônimo, solitário, porém sistemático”. Com a entrevista, Saviani 
tomou conhecimento que Vieira Pinto partiu para o exílio em setembro de 1964, 
passou um ano na Iugoslávia, viveu no Chile até 1968, quando retornou ao Brasil e 
“se recolheu em seu apartamento, onde se dedicou exclusivamente à incansável 
5 A coleção foi anunciada pelo Presidente do BNDES Carlos Lessa, em 2004. Agência Brasil (2004) 
divulgou, à época, que a coleção incluiria Álvaro Vieira Pinto: “uma obra sobre o entrosamento da 
filosofia com a tecnologia. 'São 1.400 páginas datilografadas e por uma sorte da vida a obra não 
foi queimada nem jogada fora', lembrou Lessa”. Carlos Lessa referia-se, naquela oportunidade, ao 
texto de “O Conceito de Tecnologia”.  
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tarefa de redigir os manuscritos de um conjunto de obras até agora inéditas” (VIEIRA 
PINTO, 2010, p. 9-11).
O professor Marcos Cezar de Freitas, na Introdução de “O Conceito de 
Tecnologia”, discute a influência da teoria cepalina6 dos anos 1950 sobre as obras de 
Vieira Pinto. Para Freitas, em Vieira Pinto (2008a, p. 4):
Tanto nos escritos cepalinos quanto no escritos de Vieira Pinto a dicotomia 
centro-periferia  oferece  condições  para  uma  compreensão  singular  da 
propagação do incremento tecnológico e da utilização da técnica para a 
substituição do trabalho manual. O que se verá adiante é que na acepção 
de  Vieira  Pinto  o  centro  capturava  um dos  significados  da  tecnologia  e 
ideologicamente o proclamava como universal,  reservando ao mundo da 
periferia a condição de “paciente receptor” das inovações técnicas quando, 
na verdade, já  se pronunciava uma “fase histórica”  na qual  era possível 
atuar como “agente propulsor” do próprio desenvolvimento. 
Em uma entrevista transcrita por Demerval Saviani (VIEIRA PINTO, 2010, 
p. 12-22), Álvaro Vieira Pinto discorre que formou-se médico na Faculdade Nacional 
de  Medicina.  Mesmo  sem  uma  formação  considerada  “específica”  para  a  área, 
também atuou como professor de Filosofia. Na entrevista, contou que estudou um 
ano em Sorbonne (1949) e, após conhecer o ambiente filosófico de Paris, defendeu 
tese na Faculdade de Filosofia. Pelos relatos a Saviani, nota-se que Vieira Pinto teve 
dificuldades econômicas e, talvez, de adequação à prática médica. Da entrevista,  
denota-se que Vieira Pinto fez um curso de “matemática superior” na Universidade 
do Distrito Federal que encerrou-se com o fechamento da escola no meio do terceiro 
6 Refere-se à Comissão Econômica para América Latina e o Caribe. Bresser-Pereira (2005, p. 201) 
afirmou que “Nos anos 50, os intelectuais do ISEB, refletindo o processo de revolução industrial e 
nacional  que estava em curso desde 1930, conceberam a interpretação nacional-burguesa ou 
nacional-desenvolvimentista do Brasil e da América Latina. Ao mesmo tempo, os intelectuais da 
CEPAL  desenharam  a  crítica  da  lei  das  vantagens  comparativas,  dando  fundamentação 
econômica  à  política  de  industrialização  com participação  ativa  do  Estado,  além de haverem 
formulado a teoria estruturalista da inflação”. Em nota de rodapé, Bresser-Pereira conclui: “Por 
esse  motivo,  os  economistas  da  CEPAL  são  com  frequência  chamados  de  estruturalistas. 
Essencialmente,  porém,  foram  desenvolvimentistas,  como  os  do  ISEB”.  Entretanto, 
homogeneidade não pode ser  atribuída ao ISEB:  “como bem compreende Norma Côrtes não 
existiu 'um' pensamento isebiano, mas o ISEB nasceu do esforço de um grupo de intelectuais  
nacionalistas que não falavam o mesmo idioma teórico e nem possuíam um 'único receituário de 
orientação para suas opções políticas' (CÔRTES, 2003, p. 295-296 apud CAMPOS, 2010, p. 9). 
Campos  (2010,  p.  9)  ainda  afirma  que  “existencialismo,  marxismo,  nacionalismo, 
desenvolvimentismo,  historicismo  e  outros  'ismos'  perambulavam  nos  corredores  isebianos, 
preocupados em interpretar e transformar a 'realidade nacional'”.  Especificamente sobre Vieira 
Pinto, Queluz e Merkle (2012) esclarecem que “Vieira Pinto, posiciona-se, assim, dentro de uma 
tendência democrática do nacional desenvolvimentismo. Ou seja, o desenvolvimento deveria ser 
um projeto consciente, participativo, democrático, e vindo das pessoas comuns, o que não deixa 
de ser, inclusive, uma visão deveras apropriada para se pensar hoje inclusão tecnológica, acesso 
e transparência, governança eletrônica e outras tendências mediadas pelas tecnologias”.
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ano.  Em  1951,  foi  aprovado  em  concurso  e  assumiu  cadeira  como  professor 
catedrático de História da Filosofia. 
É interessante notar como Vieira Pinto narra a própria trajetória dentro do 
ensino de História da Filosofia: 
Saviani:  Como  professor  de  História  da  Filosofia  qual  era  a  orientação 
filosófica que o senhor desenvolvia nos cursos?
Vieira Pinto: Era uma orientação exclusivamente pragmática, quer dizer, eu 
dava  o  curso  seguindo  os  manuais  da  filosofia  comum,  idealista,  mas 
sempre  num  nível  superior  e  elevado,  desenvolvia  cronologicamente  o 
pensamento. (…) Depois entra outro período, que é o do aparecimento do 
ISEB. Isto em 1955. Com a entrada para o ISEB fui mudando aos poucos de 
orientação, fui tomando uma orientação mais objetivista, menos idealista e 
deixando  de  lado  toda  aquela  forma  clássica  de  ensinar  História  da 
Filosofia, que era puramente repetir o que o outro disse. Passei a fazer uma 
exposição sobre o autor e depois a crítica, o que me dava oportunidade de 
alargar mais o meu campo de pensamento, embora sem jamais ter chegado 
a impor a ninguém qualquer ideia extremista, ou qualquer ideia que julgava 
tal,  que  fosse  considerada  indevida  num  currículo  de  Filosofia.  Na 
Faculdade de Filosofia jamais saí da linha puramente ortodoxa do ensino da 
Filosofia; o que fazia antes era seguir os autores, naturalmente que se o 
autor dissesse alguma coisa a qual eu não concordava tinha que dizer o 
mesmo, porque a minha obrigação era ensinar, não o que eu pensava, mas 
o que os outros pensavam. Então eu tinha que repetir,  resumir,  repetir e 
depois fazer alguma crítica, mas muito pouco elaborada, porque senão eu 
perderia muito tempo na crítica e acabava não podendo adiantar a matéria 
(VIEIRA PINTO, 2010, p. 17-18).
O relato de Vieira Pinto serve de reflexão à prática de muitos docentes em 
sala de aula: um claro conflito entre um ensino guiado somente pelo currículo - ou 
pelos manuais -  e um exercício que alarga mais o campo de pensamento,  mais 
crítico e autônomo. 
O pensamento de Vieira Pinto é abordado em Queluz e Merkle (2012). Os 
autores informam que Vieira Pinto, no livro Ideologia e Desenvolvimento Nacional, 
defenderia a necessidade de elaboração de um novo instrumento conceitual 
que permitisse ao Brasil desenvolver uma ideologia do desenvolvimento que 
superasse  a  visão  finita  a  que  historicamente  fora  limitado,  tendo  por 
princípio, a partir de então, do ponto de vista do infinito, ultrapassar limites 
em direção a um novo horizonte de entendimento de si mesmo. Em outras 
palavras, se fazia necessário superar a consciência alienada, própria de um 
país colonizado, incapaz de possuir consciência autêntica, pois “ser objeto 
do pensamento de outrem, é comportar-se como outrem (VIEIRA PINTO, 
1956 apud QUELUZ; MERKLE, 2012)”.
Queluz e Merke (2012) também demonstram que Vieira Pinto retomaria a 
tese de desenvolvimento  nacional  no livro  “Consciência  e Realidade Nacional:  a 
consciência  ingênua”.  Ao  constatarem em Vieira  Pinto  que  “um projeto  total  da 
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comunidade é um cometimento deliberado do grupo que decide mudar as condições 
de existência em que se encontra e ascender a forma mais alta” (VIEIRA PINTO, 
1960, p. 32 apud QUELUZ; MERKLE, 2012), os autores afirmam que 
a ênfase acerca da ascensão de uma nova consciência nacional se desloca 
terminologicamente da necessidade de superação da consciência ingênua, 
antes  denominada  apenas  de  inautêntica,  para  uma  nova  consciência 
crítica, antes denominada apenas de autêntica (QUELUZ; MERKLE, 2012).
Depreende-se então que os  debates  que tinham lugar  nas décadas de 
1950-60  no  Brasil  ainda  encontram  eco  na  atualidade:  qual  é  o  “modo”  de 
desenvolvimento  que  seguirá  o  país?  Queluz  e  Merkle  (2012)  ajudam  a 
compreender  o  debate  entre  “desenvolvimentismo”  e  “nacionalismo  econômico”. 
Para os autores, as correntes convergiam para a necessidade de industrialização e 
para um caráter nacionalista. Entretanto, o primeiro “acabou coligando interesses 
aparentemente contraditórios entre a burguesia nacional, especialmente a industrial 
e oligarquia rural”. O nacionalismo econômico, em oposição, defendia “a expansão 
dos direitos dos cidadãos através das reformas de base e ao combater diretamente 
os  interesses  oligárquicos,  através  da  proposta  de  reforma  agrária,  opondo-se 
decisivamente  ao capital  internacional”.  Queluz  e  Merke (2010)  concluem que o 
nacionalismo econômico fazia oposição a interesses dominantes no país à época. É 
à corrente de nacionalismo econômico que os textos de Vieira Pinto convergem, pois 
a  leitura  das  obras  indica  uma  valorização  do  humano  em  relação  ao  capital,  
especialmente o estrangeiro. 
A importância das leitura de Vieira Pinto aumenta porque, além da profunda 
análise filosófica acerca de Ciência,  Tecnologia e Sociedade, ainda tem lugar no 
Brasil  atual  o  debate  entre  um  desenvolvimento  “empacotado”,  a  partir  da 
conjugação  e  atendimento  de  interesses  dominantes,  e  outro  que  privilegia  a 
inserção de camadas da população. Deve-se reconhecer que o conflito aparece nas 
mais diversas áreas, como no desenvolvimento econômico e social, no ensino, na 
pesquisa  e  na  sociedade  em  geral  perpassando,  certamente,  por  ciência  e 
tecnologia.  O  mais  importante,  no  interesse  desta  dissertação,  é  estimular  uma 
consciência  crítica  e  evitar  a  implantação,  ainda  nos  bancos  escolares,  de  uma 
consciência  ingênua  sobre  os  recursos  técnicos  construídos  e  usados  pela 
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sociedade.  Advoga-se,  aqui,  que  mesmo  em  uma  atividade  como  robótica 
educacional é possível estimular uma consciência mais crítica acerca de como a 
técnica é utilizada para a consolidação de uma nação.
 2.2 Tecnologia e Sociedade
No interesse engajado desta dissertação, busca-se em Ciência, Tecnologia 
e Sociedade  (CTS) o arcabouço teórico e parâmetros para a visualização de um 
ensino de robótica mais crítico. Linsingen (2007), ao discutir a oferta de programas 
de  CTS no  ensino  superior  e  pós-graduação ou  como extensão curricular  “para 
estudantes de diversas procedências”, demonstra um papel mais importante do que 
o de mero conteúdo comum a áreas diferentes:
Trata-se, por um lado, de proporcionar uma formação humanística básica a 
estudantes de engenharia e ciências naturais. O objetivo é desenvolver nos 
estudantes  uma  sensibilidade  crítica  acerca  dos  impactos  sociais  e 
ambientais  derivados  das  novas  tecnologias  ou  a  implantação  das  já 
conhecidas, formando por sua vez uma imagem mais realista da natureza 
social  da  ciência  e  da  tecnologia,  assim  como  do  papel  político  dos 
especialistas  na  sociedade  contemporânea.  Por  outro  lado,  trata-se  de 
oferecer  um  conhecimento  básico  e  contextualizado  sobre  ciência  e 
tecnologia aos estudantes de humanidades e ciências sociais. O objetivo é 
proporcionar a esses estudantes, futuros juízes e advogados, economistas e 
educadores,  uma  opinião  crítica  e  informada  sobre  políticas  científica  e 
tecnológica que os afetarão como profissionais e como cidadãos.  Assim, 
essa  educação  deve  capacitá-los  para  participar  de  forma  frutífera  em 
controvérsias públicas ou em discussões institucionais sobre tais políticas. 
Buscando  luz  em  estudos  em  Ciência,  Tecnologia  e  Sociedade,  esta 
dissertação discute um ensino de robótica que preocupe-se com um entendimento 
mais abrangente de tecnologia como “uma imagem mais realista da natureza social” 
e que também estimule “uma opinião crítica e informada sobre políticas científica e 
tecnológica  que  os  afetarão  como  profissionais  e  como  cidadãos”  (LINSINGEN, 
2007). Agindo assim, possivelmente, não só será estimulada uma visão crítica de 
tecnologia, como também a modelagem do ser será impulsionada a uma vertente 
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mais aberta praticada nos bancos escolares7. Quando se fala do “ser”, é importante 
destacar essa existência face às relações sociais. Vieira Pinto esclarece:
Entendemos por  formas existenciais  da comunicação as que os homens 
estabelecem  entre  si  com  a  função  de  meios  pelos  quais,  no  convívio 
amistoso ou agonístico,  recolhem da sociedade os elementos materiais ou 
anímicos com que modelam seu próprio ser. O homem não existe como tal 
fora  da rede de relações sociais onde encontra possibilidade de exercer 
primeiramente  as  ações  biológicas  elementares  de  que  depende  a 
sobrevivência. Sobre a continuidade desse processo biológico instala-se o 
da educação, pelo qual recebe da sociedade a formação do acervo cultural, 
habilitando-se assim a desempenhar em conjunto com os semelhantes uma 
função produtiva e, no caso de indivíduos dotados de superior capacidade 
inventiva, a expandir a cultura da comunidade, devolvendo-lhe em criações 
originais  as influências e  os elementos do saber que assimilam (VIEIRA 
PINTO, 2005b, p. 390, grifo artificial).
Um caminho adequado para explorar o entendimento da tecnologia pela 
humanidade pode ser encontrado em Vieira Pinto (2005a, p. 49): 
Ora, o que produz o que atualmente se produz é a estrutura econômica e 
política da sociedade. Os homens nada criam, nada inventam nem fabricam 
que  não  seja  expressão  das  suas  necessidades,  tendo  de  resolver  as 
contradições com a realidade. Quando nos extasiamos diante dos milagres 
da  tecnologia  moderna  e  construímos  uma  visão  do  mundo  tendo  por 
concepção  central  a  infinita  expansibilidade  de  nosso  poder  criador,  a 
primeira coisa a reconhecer, logo depois de haver moderado um pouco o 
cândido entusiamo manifestado pelos técnicos, é que toda possibilidade de 
avanço tecnológico está ligado ao processo de desenvolvimento das forças 
produtivas da sociedade, a principal das quais cifra-se no trabalho humano.
De  qualquer  forma,  a  mudança  da  realidade  de  uma  sociedade  não 
acontece sem a quebra de uma ordem estabelecida por aqueles que dominam os 
meios de produção de cada época. Como não é possível imaginar igualdade entre 
quem  detém  e  quem  não  tem  acesso  pleno,  o  desenvolvimento  e  rumos  da 
tecnologia  que  garante  a  dependência  é  guiado  pelos  mesmos  atores  que  a 
desenvolvem  e,  principalmente,  a  comercializam8.  A  continuidade  da  indústria 
7 Sobre uma continuidade de questões suscitadas a partir de Estudos em Ciência, Tecnologia e 
Sociedade, Linsingen (2007) afirma que “uma vez implementada essa formação no ensino médio, 
um impacto sobre a formação universitária se fará notar, provocando a emergência de questões 
sociotécnica  que  não  são  explicitamente  apresentadas  na  formação  universitária”.  Esta 
dissertação  acredita  que,  da  mesma  forma,  envolver  educadores  do  ensino  fundamental  em 
discussões sociais da tecnologia fita estimular um debate mais consciente nos anos escolares 
seguintes.  Da  mesma  forma  que  Linsingen  vê  discussões  no  ensino  médio  impactando  na 
formação universitária,  Ciência,  Tecnologia  e  Sociedade,  quando abordadas durante  o  ensino 
fundamental, terão relevância nos anos subsequentes de educação. 
8 Sipitakiat, Blikstein e Cavallo (2002) discutem as “raízes da crise” de disponibilidade de artefatos.  
Da leitura do trabalho desses autores, depreende-se que a disponibilidade e acesso a produtos 
não é meramente uma questão de preço, mas “de um sistema muito mais complexo; moldado pelo 
modelo econômico da nossa sociedade e a da rigidez das instituições de ensino”. Os autores 
exemplificam que a indústria de computadores pessoais oferece avanços não necessariamente 
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fornecedora de artefatos depende, em grande parte,  do controle  da produção e, 
principalmente, da demanda pelos objetos. Uma das formas de controle é implantar 
a imagem de que a tecnologia sobrepuja o humano, levando aqueles que não a 
dominam a seguirem os ditames dos propagandeados provedores do bem maior da 
humanidade.  Nesta  seara,  identificam-se  os  esforços  em  manter  sob  controle 
padronizado as ferramentas que proporcionariam ao aluno a consciência necessária 
para compreender e participar do processo de retroalimentação do conhecimento da 
sociedade.  Em  outras  palavras,  o  uso  de  pacotes  de  software  ou  mesmo  de 
ferramentas  técnicas,  como  as  necessárias  para  robótica  educacional,  de 
fornecedores que pregam a padronização e dependência, auxilia mais na formação 
de consumidores passivos do que de produtores conscientes. Neste sentido, Álvaro 
Vieira Pinto desenvolve pensamento a ser destacado: 
O primado da tecnologia sobre o homem resume o dogma fundamental do 
credo  tecnocrata.  Elimina  os  problemas  concretos,  existenciais,  sociais 
surgidos  do  exame  das  relações  entre  o  ser  humano  e  a  tecnologia, 
substituindo-se por estados emocionais de vituperação ou de esperança. Já 
mostramos quanto há de simplista  e inoperante nesse modo de pensar. 
(VIEIRA PINTO, 2005a, p. 236)
 2.3 A tecnologia como manifestação de relações sociais e 
históricas
O surgimento de novas ferramentas é consequência das ideias anteriores à 
sua produção. Assim, a tecnologia é produzida por mãos humanas para uso humano 
e, principalmente, por ideias humanas. O significado de produzir algo está ligado a 
voltados à necessidade do consumidor, mas à estratégia comercial. Também destacam o efeito da 
obsolescência: softwares que demandam atualizações no hardware são lançados e a troca de 
computadores  torna-se  a  única  opção,  visto  que  peças  de  atualização  ou  reposição  serão 
escassas e a manutenção torna-se cara ou impossível. A obsolescência programada é abordada 
por  Dias  (2012)  no  artigo  jornalístico  “Programado  para  morrer”.  Em  reportagem  sobre  o 
documentário de Cosima Dannoritzer, The Light Bulb Conspiracy (A conspiração da lâmpada, em 
tradução  livre),  Dias  afirma  que  a  prática  é  raramente  admitida  pela  indústria,  entretanto  é 
identificável  na  atuação  histórica  de  empresas.  Nos  anos  1920,  um  cartel  de  produção  de 
lâmpadas estabeleceu que a duração do produto seria de 1.000 horas. Segundo Dias, à época 
produziam-se lâmpadas mais duráveis  e existe  uma,  inclusive,  que permanece acesa há 100 
anos. Dias relata, a partir do documentário, casos como a duração limitada da bateria do iPod, o 
tocador de músicas da empresa norte-americana Apple®. A controvérsia da duração da bateria 
ensejou processos na Justiça americana contra a Apple e um acordo com os consumidores para 
um programa de substituição de baterias que não existia antes. Os objetivos da obsolescência 
programada são manter o nível de consumo e garantir o crescimento da indústria. Segundo Dias, 
o documentário conclui que a obsolescência programada faz sentido no curto prazo, mas o uso de 
recursos naturais e a destinação do material é um problema a longo prazo. 
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atender uma necessidade identificada pelo construtor (seja comercial, social, etc), 
afastando a figura do gênio inventor que, em um pensamento instantâneo, cria algo 
destoante  das  necessidades  da  realidade.  A  produção,  então,  está  ligada 
diretamente  à  necessidade  do  que  é  produzido9.  Entende-se,  então,  que  a 
concepção,  o  uso,  a  compra  ou  a  construção  estão  relacionadas  às  atividades 
desempenhadas pelo indivíduo dentro da sociedade. Winograd e Flores (1987, p. xi) 
afirmam que o design de ferramentas é o design de formas de vida. E vão além ao 
defender a visão de tecnologia como interação social:
O computador, como qualquer outro meio, deve ser entendido no contexto 
de comunicação e da larga rede de equipamentos e práticas em que está 
situado. Uma pessoa que usa um processador de texto não está somente 
criando um documento, mas escrevendo uma carta, um memorando ou um 
livro. Há uma complexa rede social em que essas atividades fazem sentido. 
Isto inclui  instituições (como correios e editoras de livros),  equipamentos 
(incluindo processadores de texto e redes de computadores, mas também 
todas as tecnologias mais velhas com quais eles coexistem), práticas (como 
comprar livros e ler a correspondência diária), e convenções (como o status 
legal dos documentos escritos). A significância de novas invenções está em 
como ajustam e modificam esta rede (WINOGRAD E FLORES, 1987, p. 5, 
tradução própria). 
Uma ferramenta como parte de um complexo sistema de relações sociais 
aponta para um entendimento distante do determinismo tecnológico10 apurado em 
discursos facilmente encontrados em textos usados na formação de educadores. 
Como exemplo, vê-se em Lévy (1999) que:
O ideal mobilizador da informática não é mais a inteligência artificial (tornar 
uma  máquina  tão  inteligente  quanto,  talvez  mais  inteligente  que  um 
homem), mas sim a inteligência coletiva, a saber, a valorização, a utilização 
otimizada e a criação de sinergia entre as competências, as imaginações e 
as energias intelectuais. (LÉVY, 1999) .  
Lévy tende a identificar um “ideal mobilizador” na informática, erro comum 
em discussões sobre tecnologia,  onde um aparato técnico aparece como sujeito 
ativo na relação com a sociedade. Também é frequente o aparecimento de discursos 
públicos que pregam uma substituição do educador – por consequência, do humano 
– por uma “automação” do ensino.  Feenberg (2010, p.  169) diz  que  “o ideal  da 
educação automatizada é, sem dúvida nenhuma, o desejo de uma minoria, mas, 
com os avanços da computação e da Internet, ganhou plausibilidade suficiente para 
ocupar um espaço considerável no discurso público” (destaque próprio).  
9 Na sociedade de consumo, a necessidade pode ser imposta ou criada pelo mercado. 
10 Determinismo tecnológico será discutido a partir da página 27.
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No Livro Verde afirma-se que “formar o cidadão não significa ‘preparar o 
consumidor’” (BRASIL, 2000, p. 45). Assim, considera-se que o desenvolvimento de 
tecnologia  representa,  na  verdade,  uma  expressão  do  desenvolvimento  de  uma 
sociedade. Logo, a dependência de aquisição de tecnologia (e sua propagandeada 
“transferência”),  potencialmente  não resolveria  os problemas que uma sociedade 
enfrenta.  Para  Vieira  Pinto  (2005a,  p.  226),  termos  como  explosão  tecnológica, 
tecnoestrutura  e  cultura  de  massas  são  porta-vozes  de  interesses  de  frações 
minoritárias  e  dominantes  da  sociedade.  Vieira  Pinto  (2005a)  identifica  que  a 
tecnologia se desenvolve onde há base científica, levando assim à necessidade de 
medidas políticas que assegurem o completo domínio do processo econômico, pois 
importar conhecimento não resolve a questão do desenvolvimento geral (p. 302).  
Além disso,  adverte  para  a  ideologização  da  tecnologia  e  para  a  conversão  da 
técnica  em valor  moral,  utilizadas para  conclusões ingênuas como “a  sociedade 
capaz  de  criar  estupendas  máquinas  e  aparelhos  atualmente  existentes, 
desconhecidos e jamais sonhados pelos homens de outrora, não pode deixar de ser 
certamente melhor do que qualquer outra precedente (p. 41)”. 
Vieira Pinto (2005a, p. 29) começa o denso “O Conceito de Tecnologia” 
explanando  a  capacidade  humana  “de  maravilhar-se  diante  do  espetáculo  da 
natureza”. Vieira Pinto cita o fato como a “tentativa, talvez a mais antiga, de explicar  
as  origens  da  filosofia”,  ancorando  a  afirmação  em  textos  de,  entre  outros, 
Aristóteles.  Historicamente,  segundo Vieira  Pinto,  a  capacidade de maravilhar-se 
com  a  natureza  seria  a  causa  de  os  homens  filosofarem  e  resolverem  seus 
problemas,  ou  seja,  de  buscar  conhecimento  para  continuar  o  processo  de 
hominização. 
A capacidade de maravilhar-se é, então, uma característica humana. É por 
ver e admirar o mundo que a humanidade empreendeu esforços para entender e 
dominar o meio. A dominação trouxe várias modificações que podem ser marcadas 
pela  palavra  “artificial”,  representando  os  elementos  à  volta  que  não  foram 
fornecidos pela natureza e são de produção da humanidade. Acerca deste mundo 
construído sobre ou a partir do natural, representado pelas modificações artificiais 
empreendidas, pode-se recorrer a Vieira Pinto (2005a, p. 35) para constatar que: 
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O que distingue o maravilhar-se atual do antigo é que agora o homem se 
maravilha não diante da natureza, mas diante das próprias obras. (…) O 
homem maravilha-se diante do que é produto seu porque, em virtude do 
distanciamento  do  mundo,  causado  pela  perda  habitual  da  prática  de 
transformação  material  da  realidade,  e  da  impossibilidade  de  usar  os 
resultados do trabalho executado, perdeu a noção de ser o autor de suas 
obras, as quais por isso lhe parecem estranhas.
 2.4 Educação em Vieira Pinto
No livro Sete Lições Sobre Educação de Adultos, Vieira Pinto explora o 
conceito de educação. Para o autor:
Em  significado  restrito,  o  da  pedagogia  clássica,  convencional, 
sistematizada, refere-se a educação às fases infantil e juvenil da vida do ser 
humano. Não se deve, no entanto, reduzi-la a esses limites. Seria um erro 
lógico, filosófico e sociológico. Em sentido amplo (e autêntico) a educação 
diz respeito à existência humana em toda a sua duração e em todos os seus 
aspectos. (…) A educação é o processo pelo qual a sociedade forma seus  
membros à sua imagem e em função de seus interesses (VIEIRA PINTO, 
2010, p. 31, destaque original).
Da premissa que a sociedade age de forma orgânica a garantir a própria 
evolução  com  a  constante  sedimentação,  reexame  e  criação  de  conhecimento, 
afirma-se que a educação é independente de vontade manifesta de personagens ou 
setores sociais e representa um anseio, ao mesmo tempo consciente e inconsciente, 
da continuidade da humanização percorrida há milênios. Vieira Pinto (2010) ensina 
que a educação é construção do homem pela sociedade, é o processo que a faz 
atuar  “constantemente  sobre  o  desenvolvimento  do  ser  humano  no  intento  de 
integrá-lo no modo de ser social vigente e de conduzi-lo a aceitar e buscar os fins  
coletivos (p. 31)”. Ele também oferece a visão de que a educação é uma forma de a 
sociedade  equipar  seus  membros  de  conhecimento  e  atitudes  que  permitem  a 
sobrevivência em grupo e chama de equivocada a visão de instrumentalistas da 
educação que veem o motor da educação no interesse do indivíduo (p. 41). Vieira  
Pinto (2005b, 328) reforça que educar é uma necessidade da sociedade, não do 
indivíduo: 
O que distingue a transmissão da razão humana é o caráter cultural,  ou 
seja,  a  inclusão  das  informações  a  transmitir  num  depósito  social  de 
conhecimentos, de onde o recebedor reativa o conteúdo que adquire. Esse 
processo,  denominado  habitualmente  de  educação,  é  determinado  pela 
necessidade de sobrevivência a rigor não do indivíduo enquanto tal, mas da 
espécie, ou seja, no caso, da sociedade a que pertence o particular e que 
possui  a  cultura  de  transmitir.  Sendo  o  indivíduo  passageiro  e  devendo 
necessariamente ser  educado por  outro,  podemo-lo supor dotado de um 
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conteúdo  racional  sem  indagar  metodologicamente  sobre  a  origem  do 
problema. O recebimento da razão pelo indivíduo que descende de outro 
não  exprime  uma  exigência  de  um  ou  de  outro,  pois,  sendo  ambos 
singulares,  estão destinados a perecer,  mas da sociedade,  que,  em sua 
realidade  de  coletivo  perene,  estendido  no  tempo  pela  renovação  dos 
componentes,  precisa dar a cada geração o conjunto de noções que as 
passadas  incorporaram  ao  depósito  hereditário  (VIEIRA PINTO,  2005b, 
328).
Vieira Pinto, ao mostrar o ser como passageiro e devendo ser educado por 
outro, denota que é a sociedade, a cultura em que está inserido o indivíduo, que 
necessita  da  preparação  dos  membros  constituintes  do  grupo.  A  educação 
representa o conhecimento acumulado pela sociedade da qual o indivíduo faz parte, 
divergindo da opinião de que é apenas a vontade do indivíduo que, supostamente, 
permitir-lhe-ia educar-se. O educando, alimentando-se do saber antepassado, terá 
condições de nova acumulação para as gerações futuras.
Ao  inserir  um  artefato  para  mediar  o  processo  de  aquisição  de 
conhecimento pelo educando, especialmente um que contemple o desejo de o aluno 
explorar um tema como robótica, busca-se desmontar a própria ideia do objeto como 
o ator principal da relação ensino e aprendizagem. Portanto, mais do que aprender a  
dominar as possibilidades técnicas projetadas no aparelho, a robótica, pelo menos 
aquela que advém da cultura do software livre, é uma oportunidade para o aluno 
manifestar a inquietação pela qual passa ao elaborar ideias. Tal ideário apresenta 
significante avanço em relação a receitas que propõem que o aluno, visto como 
usuário,  simplesmente  siga  instruções  de  um  manual  de  montagem.  Em  uma 
hipotética  adoção  de  robótica  educacional  sem  a  devida  preocupação  com  a 
mensagem repassada pelo uso do aparelho, neglicencia-se o alerta de Vieira Pinto:
aos países subdesenvolvidos só resta o recurso de se incorporarem à era 
tecnológica  na  qualidade  de  séquito  passivo  em  marcha  lenta, 
consumidores das produções que lhes vêm do alto, imitadores, e no máximo 
fabricantes, do já sabido, com o emprego de técnicas que não descobriram, 
necessariamente  sempre  as  envelhecidas,  as  ultrapassadas  pelas 
realizações  verdadeiramente  vanguardistas,  que  não  têm  o  direito  de 
pretender engendrar (VIEIRA PINTO, 2005a, p. 44). 
Portanto,  qualquer  objeto  trazido  para  o  meio  educacional  precisa  de 
análise, principalmente por parte do educador, das implicações no desenvolvimento 
dos estudantes enquanto produtor ou consumidor de tecnologia. Muito embora Vieira 
Pinto  tenha  citado  “países  subdesenvolvidos”,  um  termo  que  atualmente  é 
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combatido – com razão – como impróprio para as nações que apresentam grande 
crescimento econômico há pouco mais de uma década, assume-se que o Brasil não 
é ainda um produtor maduro de tecnologias para diversas áreas de interesse da 
Nação. Embora a discussão fuja do escopo do trabalho, por exemplo, a produção de 
semicondutores ainda é um projeto que está, no Ministério da Ciência e Tecnologia, 
representado pelo “Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria 
de Semicondutores”, segundo Gutierrez e Leal (2004, p. 6). Os dois autores, em 
estudo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, dizem que
o Brasil é um dos pouco países, entre as maiores economias mundiais, a 
não  possuir  um  complexo  eletrônico  que  contemple  a  manufatura  de 
circuitos integrados. Além disso, a fabricação de bens eletrônicos no país 
restringe-se,  com exceções,  à montagem pura e  simples a  partir  de um 
conjunto total de componentes importados (kits), o que agrega pouco valor 
aos produtos. A criação de uma indústria de circuitos integrados propiciará 
uma reversão dessa situação, fortalecendo a cadeia eletrônica na medida 
em que será reduzida a dependência de elos – de projeto e de produção de 
componentes – que hoje estão fora do país.
A construção de conhecimento pelo país é uma necessidade que pode ser 
estimulada ainda nos bancos escolares. É importante destacar que o crescimento do 
país não acontecerá apenas com o estímulo à produção de artefatos, um caminho 
percorrido  em  tempos  recentes  de  nossa  História.  Mesmo  segundo  linhas 
desenvolvimentistas,  a  reserva  de  informática  dos  idos  da  ditadura  incentivou  a 
indústria  nacional  ao  mesmo  tempo  em  que  cabeças  pensantes  eram  exiladas 
(Vieira Pinto é um exemplo). Favorecia-se, desta forma, os artefatos em detrimento 
do estímulo ao conhecimento11.
É para combater a contínua dependência que o uso de tecnologia em sala 
de  aula  deve  ser  revestido  de  um  viés  crítico,  negando  o  ensino  baseado  no 
consumo de produtos desconectados da realidade do educando.  Sem excluir  as 
questões formais da formação, como acesso a posições melhores no mercado de 
11 Um debate possível é analisar se o estímulo à produção de artefatos com técnicas importadas 
ainda sobrepõe-se,  por exemplo,  à pesquisa científica e tecnológica no Brasil.  Sem pretender 
impor uma resposta definitiva, recentes exemplos reforçam a impressão que o erro é repetido: 
basta verificar o esforço governamental  para a instalação de uma fábrica chinesa de produtos 
Apple® no Brasil. O assunto mereceu destaque nos discursos da Presidenta Dilma Rousseff e do 
então Ministro da Ciência e Tecnologia, Aloizio Mercadante, no ano de 2011. Tamanho empenho 
de autoridades não foi verificado, pelo menos até agosto de 2012, na tentativa de resolução da 
pauta de greve das Instituições Federais de Ensino Superior. Reafirma-se que são demonstrações 
que não permitem uma resposta, mas apontam para uma eventual preferência oficial ao artefato, 
relegando a pesquisa e o ensino a posições intermediárias do interesse governamental. 
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trabalho,  a  consciência  no  ensino  de  tecnologia  tem  o  condão  de  auxiliar  na 
mudança da realidade do educando, repudiando o sofisma que Vieira Pinto (2005a,  
p. 44) combate: 
burocratas  da  tecnologia  dos  países  “ocidentais”  […]  assim  procedem 
porque, além dos benefícios recolhidos para si e seus povos, cumprem a 
alta missão que sua própria superioridade lhes impõe, a de engendrar o 
universo das técnicas, a serem depois distribuídas aos povos que, pelas 
condições de atraso e pobreza, jamais poderiam sonhar com dar origem a 
elas. Este sofisma é mortal para a consciência das nações pobres, porque 
as faz aceitar como veredicto definitivo o seu estado de vida e, pior ainda, 
as leva a orgulhar-se das modestas realizações de simples aplicação do 
saber e da ciência ou das importações de exterioridades científicas e obras 
de cópia, que fazem para si. Tornam-se assim mendicantes confessas da 
generosidade tecnológica dos poderosos e arvoram, com infantil alvoroço, o 
emblema da alienação na fachada da sua cultura.
A educação  não deve  estimular  a  formação  de  um cidadão alienado  e 
usuário  passivo  de condições  e  produtos  impostos  à  sua  vontade,  por  força  de 
tendências hegemônicas, mesmo que essa hegemonia seja representada também 
por agentes internos. Uma das formas de abrir os olhos do educando à tecnologia 
como produção social é destruí-la como representação por um aparelho e mostrar 
que ela  faz parte  da cultura  onde educador  e educando estão inseridos.  O que 
importa, no constante processo de educação, é que a pessoa se veja inserida no 
mundo que acostumara-se a vislumbrar como dado por outrem. 
 2.5 Determinismo tecnológico
Em Bazzo (2003), MacKenzie e Wajcman (1999) e Cutcliffe (2003), vemos 
uma narração do aflorar dos estudos em Ciência, Tecnologia e Sociedade. Denota-
se que as preocupações com a tecnologia e seus efeitos, como tema de interesse 
científico,  são  recentes  na  história  humana.  Cutcliffe  (2003,  p.  8)  mostra  que 
posteriormente à Segunda Guerra Mundial até meados dos anos 1960, a tecnologia 
era entendida diretamente como expressão do progresso. Até então, como visto em 
Bazzo  (2003,  p.  120),  imperava  a  concepção  clássica,  ou  o  modelo  linear  de 
pensamento: mais ciência significa mais tecnologia; mais tecnologia significa mais 
riqueza; mais riqueza significa mais bem-estar social. Na mesma seara caminham 
MacKenzie e Wajcman (1999, p. 3-4), ao debaterem se o desenvolvimento na ótica 
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de  um  “determinismo  tecnológico”  que  -  ou  a  partir  de  pesquisa  científica  ou 
seguindo seu próprio rumo de desenvolvimento - teria efeitos na sociedade. 
A tecnologia apresenta-se como um processo eminentemente político, pois 
o projeto de tecnologia de uma nação é, consciente ou inconscientemente, atrelado 
aos interesses de grupos. O uso, adoção ou desenvolvimento de tecnologia pode 
abrir ou fechar opções sociais, entretanto o resultado é fruto de uma opção social  
daqueles que detêm o poder ou a verdadeira consciência de seu uso. A tecnologia, 
em  si,  não  tem  o  “poder”  de  modificar  uma  estrutura  social.  Ao  classificar  o 
desenvolvimento  tecnológico  como um resultado autônomo;  deixa-se  de  assumir 
que fatores sociais (financiamentos ou projetos públicos, de grupos de interesse, de 
extratos  sociais)  guiam  o  desenvolvimento  segundo  os  interesses  vistos  como 
potencialmente benéficos a grupos. Os estudos em Ciência, Tecnologia e Sociedade 
– CTS – têm por prerrogativa buscar a dimensão social da ciência e da tecnologia,  
desde antecedentes até consequências na vida das pessoas e podem contribuir 
para a busca de um melhor ensino tecnológico.
MacKenzie  e  Wajcman  (1999,  p.  4)  discutem  se  a  Ciência  molda  a 
tecnologia.  Em  um  pensamento  inicial,  a  tecnologia  seria  ciência  aplicada.  Os 
cientistas descobrem fatos sobre a realidade e esses fatos seriam aplicados em 
“coisas” pela tecnologia. O ato/conceito de “descobrir” o que estava oculto pode ser 
enganoso: embora os cientistas tenham uma ligação natural como o mundo “real” e 
concreto, também participam do diálogo de esquemas conceituais, experimentos e 
investimentos  intelectuais.  Há  uma  série  de  avanços  tecnológicos,  segundo  os 
autores,  que  não  encontraram  uma  ciência  pré-existente  que  justificasse  o 
determinismo  “tecnologia é  ciência  aplicada”,  demonstrando  que  em  tempos 
anteriores  as  pessoas  não  operavam  com  a  noção  atômica  de  “ciência”  e  de 
“tecnologia”. 
Os desenvolvimentos de estudos em CTS, segundo Cutcliffe (2003, p. 15),  
apresentaram um movimento pendular.  Substituindo um pensamento positivo dos 
anos 1950 e 60,  a  crítica posterior  fora  frontalmente  “antissistema” -  somente a 
segunda geração tomou tecnologia como um processo social. Narra que os valores 
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sociais  influenciariam  a  tecnologia  que,  por  seu  turno,  seria  afetada  pelo 
conhecimento científico e valores tecnológicos. 
Importante nos três últimos autores citados é notar o pensamento presente 
de que a tecnologia pode ser (e de fato é) moldada por vários aspectos presentes na 
vida humana: cultura, política, grupos, bélicos, culturais, enfim, sociais. Mais do que 
ver a tecnologia como um agente transformador de mulheres e homens, podemos 
assumir que tanto a ciência e a tecnologia e, principalmente, seus usos e relações, 
são resultado das vontades e circunstâncias do domínio da mulher e do homem 
sobre a Terra. A busca do entendimento dos efeitos da ciência e da tecnologia sobre 
a  sociedade  deve  orientar  os  interesses  diversos em um ponto  o  mais  próximo 
possível  do “bem comum”, mesmo com a certeza de que a inserção total  (ou a 
impossibilidade de marginalização) é uma utopia incomprovada na jornada humana. 
Estudos em Ciência, Tecnologia e Sociedade surgiram a partir de tensões 
sociais, então é de se esperar que o estudo em um campo aguerrido surta efeitos 
benéficos  que  permita  responder  ao  questionamento  –  ou  temor  –  humano  de 
entender e dominar a ciência e tecnologia contemporâneas. As três linhas expostas 
por Cutcliffe (2003, p.  20) são coerentes com o intento: a) Ciência,  Tecnologia e 
Políticas Públicas; b) estudos em Ciência e Tecnologia; e c) Programas de Ciência, 
Tecnologia  e  Sociedade.  Mesmo que o  exercício  de  futurologia  seja  por  demais 
perigoso  –  até  desaconselhado  dado  o  viés  do  texto  –  os  estudos  levarão  ao 
arrefecimento das questões que inquietam a sociedade moderna ou, no pior cenário, 
à  conclusão de completa  impotência  perante  o  desenvolvimento  tecnológico.  De 
qualquer forma, esse pior cenário tende a se dissipar com o exercício de um olhar  
crítico sobre as técnicas e tecnologias, principalmente estimulando na educação das 
gerações propostas  que inspirem a  busca  do crescimento  intelectual  que afaste 
visões ingênuas e alienadas. 
 2.6 Era tecnológica ou acumulação histórica do conhecimento
No volume dedicado à Matemática nos Parâmetros Curriculares Nacionais, 
(BRASIL,  1997a,  p.  34),  encontra-se  uma afirmação  que  aponta  como a  escola 
procuraria  entender  a  relação  entre  técnica  e  sociedade:  “as  técnicas,  em suas 
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diferentes formas e usos, constituem um dos principais agentes de transformação da 
sociedade, pelas implicações que exercem no cotidiano das pessoas”.  Embora a 
afirmação  de  que  técnicas  são  agentes  esteja  incorreta,  pois  o  “agente  de 
transformação”  é  o  humano,  é  válido  considerar  que  há  implicações  do  uso 
cotidiano. 
No Caderno de Ciências Naturais dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
assume-se  que  “a  formação  de  um  cidadão  crítico  exige  sua  inserção  numa 
sociedade  em  que  o  conhecimento  científico  e  tecnológico  é  cada  vez  mais 
valorizado”. Também é lançado um desafio para a escola: “como incorporar ao seu 
trabalho, apoiado na oralidade e na escrita, novas formas de comunicar e conhecer” 
(BRASIL, 1997b, p. 15). Pelo acúmulo histórico de conhecimentos, chegamos a um 
tempo em que  as  pessoas  assistem à  uma suposta  emergência  de  dispositivos 
chamados de tecnológicos na vida cotidiana, inclusive com incremento numérico de 
aparelhos  usados  na  educação.  Utiliza-se  o  termo  “suposta”  porque,  antes  de 
qualquer  decisão,  é importante  salientar  a  perspectiva  histórica  da  tecnologia, 
buscando em Vieira Pinto (2005a, p. 35) alguns esclarecimentos necessários:
A concepção generalizada, e por mil modos expressa, segundo a qual nos 
encontramos em uma era de inédita grandiosidade, pois jamais o homem 
realizou  tão  triunfalmente  seu  domínio  sobre  as  forças  naturais  e  criou 
artefatos tão espantosos,  conheceu tão  profundamente os segredos dos 
processo naturais, tudo isso assegurando-lhe condições surpreendentes de 
conforto, segurança e dominação, esta concepção reedita o velho estado de 
espanto e maravilha, mas agora em face dos tempos que nos são dados. 
Além  disso,  Vieira  Pinto  denuncia  um  “estado  de  espírito  de 
embasbacamento  em  face  das  maravilhosas  criações  da  ciência  moderna,  dos 
resultados  das  técnicas  produtivas  de  coisas  jamais  sonhadas  até  bem  pouco 
(VIEIRA PINTO, 2005a, p. 36)”. Qual é o risco de negligenciar a perspectiva histórica 
no momento em que uma pessoa é educada a compreender tecnologia? Há alertas 
importantes  da  seara  de  História  da  Técnica  e  Tecnologia  que  merecem  ser 
amplificados,  como  os  vistos  em Barbuy (1999).  A autora,  ao  discorrer  sobre  o 
surgimento das exposições universais, apresenta uma reflexão sobre o significado 
delas à humanidade: 
Parece-nos impróprio pensar que as exposições do século XIX vendessem 
apenas produtos, quando aquilo que se vendia, primordialmente, era a ideia 
da sociedade industrial, do progresso material como caminho da felicidade, 
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no  qual  todos  se  deveriam  congraçar,  em  harmonia  universal;  o  sonho 
hegemônico, enfim, da classe burguesa. Que se se vendia era – sim – um 
gênero  de  vida,  uma construção  política  e  ideológica,  e  visões  de  uma 
sociedade futura idealizada (BARBUY, 1999, p. 40). 
A associação de um ideal de sucesso ou de um modelo de vida a visões 
políticas  e  ideológicas  também  encontra  eco  no  campo  da  educação  e,  por 
conseguinte, na área de tecnologia educacional – como exemplo, o debate entre 
tecnologias  livres  e  proprietárias.  Tal  qual  uma  grande  “exposição”  com  fins 
hegemônicos, empresas produtoras de hardware e software vendem produtos como 
o verdadeiro progresso material e caminho da felicidade. A alternativa proposta por 
software  livre  prevê  a  liberdade  de  estudar,  modificar  e  distribuir  a  produção 
intelectual dos usuários e participantes do movimento, o que parece mais coerente 
com a construção social da tecnologia nas escolas. Um mero ato de preferir comprar 
um software de uma empresa com modelo de negócio fechado confirma a falta de 
atenção  às  lições  que  a  história  da  construção  humana  oferece  à  atualidade. 
Soluções livres atendem ao desejo de evitar um pensamento alienante identificado 
por estudiosos como Vieira Pinto (2005a, p. 236) ao abordar a ideia de tecnologia 
sobrepujando  a  importância  da  humanidade,  o  “primado  da  tecnologia  sobre  o 
homem”: para Vieira Pinto, a eliminação de “os problemas concretos, existenciais, 
sociais  surgidos  das  relações  entre  o  ser  humano e  a  tecnologia”,  é  um modo 
“simplista e inoperante de pensar”. 
Esse  modo  “simplista  e  inoperante  de  pensar”,  conforme  chamado  por 
Vieira  Pinto,  é  indesejável  para  os  estudiosos  e  trabalhadores  de  tecnologia 
educacional12. A eliminação da consciência dos problemas concretos pode levar à 
dependência  tecnológica  da  sociedade  e  à  cegueira  quanto  ao  fato  de  que  o 
conhecimento é acumulado historicamente. No campo da informática educacional, 
precisamente,  a  dependência  acontece quando uma nova ferramenta  é  avaliada 
sem a  necessária  consciência  crítica  de  seu  uso  e  possibilidades  de  aquisição 
concreta pelo aluno. 
12 A falta da visão histórica da tecnologia prejudica o entendimento de o homem perceber-se como 
criador dos engenhos cibernéticos. A noção de totalidade, que evidencia o aspecto histórico da 
máquina, será discutida a partir da página 36.
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É despercebida na escola a venda de produtos que se intitulam “solução de 
tecnologia  educacional”13.  Quando  produtos,  por  características  visuais  ou  de 
mercado, são entendidos como os mais adequados à prática educativa, descarta-se 
de antemão a construção autônoma de tecnologia ligada à realidade local e temporal  
dos alunos. Um exemplo de aparato técnico que apresenta-se dessa forma são os 
kits da dinamarquesa Lego®, equipamentos excessivos em padronizações e como 
modelo caixa-preta de operação14. A padronização de artefatos e conteúdos, aliada a 
um pensamento desconectado das necessidades de construção social da tecnologia 
leva os educadores a dependência nos setores de tecnologia – isso, frise-se, sem 
que  tenha  sequer  a  consciência  de  que  é  dependente  de  um  fornecedor  de 
equipamentos e conteúdo. A dependência tecnológica ocorre por convencimento  a 
educadores  sobre  atividades,  equipamentos,  softwares  e,  enfim,  ideias  que 
deveriam  ser  estimuladas  com  o  conhecimento  e  experiência  do  próprio 
estudantado.
Segundo  Vieira  Pinto  (2005a,  p.  40),  o  maravilhamento  contemporâneo 
com as realizações é repetido em “todas as épocas e civilizações nas quais existiu, 
e  existe,  o  mesmo  gênero  de  organização  coletiva”.  Entretanto,  recentemente, 
acontece  o  “embasbacamento  em  face  das  maravilhosas  criações  da  ciência 
moderna, dos resultados das técnicas produtivas de coisas jamais sonhadas até 
bem  pouco  (VIEIRA PINTO,  2005a,  p.  36)”.  Para  Vieira  Pinto,  é  carregado  de 
conteúdo ideológico e visa garantir aos grupos sociais dominantes e os beneficiários 
diretos das conquistas materiais a manutenção do status de grupos dirigentes. Os 
acontecimentos  deixam de  ter  papel  nas  transformações  sociais  e  concentra-se 
apenas na consideração das realizações técnicas (VIEIRA PINTO, 2005a, p. 40). 
Entretanto,  conforme Vieira  Pinto  (2005a,  p.  47)  advoga,  “jamais  houve 
alguma época não historicamente extraordinária. Supor o contrário seria imaginar 
que a história se repita, estacione ou corra para trás”. O ensino de tecnologia deve 
levar em consideração a perspectiva histórica, pois é um campo em que ronda o 
perigo de entendimento incompleto sobre as realizações da sociedade e sobre o 
acúmulo social de conhecimento repassado para as gerações atuais. Vieira Pinto 
13 Mais do que a compra de um produto, a escola adquire um “modo” de operar tecnologias. 
14 Caixa-preta será discutido a partir página 79.
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alerta  para  que não considere-se  a época corrente como a mais  promissora da 
jornada da humanidade. O autor ajuda a diluir  a ideia de que vive-se um tempo 
“melhor” do que os passados. Segundo o autor, 
o conceito de “era tecnológica” encobre, ao lado de um sentido razoável e 
sério,  outro,  tipicamente  ideológico,  graças  ao  qual  os  interessados 
procuram embriagar a consciência das massas, fazendo-as crer que têm a 
felicidade  de  viver  nos  melhores  tempos  jamais  desfrutados  pela 
humanidade  (…)  A  sociedade  capaz  de  criar  estupendas  máquinas  e 
aparelhos atualmente existentes, desconhecidos e jamais sonhados pelos 
homens de outrora, não pode deixar de ser melhor do que qualquer outra 
precedente (VIERA PINTO, 2005a, p. 41).
Barbuy (1999, p. 54-55) também contribuiu com o debate acerca de um 
tempo  “nunca  antes”  vivido  pela  sociedade.  Discutindo  o  tema  Exposição 
Retrospectiva do Trabalho, em 1889, a autora infere os conceitos instruídos à massa 
incutindo a ideia do “novo” e, de certa forma, negando ou desmerecendo o passado. 
Entre os temas encontrados na Exposição, segundo Barbuy, havia a história das 
técnicas de produção industrial, história da habitação humana e técnicas de higiene. 
Entretanto,  para  a  autora,  “o  grande  objetivo  parece  ser  o  de  instruir  (ou 
industrializar) sobre a vida moderna da sociedade industrial; ensinar às massas um 
modelo de mundo”. Para cumprir o intento, à época ligou-se a história do trabalho às 
tecnologias então recentes e foi  estimulada uma visualização de modos de vida 
atrasados em relação ao então homem moderno (BARBUY,  1999,  p.  55).  Ainda 
observa que: 
Busca-se  na  pré-história  o  próprio  passado  da  humanidade  para  um 
posterior contraponto com a sociedade moderna, evoluída. A construção do 
passado tem, então, função pragmática, isto é, muito mais a de induzir a 
uma prática no mundo atual, estabelecido sobre determinadas escalas de 
valores e hierarquias, do que realmente a de dar a conhecer esse passado, 
como se quer, talvez, fazer crer (BARBUY, 1999, p. 54)
Essa tentativa de ligar o recente a uma avocada superioridade a práticas 
anteriores pode ser constatada também na educação mediada pelas tecnologia. A 
impregnação  de  um  sentimento  de  que  a  escola  não  está  usando  o  último 
lançamento de uma interface de robótica educacional, ou de qualquer outro recurso 
técnico  disponível  para  aquisição,  estriba  um  mito  de  que  a  educação  deve 
acompanhar lançamentos de novos produtos ou plataformas. O discurso comum de 
“superação” do tempo anterior não é exclusivo de nossa era. Vieira Pinto (2005b, p. 
10) afirma que, ao sair das “trevas da Idade Média”, pensava-se ingressar no “reino 
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da razão” e conclui haver uma diferença entre aquele Renascimento e o atual: para 
Vieira Pinto, “os promotores da transmudação histórica não estão mais seguros de 
haver aberto para o homem as portas de um futuro melhor”.
Motoyama  e  Marques  (1994,  p.  375)  exploram  o  tema  história  da 
informática15 no Brasil. Segundo os autores, 
qualquer que seja […] o destino da informática, ela já tem o seu lugar na 
História,  constituindo-se  num dos fatores  preponderantes  que  moldam o 
conturbado mundo do fim do século XX. Sem a compreensão do seu papel 
social,  será impossível  entender o processo histórico em marcha, nem a 
direção do futuro. Desse modo, a pesquisa da História da Informática tem 
um  significado  fundamental  no  presente.  Embora  protagonista  de  uma 
história recente, ela é suficientemente complexa, rica e intrincada para se 
constituir num desafio à inteligência do pesquisador. 
A noção de um acúmulo de conhecimentos para chegar às soluções hoje 
usadas merece mais atenção do educador atuante em tecnologia educacional. Não 
se pode ensinar informática, uma representação forte  de tecnologia para os que 
iniciam a vida escolar, ou robótica, como produções exclusivas da atual era. Para 
reforçar a ideia de base histórica na construção da tecnologia,  novamente Vieira 
Pinto (2005b, p. 14) ajuda a esclarecer que 
a cibernética, a começar pelo nome, tem uma longa história pregressa, foi 
feita  pelo  acúmulo  de  aquisições  cognoscitivas  pertencentes  às  ciências 
físicas e naturais e de realizações tecnológicas, tão antigas que é quase 
impossível datar com segurança quando se teria iniciado a sedimentação. 
Destaca-se aqui o termo “sedimentação” para relembrar que a produção de 
uma  tecnologia  assemelha-se  muito  mais  a  uma  consolidação,  a  um  contínuo 
depósito  de  conhecimentos  das  mais  diversas  áreas  do  que  uma  produção 
desligada de demandas da sociedade. Desta forma, o “sedimento” resulta da soma 
histórica das relações sociais que deram origem aos seus elementos constituintes. 
Ao mesmo tempo em que não pode-se negar o caráter de inovação, também é inútil  
rebater o argumento de acumulação e influência percebidas no seio social. Procura-
se afastar o risco da negação da prática e uso de tecnologia nas fases de instrução,  
pois  o  correto  entendimento  do  amplo  arcabouço  de  condições  surgidas  com a 
movimentação  do  tecido  social  –  ou  mesmo  por  imposição  inesperada  como 
15 As  origens  do  que  culminou  com  a  informática,  em  um  ângulo  mais  geral,  perdem-se  na 
Antiguidade.  Mas,  quando  se  fala  em  computação  moderna,  há  fatos  importantes  a  serem 
destacados na História. Um deles é a Pascalina, máquina de calcular de Blase Pascal em 1624. 
Em 1728,  por  Falcon,  em Lyon,  foi  colocado  em prática  o  princípio  dos  cartões  perfurados, 
automatizando o processo de tear (MOTOYAMA E MARQUES, 1994, p. 376). 
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conflitos  bélicos,  epidemias,  entre  outros  –  estimula  a  consciência  do  futuro 
participante  ativo  da  sociedade  que  o  educa  como  forma  de  consolidação  e 
expansão do humanizar de nossa espécie. Vieira Pinto (2005a, p. 51) colabora com 
a compreensão do “novo” ao afirmar:
O importante está em perceber que o novo de cada momento representa 
sem  dúvida  um  novo  diferente,  distinto,  possuindo  caráter  ímpar,  do 
contrário não seria reconhecido, mas deve ter contudo algo em comum com 
todos  os  outros  “novos”  precedentes,  justamente  para  ser  percebido  e 
conceituado como novo. Se o novo atual, manifestado mais salientemente 
na  tecnologia,  não  participasse  desse  caráter  juntamente  com  outras 
situações históricas equivalentes anteriores, nem sequer seríamos capazes 
de notá-lo e atribuir-lhe o nome “novo”. 
Discutir tecnologia educacional como manifestação de relações sociais e 
históricas, no caso específico explorado na discussão desta dissertação, afasta-se 
do  ato  de  aquisição  acrítica  de  equipamentos,  práticas  e  métodos  advindo, 
principalmente,  do  exterior.  Sem  qualquer  sentimento  nacionalista  exacerbado, 
afirma-se  que  a  educação  em  tecnologias  nas  escolas  públicas  brasileiras  tem 
condições de frutificar a partir da recepção de software livre. Afasta-se, de antemão, 
uma possível crítica quanto à adoção de software e hardware livres: de que também 
são, em vários casos, produções “trazidas” do exterior. Para defender tal argumento,  
em Vieira Pinto (2005a) verifica-se que é ingenuidade importar técnicas estrangeiras 
(p. 298) e que o explorador jamais abrirá mão do privilégio de inventar e de gerar a 
técnica,  exportando  somente  aquilo  que  já  é  sabido  e  usado  (p.  273,  grifos 
artificiais). No caso das produções intelectuais livres, cada participante colabora com 
a invenção e geração da técnica e absorção pelo pesquisador local é mais intensa e 
real.  Dessa forma, software livre e hardware aberto  não podem ser  colocados à 
mesma canaleta de “importação”, pois o viés aberto adotado permite a assimilação 
total pelo pesquisador local. 
A importação acrítica de tecnologia estrangeira fora, talvez, uma regra nos 
primórdios da história da computação no Brasil.  Referindo-se à década de 1960, 
Motoyama e Marques dizem que “a demanda do mercado interno era suprida pela 
importação  de  sistemas  prontos,  na  sua  grande  maioria  da  IBM,  seguida  pela 
Burroughs, NCR e Bull, esta última, a única empresa não americana dentro deste 
mercado”. Os dois explicam que somente em 1975 surgiria a união entre técnicos de 
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empresas estatais em prol de um projeto nacional na área de computação e que 
“1976 marcou nitidamente a ascensão da corrente nacionalista, dessa vez contra a 
associação ao capital estrangeiro, exigindo a presença estatal como fator de amparo 
à tecnologia nacional” (MOTOYAMA e MARQUES,1994, p. 385-386).
Finalmente,  em sede da importância  do  processo histórico,  Vieira  Pinto 
afirma:
Nada  seria  mais  prejudicial  ao  técnico  da  cibernética  do  que  a  atitude 
empirista  primária,  que  partisse  dos  engenhos  conhecidos  no  momento 
julgando-os  dados  originais,  com  base  nos  quais  deve  conceber  as 
explicações e explorações especulativas, sem se importar com o processo 
histórico de desenvolvimento do conhecimento abstrato e da aquisição da 
técnica  que  levou  ao  aparecimento  das  máquinas  atuais.  O  avanço 
extraordinariamente rápido da criação tecnológica cibernética introduz uma 
perigosa  sedução  capaz  de  desviar  o  pensador  da  consideração  do 
passado,  embora  curto,  dessa  ciência,  fazendo-o perder-se  no  exclusivo 
exame do acelerado progresso da técnica em nossos dias atuais  (Vieira 
Pinto, 2005b, p. 338-339).
 2.6.1 Noção de totalidade
Para  Vieira  Pinto  (2005b,  p.  343-344),  a  maioria  dos  cibernéticos  não 
consegue  elucidar  convenientemente  o  problema  da  compressão  lógica  da 
informação16 proporcionada pelas máquinas porque, em primeiro lugar, falta a visão 
histórica. Segundo o pensamento de Vieira Pinto, este engano afasta a presença 
precedente e indissolúvel “do homem, a quem se deve a possibilidade de se terem 
originado  processos  cibernéticos  de  informação  capazes  de  ser  realizados  por 
computadores”17. Sem este engano, segundo o autor, levar-se-ia em conta a noção 
de totalidade e a origem do processo da informação. O outro engano, conjunto, é o 
“modo  exclusivamente  formal  de  pensar”.  Por  isso,  continua  Vieira  Pinto,  “esse 
procedimento  não  só  expulsa  a  visão  histórica,  da  qual  é  antagônico,  como 
obscurece a noção do que seja realmente um mecanismo de retroação, processo 
16 Em Vieira Pinto (2005b, p. 337) encontra-se uma discussão sobre o surgimento da cibernética, 
como  ciência,  em  um  contexto  histórico.  O  autor  afirma  que  a  lógica  de  funcionamento  de 
dispositivos autorreguladores era conhecida desde os primórdios da Revolução Industrial. Vieira 
Pinto mostra que os efeitos dos mecanismos estava dentro de limites prefixados: “efetuava-se no 
íntimo da máquina um circuito de comunicação do efeito à causa. O efeito 'informava' à causa 
sobre o modo como estava sendo executada a ação desta, com o fim de não deixá-la ultrapassar 
os valores dentro dos quais deveria operar, preestabelecidos pelo construtor por serem os valores 
considerados úteis”.  
17 Vieira Pinto (2005b, p. 338) diz que “a transferência do engenho autorregulador para a máquina 
não é um êxito destas, e sim do pensamento que a concebeu”. 
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tipicamente distinto da causalidade linear e por isso escapando ao poder explicativo 
dessa categoria lógica”. 
A totalidade “devolve o autêntico sentido à máquina”. Para Vieira Pinto, a 
consciência ingênua sobre a “desumanização” do homem, devido a encontrarmos 
uma civilização “mecanizada”, oculta o fato essencial: os fatos atribuídos à máquina 
têm origem na estrutura social  na qual  é  desempenhado o  trabalho do artefato. 
Ignorar o emprego da categoria lógica da totalidade implica em apreciar a máquina 
isolada, em um corpo natural que nega a essência de criação humana. O conceito 
da totalidade, ao contrário, devolve o autêntico sentido à máquina como criação da 
cultura humana. O aparecimento dessa criação ocorreu porque era “possível reunir 
os conhecimentos científicos e os implementos materiais necessários para fabricá-
la” (VIEIRA PINTO, 2005a, p. 106). O conceito da totalidade  
revela a historicidade da máquina, nota constitutiva da essência dela. Toda 
máquina, de qualquer tipo, deriva de máquinas e conhecimentos técnicos 
antecedentes,  por  intermédio  da  engenhosidade  humana,  assim  como 
remete a outra, mais perfeita, que a deve substituir (VIEIRA PINTO, 2005a, 
p. 106). 
O conceito de totalidade, em Vieira Pinto (2005a, p. 106-107), mostra que 
as  máquinas  estão  incluídas  no  processo  histórico  das  sociedades  que  as 
produziram.  São,  dessa  forma,  “extensão  do  processo  de  percepção  do  mundo 
nelas consubstanciado e as relações entre homens,  que as possibilitaram” (grifo 
artificial). Mais do que a “responsabilidade” pelos usos das máquinas – concebidas e 
geridas por  homens,  frise-se -,  Vieira  Pinto  esclarece que a máquina integra  as 
relações sociais:
As  máquinas,  os  instrumentos  e  ferramentas  são  parte  integrante  do 
conceito  de  relações sociais  entre  os  homens,  do  contrário  essa  noção 
careceria de conteúdo material. Se as relações sociais têm por origem e 
fundamento, em qualquer grau de desenvolvimento histórico, o trabalho do 
grupo  humano  sobre  a  natureza,  a  existência  de  instrumentos  para  a 
execução  desse  modo  de  ser  necessário  do  homem  está  implícita  no 
conceito de cooperação. O homem só trabalha para si quando o faz para a 
sociedade  inteira,  e  a  forma  de  realizar  tal  ação  consiste  em  inventar 
instrumentos  produtivos  que  o  beneficiem  por  beneficiar  a  todos.  Por 
essência a máquina não pode ter caráter antissocial (VIEIRA PINTO, 2005a, 
p. 107). 
O pensamento de Vieira Pinto leva à seara do uso correto e incorreto da 
máquina. Em suma, não há uma máquina “perversa”,  pois o significado a ela foi 
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atribuído pelo criador. Ou seja, máquinas a serviço anti-humano operam dentro de 
relações sociais (VIEIRA PINTO, 2005a, p. 107-108). 
 3 Educação
 3.1 Currículo e sílabo
Ao adentrar  em uma discussão  específica  sobre  o  tema “educação”,  é 
necessário  clarificar  pelo  menos  um  conceito  de  currículo.  Fazendo-o,  também 
pode-se buscar um conceito de sílabo a fim de recolher insumos necessários para 
situar práticas atuais e propostas de ensino mais crítico de robótica abordadas no 
capítulo 5, “Por uma robótica educacional mais crítica”. 
O documento  “Changing  Teaching  Practices”,  ou  “Mudando  Práticas  de 
Ensino”  responde  diretamente  à  pergunta  “O  que  é  um currículo?”  da  seguinte 
forma:
Currículo é o que o que é aprendido e o que é ensinado (contexto); como é 
entregue (métodos de ensino-aprendizagem), como é avaliado (exames, por 
exemplo); e os recursos usados (por exemplo, livros usados para fornecer e 
apoiar o ensino e aprendizagem). Frequentemente nós, como professores 
baseamos nosso conteúdo curricular, o “currículo formal”, em um conjunto 
prescrito  de  resultados  e  objetivos.  Devido  a  esse  currículo  formal 
provavelmente  ter  sido  prescrito  por  autoridade,  professores  sentem-se 
constrangidos e frequentemente o implementam rigidamente.  Professores 
sentem que não podem modificá-lo ou decidir sobre este tipo de currículo 
prescrito  que  inclui  a  predeterminada  seleção  de  livro  didático 
predeterminado.  Como resultado,  professores  são  obrigados a ensinar  a 
partir do livro didático e para o grupo “médio” dos estudantes. Em muitos 
países os professores fazem isso porque o sistema tem exames baseados 
em conteúdo que os estudantes devem passar e o sucesso do professor é 
medido  pela  performance  dos  alunos  nessas  examinações   (UNESCO, 
2004, p. 13, tradução própria).
O mesmo documento (UNESCO, 2004, p. 13) reconhece a existência de 
um  currículo  oculto  -  ou  não  planejado  -  que  ocorre  em  salas  de  aulas,  nas 
atividades  na  escola  ou  mesmo  quando  estudantes  interagem  com  ou  sem  a 
presença de um professor. O currículo oculto é sobre atitudes e crenças que são 
conectadas ao que aprende-se e ensina-se, e o currículo não planejado ocorre nas 
interações diárias nas salas de aulas (UNESCO, 2004, p. 35). Nota-se, com essas 
duas abordagens anteriores, que há uma preocupação em proporcionar uma visão 
mais aberta às necessidades situadas dos alunos. Assim, embora reconheça-se que 
o desejo primeiro verificado nas escolas é o cumprimento de metas estabelecidas 
em um nível superior de decisão oficial, a concepção e a prática de um currículo 
pode levar em conta os interesses e habilidades específicas da realidade encontrada 
pelo professor em sala de aula: 
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É importante que nós estejamos conscientes que o currículo informal pode 
ser usado para reforçar o ensino formal; por exemplo com estudantes sendo 
encorajados para estender o aprendizado fora da sala de aula através de 
atividades  extracurriculares  ou  trabalhos  de  casa.  É  importante  que  os 
estudantes  sejam  encorajados  a  ver  isto  como  trabalho  “deles”  e  não 
somente como uma tarefa que assim foi feita porque o professor mandou 
(UNESCO, 2004, p. 13, tradução própria).  
Este trabalho procura explorar e disseminar uma visão crítica  de robótica 
educacional, por isso a expressão “realidade” deve ser melhor explicada. Durante 
atividades  profissionais  no  Paraná,  o  autor  desta  dissertação,  com  incômoda 
frequência, escutou professores falando sobre a inviabilidade do ensino de robótica 
educacional  para  escolas  públicas  porque,  supostamente,  “a  realidade do  nosso 
aluno  é  diferente”  -  pensamento  de  vários  docentes  naquelas  oportunidades.  A 
realidade, para alguns dos educadores, seria um elemento que impediria o aluno de 
apropriar-se  da  robótica  educacional.  Certamente  o  erro  advinha  do  receio  de 
educadores em explorar ferramentas até então desconhecidas durante as práticas 
nos  laboratórios  de  informática  e  da  dúvida  se  apresentaria  os  “resultados” 
desejados pelas autoridades educacionais locais. Em outra visão, o educador com 
tal tendência de pensamentos estaria tão acostumado a seguir um receituário de 
aulas  que  uma  proposta  mais  aberta  mereceria  imediatamente,  quando  não  a 
negação, pelo menos uma desconfiança imediata. Quando esta dissertação aborda 
a  “realidade”,  nega  qualquer  visão  limitadora  da  palavra.  Ao  contrário,  busca 
enaltecer uma compreensão como a de Vieira Pinto (2010, p. 109) sobre a função do 
professor:
Já  dissemos  que  existem  dois  processos  educacionais  em  curso  na 
consciência social. A consciência ingênua considera como educação nada 
mais do que o primeiro, que acredita que o esforço principal da educação 
deve consistir em retirar o aluno, e principalmente o aluno que se prepara 
para ser professor, das influências do meio e capacitá-lo tão somente para a 
instrução técnica, para o desempenho de suas funções. O ponto de vista da 
consciência crítica é o oposto. Sabe que não haverá verdadeira função do 
professor  senão  mediante  a  intensificação  das  influências  sociais  e  a 
compreensão  cada  vez  mais  clara  que  o  educador  tenha  de  que  sua 
atividade é eminentemente social, influi sobre os acontecimentos em curso 
no  seu  meio  e  só  pode  ser  valiosa  se  ele  admite  ser  conscientemente 
participante desses acontecimentos. 
Assim, a “realidade” desejada para o ensino de robótica educacional tem 
relação  direta  com  a  visão  do  educador  sobre  o  papel  que  desempenha  na 
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sociedade.  Reforça-se  que  a  realidade  aqui  discutida,  seguindo  Vieira  Pinto,  é 
aquela em que professor e aluno são participantes conscientes dos acontecimentos. 
Há também a preocupação com uma “diferenciação” no currículo, ou algo 
que  poderia  ser  chamado  de  “currículo  diferenciado”.  Seria  uma  proposta  que 
encaixar-se-ia  em  necessidades  de  aprendizado  de  um  grupo  de  estudantes, 
estimulando,  por  exemplo,  a  formação  de  grupos  com  diferentes  habilidades, 
modificando conteúdos,  métodos de ensino e processos (UNESCO, 2004,  p.  14, 
tradução própria).
Pelo  discorrido  nesta  seção  e  em  UNESCO (2004,  p.  15-17),  pode-se 
inferir  os  elementos  que  constituem  um  currículo:  conteúdo,  métodos  de 
apresentação ou de aplicação de conteúdos, métodos de prática ou execução, e 
métodos de avaliação do entendimento ou do aprendizado do currículo. Nesta linha, 
a prática de diferenciação curricular acontece “em um ou dois desses componentes”, 
levando alunos “com diferentes linguagem, culturas e costumes” a aprenderem com 
o  mesmo  padrão  que  não  considera  “diferentes  necessidades,  habilidades, 
interesses, conhecimentos anteriores ou experiências e, mais importante, diferentes 
formas de aprendizado” (UNESCO, 2004, p. 16). Em não atendendo as diferentes 
necessidades e habilidades dos alunos, o currículo seria vítima do que Vieira Pinto 
chamou de “conceito ingênuo de ensino”, discutido a partir da página 47.
Sílabo, ou syllabus, é frequentemente traduzido como ementa ou, conforme 
Greene  e  Therrien  (1993,  tradução  própria),  é  tido  como  uma  “tabela  de 
conteúdos”18, em uma abordagem tradicional, e como “um contrato informal entre o 
instrutor19 e o estudante, dando a ambos os membros do time uma ideia definida do 
18 Parkes e Harris (2002, p. 55, tradução própria) informam que a palavra  syllabus  apareceu na 
língua inglesa em 1656, de acordo com o  Oxford English Dictionary. Segundo Parkes e Harris, 
significava, em essência, “tabela de conteúdos”. Um uso mais particular, segundo os autores, foi  
encontrado em 1889 para referir-se a um esboço de palestras ou cursos. Parkes e Harris afirmam 
que  “a  ambiguidade  sobre  o  significado  do  termo  não  parece  ter  desaparecido  nos  séculos 
seguintes”. 
19 Esta  dissertação  não  acredita,  pelo  menos na área  de robótica  educacional,  em papéis  bem 
definidos de “instrutor” e “instruído” e muito menos na analogia que estes atores constituiriam um 
“time”.  Vieira  Pinto  viu  a  educação  como uma  tarefa  social  total  que,  entre  outras  coisas, 
demonstra que o indivíduo aprende durante a vida toda. Dessa forma, é possível admitir que a 
“instrução” pode acontecer  em via  de duas mãos entre professores e alunos.  Ao longo deste 
trabalho, há referências próprias e de terceiros ao tema, como Papert discutindo o significado de 
treinamento  na  página  45,  Vieira  Pinto  afirmando  o  caráter  cultural  da  transmissão  de 
conhecimentos e a reativação dos conteúdos recebidos na página 24 e, novamente, Vieira Pinto 
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que é esperado”.  Para Greene e Therrien, “um sílabo verdadeiramente eficiente” 
deve conter informações básicas sobre o curso, a descrição e políticas e, finalmente, 
um calendário de atividades. A ideia de sílabo como contrato é encontrada, entre  
outras “funções”, também em Stanford (1997): 1) primeiros pontos de contato entre 
estudante e instrutor; 2) estabelece o tom do curso; 3) descreve as crenças sobre o 
propósito  educacional;  4)  provê  a  logística  do  curso  ao  estudante;  5) 
apostilas/materiais;  6)  define  as  responsabilidades  dos  alunos;  7)  descreve  as 
atividades de aprendizado; 8) auxilia o aluno a avaliar a própria preparação para o 
curso; 9) define o curso em um contexto mais amplo de aprendizagem; 10) fornece 
um quadro conceitual; 11) descreve os recursos de aprendizagem disponíveis; 12) 
comunica o papel da tecnologia no curso; 13) provê acesso a materiais difíceis de 
obter, como cópias de artigos, informações suplementares, materiais para expandir, 
sintetizar, ou facilitar a reflexão crítica; 14) auxiliar a efetiva documentação e tomada 
de  nota  das  atividades,  materiais,  leituras,  etc.;  15)  materiais  para  suporte  ao 
aprendizado extraclasse; e 16) contrato de aprendizado, definindo as obrigações de 
instrutor  e  aluno,  informando  previamente  os  métodos  de  ensino,  os  tópicos  e 
leituras,  os  métodos  e  formas  de  avaliação.  Uma  característica  interessante  de 
sílabo apontada por Parkes e Harris (2002, p. 57, tradução própria) é usá-lo como 
forma de registro permanente do desenvolvimento do curso.
 3.2 Educação e tecnologia
A relação entre educação e consciência crítica da tecnologia, bem como 
suas implicações, formas e vieses, tem lugar na discussão proposta neste texto. O 
interesse  específico  é  explorar  principalmente  equipamentos,  softwares,  meios  e 
formas  de  usar  a  robótica  como  ferramenta  aberta  em  escolas.  Preocupa-se, 
também,  em abordar  currículos  e  sílabos  de  robótica  educacional  –  ou  práticas 
similares – a fim de vislumbrar a presença de elementos de estudos em ciência, 
Tecnologia  e  Sociedade  nas  atividades  propostas  e/ou  desenvolvidas.  O  texto 
em citação na página 49, sedimentando que é ingenuidade assumir a educação como a totalidade 
de conhecimentos repassados do professor para o aluno. Além disso, retoma-se que Papert foi 
direto na análise do instrucionismo na página 64 desta dissertação: a palavra representa um “nível 
ideológico ou programático” que indica que melhor aprendizagem se dá com aperfeiçoamento da 
instrução. 
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assume que a abertura para a robótica educacional crítica prima pela exploração de 
bases históricas e sociais da tecnologia e é um caminho para que a evidência não 
ofusque a visão dos educandos nos usos e aplicações da tecnologia. 
Antes, porém, de entrar no mérito ou em características de uma robótica 
crítica no ambiente escolar, deve-se explorar um arcabouço teórico que permita uma 
visualização das relações entre sociedade e educação, além dos objetos que utiliza 
para  auxiliar  na  expansão  do  conhecimento.  Optou-se  por  este  caminho  para 
explorar  vieses  mais  críticos  de  educação  em tecnologia,  pois  a  proposição  ou 
incremento de artefatos ou métodos de ensino  não seriam suficientes para abarcar 
a  contribuição  de  estudos  em  ciência,  Tecnologia  e  Sociedade para  a  robótica 
educacional. Entre esses conhecimentos acumulados historicamente pela sociedade 
estão os dispositivos eletroeletrônicos dotados de programação que abordar-se-ão 
em páginas seguintes. 
Ainda é possível constatar uma robótica vista como fornecimento de “um 
robô” para ensino de tecnologia. A visão de um robô como ferramenta de ensino 
pode ser exemplificada em Han et al, 2008 (p. 159-160). O trabalho crava robótica 
como “uma nova mídia educacional –  robot-learning (…) também referida como 'r-
Learning'”.  Ao descreverem o equipamento - constituído, em suma, de tela LCD, 
processador central, unidade de disco rígido, interface de rede sem fio, entre outros 
componentes comuns ao computador de mesa tradicional - Han et al (2008) afirmam 
que “aprendizado através de design, construção e operação de robôs pode conduzir 
à aquisição de conhecimento e habilidade em alta tecnologia nas áreas de elétrica,  
mecânica e engenharia de computação” (grifo nosso). 
Mesmo aceitando que um equipamento com design diferente do habitual 
em escolas realmente tem o potencial de induzir maior curiosidade dos alunos, o 
verbo “poder” leva o robô proposto ao campo das possibilidades. Qualquer artefato 
pode – ou não – auxiliar a aquisição de conhecimentos dos usuários. A adoção de 
um termo como  r-learning, ou o traduzido livremente  r-aprendizado, é uma aposta 
arriscada  quando  se  trata  de  uma  mídia  usada  para  atividades  educativas.  No 
mesmo caminho, acredita-se que o design, a construção e mesmo a operação de 
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dispositivos são importantes para a aquisição e elaboração de conhecimentos, mas 
as três ações são prejudicadas quando tentadas em modelos fechados de trabalho.
Da mesma forma, combate-se o pensamento de “um kit” para montagem 
de diversos trabalhos acoplados a peças concebidas para funcionarem juntas. O 
conjunto de peças Lego® aparece como fonte de diversas pesquisas na academia e 
tem ampla aceitação do que é conhecido como “mercado de robótica educacional”. 
De antemão, esta dissertação afastou-se do caminho de propor “um robô” ou “um 
kit” para aprender robótica. No mesmo sentido, não coloca-se a robótica como um 
novo  aprendizado,  ou  um  atalho  para  o  saber  de  engenharia,  mecânica  e 
computação. A robótica educacional aqui discutida prima pela exploração do viés 
crítico  na  apropriação  do  artefato  tecnológico  quando  em  uso  na  educação.  A 
inquietação de não mirar a proposição de um objeto para aprendizado com robótica 
tenciona, em última análise, a desmontar o robô imaginado por aqueles que desejam 
desempacotar uma caixa mágica com receitas para ensinar.
 3.3 Artefatos eletroeletrônicos na educação 
É quase impossível acompanhar qualquer discussão em educação que não 
mencione  o  tema  informática  ou  dispositivos  eletrônicos.  É  fato  que  surgem 
ferramentas e possibilidades de comunicação que podem ser utilizadas nas salas de 
aulas, entretanto, o maravilhamento da tecnologia pode levar a uma mera repetição 
de métodos anteriores em suportes diferenciados.
Ao se falar de educação, por certo há o debate, a busca do entendimento e 
a  exploração  sobre  a  natureza  conforme  é  encontrada  pelo  homem na  jornada 
existencial sobre a Terra. Além do que pode ser considerado “natural”, discussão que 
foge ao escopo deste trabalho, são foco da educação as obras “não naturais” da 
humanidade. Essas obras, artificiais, são fruto da arte ou da indústria do homem. 
Uma  das  vertentes  artificiais  é  o  uso  de  dispositivos  eletroeletrônicos  como 
mediação para a educação. Dispositivos de diversas cepas entram nas escolas, tais 
como aparelhos de televisão com capacidade de leitura de dados,  interfaces de 
robótica educacional, computadores portáteis, celulares e outros. 
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Para  exemplificar,  em  treinamentos20 de  professores  o  autor  desta 
dissertação teve a oportunidade de receber opiniões sobre a “TV Multimídia”21 que 
foi instalada em todas as salas de aulas da rede estadual de ensino do Paraná. Para 
alguns docentes, o que aconteceu foi a substituição do ato de escrever no quadro-
negro para o de produzir  slides – agora com texto permanente e que poderia ser 
reaproveitado no futuro – para que alunos pudessem “copiar a matéria”. Por outro 
lado,  em  atividade  realizada  pelo  autor  da  dissertação  com  alunos  de  escolas 
públicas  do  Paraná22,  observaram-se  usos  diferentes  do  aparelho  pelos  alunos. 
Mesmo que, eventualmente, a criação de slides também fosse um dos meios, entre 
outros  como criação  de  vídeos,  apareceu  um ato  que  merece destaque:  alunos 
produzindo  alguma  forma  de  comunicação  com  seus  pares,  compartilhando 
experiências,  apropriando-se de uma mídia  e colaborando com colegas.  Não se 
trata, por lógico, de uma conclusão acerca da iniciativa, mas reforça a necessidade 
de melhor compreender como educadores e educandos assimilam e disseminam a 
tecnologia. Um mesmo equipamento teve usos que não podem ser considerados 
críticos, mas também foram a ferramenta utilizada por alunos para comunicarem-se 
com os colegas. 
Uma das narrativas encontradas nas escolas é de que vive-se em uma era 
de inédita oferta de dispositivos que poderiam auxiliar  na formação em todos os 
20 Papert  (2008, p.  75) debate o uso da palavra treinamento:  “Embora o nome não seja o mais 
importante em relação a esse conceito, é curioso que a frase 'treinamento de professores' flui com 
mais facilidade da língua de pessoas que ficariam horrorizadas pela sugestão de que professores 
não são treinados para 'treinar'  crianças.  A frase faz-me pensar em treinamento esfincteriano, 
treinamento básico e adestramento de tigres. Sei que a palavra treinamento é, com frequência, 
empregada para tipos importantes de aprendizagem. Por exemplo, afirmei no Capítulo 1 que fui  
'treinado' como matemático. Todavia, justificar 'treinamento de professores' dessa forma parece-
me – e para um número considerável de professores que conheço – justificar o uso do pronome 
masculino 'ele', pressupondo que inclui a mulher. Bem bases linguísticas puramente abstratas, os 
dois usos estão 'corretos'. Em ambos os casos, porém, o que está envolvido não é apenas uma 
questão de sintaxe,  mas de ideologia.  Por que assimetria? Por que falamos de professores e 
crianças de forma tão diferente? A resposta leva-nos de volta ao meu tema principal: a Escola não  
possui na sua natureza institucional a concepção de que os professores exercem papel criativo; 
ela  os  vê  como  técnicos  fazendo  um  trabalho  técnico  e  por  isso  a  palavra  treinamento é 
perfeitamente adequada”. 
21 A “TV Multimídia”  proposta  e  implantada  pelo  governo  do Paraná  faz parte  dos  trabalhos de 
Machado (2010) e Reis (2011).
22 Festival de Artes da Rede Pública (FERA), Educação ComCiência e Fera ComCiência, eventos do 
Governo do Paraná realizados entre 2004 e 2010 em diversas cidades do Estado, reunia alunos e  
professores em oficinas de diversos temas, como artes, esportes e iniciação científica. Uma das 
vertentes, representada em formato de oficina, foi a robótica educacional. 
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níveis. É relativamente comum que as pessoas carreguem consigo um – ou até mais 
– dispositivos com capacidade de processamento poderosa, como o celular, e outros 
com mais recursos, como  laptops e tabletes23. A primeira observação da situação 
revelaria  que  é  imperioso  utilizá-los  para  aprender  mais  e  melhor.  Entretanto  é 
necessária  a  atenção  a  que  tipo  de  educação  pode  ser  apoiada  com  essas 
ferramentas.  Surge,  então,  mais  uma  oportunidade  de  discutir  novas  formas  de 
ensino  e  aprendizagem,  de  estimular  a  comunicação  e  a  construção  de 
conhecimento entre os atores do processo educacional. 
 3.4 Em busca de uma educação crítica 
Entender  e  projetar  um  ensino  crítico  de  robótica  educacional  vai  ao 
encontro  de  um  significativo  movimento  social  de  busca  do  ensino  tecnológico 
estimulado nos últimos anos no Brasil.  Constata-se que há iniciativas públicas e 
preocupações  governamentais  com o  uso  de  tecnologia  para  educação  no  país 
como, por exemplo, o Programa Nacional de Tecnologia Educacional – Proinfo - do 
Ministério da Educação. O Ministério da Ciência e Tecnologia, no Livro Verde que 
trata  da  Sociedade  da  Informação  no  Brasil,  elenca  uma  série  de  diagnósticos, 
desafios e metas para tornar a tecnologia um meio de promoção da igualdade social 
desejada no país. Do Livro Verde, destaca-se o entendimento de que
educar em uma sociedade da informação significa muito mais que treinar as 
pessoas para o uso de tecnologias de informação e comunicação: trata-se 
de investir  na criação de competências suficientemente amplas que lhes 
permitem ter uma atuação efetiva na produção de bens e serviços, tomar 
decisões fundamentadas no conhecimento, operar com fluência os novos 
meios e ferramentas em seu trabalho, bem como aplicar criativamente as 
novas mídias, seja em usos simples e rotineiros, seja em aplicações mais 
sofisticadas.  Trata-se  também de  formar  os  indivíduos  para  ‘aprender  a 
aprender’, de modo a serem capazes de lidar positivamente com a contínua 
e acelerada transformação da base tecnológica (BRASIL, 2000, p. 45).
Vê-se que a preocupação do Ministério da Ciência e Tecnologia é estimular 
a sociedade a participar dos processos decisórios do país e, também, a integrar-se 
ainda mais. Também é salutar a preocupação em vencer a barreira entre formal e 
informal,  assumindo  que  o  processo  de  educação  trata-se  de  um  acúmulo  de 
23 O  verbete  “tablete”  é  adotado  para  referir-se  à  popular  palavra  da  língua  inglesa  tablet, 
equipamento em voga comercial a partir do início da década de 10. O Dicionário Priberam da 
Língua Portuguesa, de Portugal, informa que a palavra tem origem no francês tablette e, entre as 
acepções, “[Informática] Computador portátil de pouca espessura e ecrã táctil (PRIBERAM, 2011)”.
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experiências também vividas no cotidiano externo ao ambiente escolar.  Trata-se, 
então,  da  necessidade  de  inserir  as  experiências  e  expectativas  individuais  no 
processo de educação para conjugá-las com o conjunto da sociedade: 
E inclusão social pressupõe formação para a cidadania, o que significa que 
as tecnologias de informação e comunicação devem ser utilizadas também 
para  a  democratização  dos  processos  sociais,  para  fomentar  a 
transparência  de  políticas  e  ações  de  governo  e  para  incentivar  a 
mobilização dos cidadãos e sua participação ativa nas instâncias cabíveis. 
As  tecnologias  de  informação e  comunicação  devem ser  utilizadas para 
integrar a escola e a comunidade, de tal sorte que a educação mobilize a 
sociedade e a clivagem entre o formal e o informal seja vencida (BRASIL, 
2000, p. 45, grifo artificial). 
O processo  educacional  tem caráter  de  transmissão  de  conhecimentos 
para as gerações que compõem determinada quadra histórica. A educação é  motor 
do contínuo acúmulo de conhecimentos, repassando para as gerações os elementos 
que constituíram a sociedade em que vivem. Hall (2005) exprime uma importante 
indagação: 
Mas o que é a educação senão o processo através do qual a sociedade 
incute normas, padrões e valores — em resumo, a ‘cultura’ — na geração 
seguinte  na  esperança  e  expectativa  de  que,  desta  forma,  guiará, 
canalizará,  influenciará  e  moldará  as  ações  e  as  crenças  das  gerações 
futuras conforme os valores e normas de seus pais e do sistema de valores 
predominante da sociedade? 
 3.5 Noção ingênua da educação em computação
O Ministério da Ciência e Tecnologia, no ano 2000, editou a obra intitulada 
“Sociedade da informação no Brasil: Livro Verde” (BRASIL, 2000) com as metas de 
implementação do Programa Sociedade da Informação. Segundo a apresentação da 
obra: 
este  livro  contempla  um  conjunto  de  ações  para  impulsionarmos  a 
Sociedade da Informação no Brasil em todos os seus aspectos: ampliação 
do  acesso,  meios  de  conectividade,  formação  de  recursos  humanos, 
incentivo  à  pesquisa  e  desenvolvimento,  comércio  eletrônico, 
desenvolvimento  de  novas  aplicações.  Esta  meta  é  um  desafio  para  o 
Governo e para a sociedade” (BRASIL, 2000, p. v).
O objetivo da ampla divulgação do Livro – e da iniciativa do Programa-, 
segundo o Ministério da Ciência e Tecnologia, era o amplo debate entre os outros 
ministérios, o setor empresarial e a comunidade científica. A pesquisa científica, em 
especial aquela que tem lugar em programas de pós-graduação stricto sensu, é uma 
forma de debater  a noção crítica da tecnologia, estimulando que a escola seja o 
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ambiente que propicie visão adequada do uso e das necessidades de artefatos. Em 
contraste,  colocar-se  no  papel  de  consumidor  de  artefatos  tecnológicos,  sem 
consciência  crítica,  apenas prepararia  as  pessoas a  consumirem a produção de 
outros de forma passiva e alienada. 
Quando se aborda a preparação de pessoas, o campo educacional tem a 
missão de permitir a fluidez constante de ideias e, principalmente, de preparar os 
alunos ao protagonismo na produção de conhecimento para a sociedade. Por isso, 
outra obra do Ministério da Ciência e Tecnologia, o Livro Branco24, afirma que 
deter e produzir conhecimento – científico e técnico – e  transformá-lo em 
inovações nas esferas econômica e social é, mais do que nunca, estratégico 
tanto para o dinamismo e a prosperidade da sociedade quanto para que a 
nação se defina de forma soberana (BRASIL, 2002, p. 23).
Deixa-se  claro,  entretanto,  que  não se  fala  de  uma educação  reduzida 
somente a instrumento gerador de ganhos econômicos para a sociedade. O que se 
busca são novas formas de educar para uma cidadania empenhada em contribuir 
com o crescimento que permitirá às gerações o efetivo sentimento de comunidade. 
As  condições  para  o  crescimento  social,  por  certo,  não  serão  baseadas  na 
subvalorização da mão de obra ou na recepção passiva de conhecimentos externos. 
O Livro Branco (BRASIL, 2002, p. 25) contribui ao constatar:
Certamente, o valor e os frutos da ciência não se reduzem à capacidade de 
gerar aplicações imediatas com fins econômicos. Para além de seu papel 
civilizatório, o conhecimento científico é imprescindível na construção das 
24 O  Livro  Branco  é  resultado  da  publicação  do  Livro  Verde  (ano  2000)  e  das  discussões  da 
Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação realizada em 2001. O Livro Branco tinha 
a  ambição  de,  nas  palavras  do  então  Presidente  Fernando  Henrique  Cardoso,  lançar  “uma 
proposta estratégica de rumos para os próximos dez anos” (BRASIL, 2002, p. v). O ministro da 
Ciência e Tecnologia da época, Ronaldo Mota Sardenberg, afirmou que “a C & T brasileira passa 
agora a ser iluminada pela foco atualizado e dinamizador da inovação”. Na leitura das obras do  
hoje Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação denota que o termo “inovação” entrou na pauta 
de  discussões  governamentais  na  época  do  lançamento  dos  livros  Verde  e  Branco.  No  viés 
abordado por Estudos em Ciência, Tecnologia e Sociedade, há de se reconhecer que não é a 
simples adoção de um termo que guiará toda a sociedade rumo a uma pretensa “inovação”. As 
obras são trazidas a esta dissertação para mostrar  que,  pelo menos superficialmente,  há nos 
discursos  oficiais  tentativas  de  colocar  a  sociedade  no  debate  sobre  ciência,  tecnologia  e 
inovação.  Em  uma  análise  que  foge  ao  escopo  deste  trabalho,  muitas  vezes  as  ações 
governamentais mais servem a sufocar vertentes críticas de tecnologia do que verdadeiramente 
fortalecer o debate engajado. Um exemplo é o Guia de Tecnologias Educacionais do Ministério da 
Educação  que,  atualmente,  constitui-se  em  um  documento  oficial  que  serve  para  divulgar 
iniciativas  sérias  de  instituições  como  Universidades  e  Institutos  de  Pesquisas  ao  lado  de 
trabalhos constituem-se em promoção comercial  de empresas diversas.  Deve-se debater  se o 
MEC deveria entrar na seara de incentivo a iniciativas de empresas, endossando as propostas, ou 
sua missão estaria em um nível mais alto na concepção da política educacional brasileira. 
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sociedades contemporâneas. A educação e a atividade científica auxiliam na 
construção  de  um  ambiente  e  uma  postura  que  disseminam  eficiência, 
efetividade e equidade por todo o sistema social e econômico. 
É por essas funções sociais que não se propõe uma robótica que fique 
presa a um roteiro  pré-formatado,  mas que estimule o florescimento de ideias e 
criatividade. Nas experiências com docentes, o autor usualmente depara-se com a 
demanda de ser estabelecido um “conteúdo”, um “manual” de robótica educacional.  
Há severas dúvidas acerca da validade de enquadrar a tecnologia educacional em 
um número finito de lições e, principalmente, em separá-la do resto da escola. 
Quanto a experiências precursoras de computadores em escolas, Papert 
(2008, p. 50)25, ao discorrer sobre o número reduzido de máquinas comparado ao 
número de alunos, afirma que é provável que mudanças possam ocorrer apesar da 
carência  quantitativa.  Afirma  que  “entretanto,  com  mais  frequência,  a  mudança 
requer  uma  experiência  de  computador  muito  mais  contínua  e  social  do  que  é 
possível com duas máquinas no fundo de uma sala de aula”. Papert ainda discorre 
que, na década de 1980, os computadores 
estavam  em  sua  maioria  em  salas  de  aula  de  professores  visionários, 
grande  parte  destes  empregando  em  um  espírito  'progressista', 
desbravando  caminhos  entre  as  práticas  de  uma  Escola  de  currículo 
compartimentalizado e de memorização impessoal.
Esse currículo compartimentalizado referido por Papert deve ser entendido 
pelo  que  Vieira  Pinto  (2010,  p.  44)  classificou  de  conteúdo  da  educação  pelo 
conceito ingênuo:
Segundo o conceito ingênuo (o mais comum), o conteúdo da Educação está 
definido pela totalidade dos conhecimentos que se transmitem do professor 
ao aluno. São as disciplinas,  o currículo do curso,  aquele que enche as 
lições  e  são  objeto  da  aprendizagem.  A pedagogia  convencional,  oficial 
(alienada), concentra toda sua atenção na discussão deste conteúdo, com a 
intenção de o fazer mais adequado mais funcional possível para cada fase 
da  vida  do  educando,  de  modo  a  escolher  como  assunto  a  transmitir  
somente  aquele  que  será  desejável  para  a  formação  da  criança,  do 
adolescente, do universitário. Percebe-se, desde logo, que esta escolha (na 
qual se resume todo o trabalho dos pedagogos de gabinete) terá que ser 
ditada pelas concepções (estas mesmas dependentes dos interesses) do 
pedagogo em relação ao tipo de homem que convém formar mediante a 
educação (VIEIRA PINTO, 2010, p. 44).
E,  por  conseguinte,  o  conceito  ingênuo  visto  em  Vieira  Pinto  também 
encontra relação em texto de Papert:
25 A versão original do livro “A máquina das crianças” foi escrita em 1993. 
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Do ponto de vista de um administrador, fazia mais sentido colocar todos os 
computadores em uma sala – enganosamente denominada de “laboratório 
de  informática”26 –  sob  o  controle  de  um  professor  especializado  em 
informática.  Assim,  todas  as  crianças  poderiam  unir-se  e  estudar 
computação durante uma hora por semana. Em uma lógica inexorável, o 
passo seguinte foi introduzir um currículo para o computador. Assim, pouco 
a pouco as características subversivas do computador foram desgastando-
se. Em vez de cortar o caminho, desafiando sim a própria ideia de fronteiras 
entre as matérias, o computador tornou-se uma nova matéria. Em vez de 
mudar a ênfase de um currículo formal e impessoal para a exploração viva e 
empolgada por parte dos alunos, o computador passou a ser usado para 
reforçar o modo de ser da Escola. O que começara como um instrumento 
subversivo  de  mudanças  foi  neutralizado  pelo  sistema,  convertido  em 
instrumento de consolidação (PAPERT, 2008, p. 50-51) 
Vieira Pinto (2005a, p. 185) discute a concepção ingênua da técnica. Pode-
se  ver  em  Vieira  Pinto  que  a  prática  social  do  homem  está  impregnada  de 
ingenuidades,  ou  seja,  a  Educação  é  apenas  mais  uma  vítima  da  corrente  de 
pensamento que visa endeusar os dispositivos fabricados na atualidade. Tem-se nas 
obras de Vieira Pinto um combate efetivo da subjugação do homem pela técnica,  
demonstrando  que  a  essência  do  homem está  ligada  à  forma com que  produz 
socialmente. Discorre o escritor:
A técnica não está avassalando e oprimindo o ser humano, é o homem que 
felizmente está cada vez mais submetendo a si a natureza material, pelo 
incremento do saber. O pesadelo da tecnocracia não passa de imagem de 
mau gosto, apresentada, quase sempre, de má-fé, para fazer recair mais 
numa  imaginária  imposição  nociva  da  natureza  sobre  as  condições  do 
trabalho humano aquilo que de fato consiste na lesiva relação social entre 
os homens (VIEIRA PINTO, 2005a, p. 185). 
Vieira Pinto discorre sobre a relação do trabalhador27 e da máquina. Essa 
mesma  relação  pode  alcançar  a  análise  do  educando  com  os  equipamentos 
utilizados no processo de aprendizagem. Da mesma forma que o operário citado por 
Vieira  Pinto  (2005a,  p.  472),  “o  simples  fato  de  operar  com  instrumentos  ou 
maquinismos modernizados, exigindo menos esforço”, não muda sua essência de 
aprendizagem. Vieira Pinto continua: “está claro não ter havido alteração essencial  
alguma, visto que continua submisso ao mesmo sistema de relações de produção”. 
A educação certamente não deve servir para perpetuar as relações de produção 
26 Papert  (2008,  p.  61)  esclarece  “a  crítica  do  laboratório  de  informática  como neutralizando  o 
computador não deve ser tomada como uma negação de que os computadores em uma sala 
separada possam ser utilizados de formas maravilhosas – contanto que se permita que a sala 
separada torne-se um ponto de encontro de ideias que anteriormente foram mantidas separadas”. 
27 O texto assume que as analogias entre “trabalhador” e educando são baseadas no fato de que o 
“trabalhar” do aluno é a formação do conhecimento. Para reforçar, recorre-se a Vieira Pinto (2010,  
p. 35): “a educação é uma modalidade de trabalho social” (destaque original).
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existentes, pois cada aluno busca uma condição de existência melhor do que aquela 
em que está inserido. Além disso, a educação apresenta-se como a oportunidade de 
mudança  não  apenas  pessoal  no  âmbito  das  escolas  sociais  padronizadas  por 
economistas,  mas  também,  como  visto  na  página  46,  é  ela  uma  forma  de 
modificação da sociedade. 
É possível ouvir discussões entre educadores sobre a tecnologia “boa” ou 
“má” para a educação. Esta preocupação, é claro, também aparece entre os pais e 
dirigentes educacionais. Possivelmente uma visão mais preparada da técnica fosse 
útil para que o mundo educacional entendesse melhor as possibilidades abertas pelo 
uso consciente dos novos equipamentos. Para isso, insiste-se no entendimento da 
técnica como fato histórico, não um acontecimento único na ainda breve história da 
humanidade que, por sorte, teria aparecido nos tempos atuais. Vieira Pinto afirma 
que
A técnica identifica-se com a própria ação do homem, e sempre será “boa” 
se  for  fecunda,  se  obtiver  maior  rendimento  na  exploração  do  mundo 
material, sendo praticada em um regime de convivência fraterna. Torna-se 
“má” se, em vez disso, se aplica à exploração de seres humanos por seus 
semelhantes. […] A malícia da cantilena filosófica e moral dos ideólogos da 
dominação consiste em ocultar o fato histórico primordial, a saber, que, ao 
longo  da  produção material  que  vai  realizando,  a  princípio  com simples 
ferramentas, depois com máquinas relativamente complexas, e daqui por 
diante com engenhos mecânicos e eletrônicos cada vez mais complicados e 
possantes, já agora de caráter cibernético, o homem cria simultaneamente, 
em vista do estabelecimento de relações sociais cada vez mais extensas e 
complexas, sua mesma essência humana. Portanto, o progresso técnico, 
denunciado como maligno pela consciência simplista, manifesta na verdade 
a mais gloriosa e benéfica criação do homem, porquanto é aquela que lhe 
permite evoluir, passando a condições de vida mais humanas ao longo do 
segmento cultural de sua evolução animal (VIEIRA PINTO, 2005a, p. 187). 
Uma das dúvidas que pode surgir é a necessidade de discutir a técnica 
como função social  e histórica ao invés de simplesmente usá-la para melhorar o 
método de distribuição de conhecimentos do docente para o aluno. O aluno seria, 
então, um receptor treinado a utilizar a tecnologia durante o exercício de sua vida 
escolar e, é claro, da profissional. A visão, embora certamente simplista, é percebida 
em setores que preocupam-se com que advogam segundo o pensamento ingênuo 
da educação identificado em Vieira Pinto. Pode-se recorrer a Andrew Feenberg para 
inferir:
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Sabemos que o conteúdo substancial da Educação pode agora ser mais 
facilmente entregue por computadores do que por professores. […] Como 
participante  do  início  do  desenvolvimento   da  Educação  on-line,  espero 
poder  trazer  um  toque  de  realismo  ao  debate.  Debate  não  limitado  à 
Educação,  pois  ocorre  simplesmente  como uma entre  tantas  frentes  de 
batalha para definir a sociedade do futuro, cujo significado, inclusive o de 
modernidade, está em jogo. Um dos resultados possíveis é uma sociedade 
que reflete, em todas as suas instituições, a lógica da produção moderna, 
obcecada  pela  eficiência  alcançada  por  meio  da  mecanização  e  do 
gerenciamento (FEENBERG, 2010, p. 160).
O uso de equipamentos tecnológicos em sala de aula de forma alguma 
pode  ser  visto  como  um novo  patamar  de  educação  sem a  implementação  de 
mudanças no modo de agir e pensar. Conforme visto anteriormente em Vieira Pinto 
e Papert, não é razoável aceitar que dispositivos técnicos, por mais avançados que 
possam parecer,  representem,  individualmente,  um avanço na forma de ensinar. 
Serve bem a última contribuição de Vieira Pinto para destacar que, muitas vezes, a 
sociedade está preparada para aceitar como avanço na educação de seus filhos a 
disponibilização de computadores e outros artefatos em sala de aula. Novamente 
recorrendo a Papert, a pergunta correta não é “o que os computadores farão por  
nós?”,  mas  “o  que  nós  faremos  com os  computadores?”.  “O  ponto”  –  segundo 
Papert  –,  “não é predizer  o  futuro do computador.  O ponto é fazê-lo”  (PAPERT, 
1990). Feenberg (2010, p. 160) discute o modelo que moldará o futuro da educação:  
a fábrica (lógica de produção mecânica e gerencial) ou a cidade (lugar de interações 
e  comunicações).  A reflexão deve ser  sobre  a  cidadania  que se  deseja  educar: 
preparar pessoas que submetem-se a seguir  instruções e programas criados por 
outros ou formá-las com condições de tomar as próprias decisões e moldar suas 
vidas em relação às necessidades da coletividade. E Vieira Pinto (2005a, p. 472) 
destaca ainda mais  a importância  das modificações sociais28 quando do uso de 
tecnologia: 
O fator  determinante  da  realidade  e  da  consciência  do  trabalhador  não 
depende senão em caráter relativo e limitado do tipo de máquina por ele 
manejada.  Esta  sem dúvida  influi,  e  pode chegar  no curso do processo 
tecnológico  a  tornar-se  um fator  de  variação  qualitativa  da  realidade  do 
trabalhador,  mas  não  será  diretamente,  por  efeito  do  simples  modo  de 
trabalhar e sim pela transformação da percepção da realidade da situação 
social  que  induz  na  consciência  das  massas  assalariadas.  Eis  por  que 
devemos  dizer  que  automação,  desacompanhada  das  convenientes 
modificações sociais, não introduz por si só uma transformação significativa 
28 Esperam-se modificações sociais para o trabalhador tanto quanto para alunos e professores. 
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na consciência do trabalhador, embora de fato o liberte da carga do trabalho 
pesado, enfadonho e difícil. 
O modo com que a escola assimila e repassa a tecnologia para os alunos é 
fator crucial para que o aprendizado tenha um viés mais aberto e amplo do que os 
proporcionados por dispositivos que cercam a liberdade criativa. O modo incorreto, à 
luz dos ensinamentos de Vieira Pinto (2010, p. 45-46), é representado por quatro  
vícios:
Em primeiro lugar, a educação, como temos mostrado, não deve se reduzir 
à transmissão escolar dos conhecimentos.
Em segundo lugar, o conteúdo da educação não está constituído somente 
pela  “matéria”  do  ensino,  por  aquilo  que  se  ensina,  mas  incorpora  a 
totalidade  das condições  objetivas que concretamente  pertencem ao ato 
educacional;  assim,  são  parte  do conteúdo da  educação:  o  professor,  o 
aluno, ambos com todas suas condições sociais e pessoais, as instalações 
da escola, os livros e materiais didáticos, as condições locais da escola etc. 
Não aceitar este ponto de vista, é deliberadamente se colocar à margem do 
mundo  real,  e  raciocinar  sobre  uma  reduzida  e  arbitrária  abstração  (a 
“matéria” do ensino).
Em terceiro lugar, o conteúdo da educação está submetido ao processo em 
que  ela  consiste,  não  se  pode  considerá-lo  como  um  volume  estático, 
delimitado de conhecimentos, como se fora uma carga a ser transportada 
de um lugar a outro, porém é algo dinâmico, é fundamentalmente histórico, 
por isso não tem contornos definidos,  é variável,  não se repete e só se 
realiza  parcialmente  em  cada  ato  educativo,  pois  cada  aluno  absorve 
diferentemente a matéria do ensino atribuída à classe comum. 
Em quarto lugar, o conteúdo não pode ser considerado desligado da forma. 
Ora,  o  conceito ingênuo do “conteúdo” o  destaca da “forma” e pretende 
tratá-lo por si só mesmo à parte, valorizá-lo em sua significação e utilidade 
intrínseca. Em consequência, vê-se que é necessário alcançar o conceito 
crítico do conteúdo da educação.
De forma  similar,  Papert  também critica  a  recepção  do  computador  na 
educação. Para Papert, o “conteúdo” ou “matéria” impostos ao ensino de tecnologia 
causaram pouco impacto nos problemas enfrentados pela escola:
Tendem a dizer que “as escolas não sabem como usar o computador” e 
propõe  remediar  isso  com mais  pesquisas  sobre  métodos para  usar  os 
computadores,  desenvolvendo  mais  softwares,  especialmente  softwares 
que  sejam  mais  fáceis  de  usar,  e  criando  canais  de  disseminação  de 
conhecimentos referentes aos computadores. Eles estão fundamentalmente 
errados. É evidente que a pesquisa aumentará a variedade e a eficácia do 
uso dos computadores, porém não é isso que mudará a natureza do uso do 
computador  nas  escolas.  A passagem  de  um  instrumento  radicalmente 
subversor na sala de aula para um obtuso instrumento no laboratório de 
informática não adveio de uma falta de conhecimento nem de uma falta de 
software. Atribuo a isso uma inteligência inata da Escola, que agiu como 
qualquer organismo vivo defendendo-se de um corpo estranho. Ela ativou 
uma reação imunológica cujo resultado final é digerir e assimilar o intruso. 
Os professores progressistas souberam muito bem como usar o computador 
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para seus próprios fins como um instrumento de transformação; a Escola 
soube muito bem como cortar essa subversão pela raiz.  Ninguém nessa 
história agiu a partir de ignorância sobre computadores, embora possam ter 
sido ingênuos por não entender o drama sociológico no qual eram atores 
(PAPERT, 2008, p. 51). 
A  educação  também  acontece  “extramuros”.  O  aprender  surge  da 
experiência cotidiana com a sociedade, devendo portanto valorizar o conteúdo não-
formal que cada indivíduo assimila no curso de sua existência. O aluno não chega à 
escola como uma folha em branco onde serão preenchidos conteúdos necessários 
para a vida em sociedade. Da mesma forma, quando se trata de uso de tecnologias 
eletroeletrônicas, mesmo as não relacionadas diretamente à robótica educacional, 
haverá um sem-número de  experiências que os alunos experimentaram antes de 
tomar contato com as ferramentas propostas pela escola. Vieira Pinto (2010, p. 63) 
aponta, entre as “amostras do pensar pedagógico ingênuo”:
O educando como 'ignorante' em sentido absoluto. Noção falsa em relação 
à criança, e muito mais todavia em relação ao adulto. A educação escolar ou 
a de adultos sempre toma o educando já como portador de um acervo de 
conhecimentos  (por  exemplo,  a  linguagem  na  criança  ou  o  trabalho  no 
adulto). Estes conhecimentos prévios são o resultado da prática social do 
homem (criança  ou  adulto)  e  de  sua  formação  até  o  momento  em que 
começar a educação institucionalizada. A criança e o adulto vêm à escola já 
preparados (inclusive para desejar vir à escola) por uma outra escola geral,  
que é a sociedade, o meio onde vivem. 
Reforçando  o  combate  à  uma  ideia  de  que  o  educando  deveria  ser 
completamente preparado pelo ambiente escolar,  segundo padrões estabelecidos 
para considerá-lo capacitado a partir  da aquisição de conhecimentos curriculares 
padronizados linearmente a todo um grupo, Papert (2008, p. 21) também advoga as 
experiências externas como importantes:
Dewey permanece um herói pra os que acreditam na concepção da criança 
com direto à autodeterminação intelectual,  havendo pouca dúvida de que 
um criança tratada com respeito e encorajamento,  em vez de rejeição e 
punição,  terá  um melhor  desempenho em qualquer  sistema educacional. 
Embora  as  ideias  educacionais  de  Dewey tenham certamente  eliminado 
alguns  dos  mais  cruéis  obstáculos  ao  desenvolvimento  infantil  saudável, 
elas  foram  tão  diluídas  que  pouco  foi  abordado  em  relação  à  seguinte 
questão: ao tentar ensinar às crianças o que os adultos querem que elas 
saibam, a Escola utiliza a forma natural dos seres humanos aprenderem em 
ambientes não-escolares?  
Além do conteúdo da educação sob o conceito ingênuo, deve-se destacar 
também sua forma. Para Vieira Pinto (2010, p. 47): 
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Segundo o conceito ingênuo, a forma da educação são os procedimentos 
pedagógicos, o método (com todos seus implementos técnicos) de acordo 
com  o  qual  é  administrado  o  ensino.  É  a  maneira  de  transmitir  o 
conhecimento.  Neste  aspecto,  a  forma  adquire  importância  capital  na 
pedagogia corrente, porque neste campo é onde se travam de preferência 
os debates ociosos que caracterizam a pedagogia ingênua. A forma aqui é 
entendida como realidade à parte, destacada do conteúdo.
Sobre uma “forma” de educação tecnológica, considera-se que não haverá 
um apontamento que possa orientar professores as “corretas” maneiras de utilizar a 
robótica educacional com seus alunos, embora seja um desejo de muitos docentes 
que  atuam  na  área.  Conforme  visto  no  último  parágrafo,  a  visão  ingênua  de 
educação  também afeta  o  entendimento  da  forma  com que  as  habilidades  dos 
alunos podem ser estimuladas para favorecer o conhecimento do ser.  A questão 
pode encontrar não uma resposta, mas um encaminhamento possível a partir  da 
consciência sobre a impossibilidade de receitar uma forma completa e definitiva para 
educação  em  robótica  educacional,  especialmente.  O  importante  não  é  dizer  à 
escola  formas  de  fazer,  mas  tentar  induzir  uma  análise  profunda  da  realidade 
subjacente de cada grupo. Para isso, Papert (2008, p. 52) diz que “a Escola não virá 
a usar os computadores 'adequadamente' pelo fato de os pesquisadores apontarem 
como fazê-lo. Ela virá a usá-los bem (se o fizer algum dia) como uma parte integral 
de um processo coerente de desenvolvimento”. 
O  crítico  e  o  ingênuo  não  são  dicótomos  e  se  interpenetram.  Um 
posicionamento infere tanto posturas críticas quanto ingênuas ou alienadas, embora 
com pesos diferenciados. Ao mesmo tempo, as situações surgidas em sala de aula 
recebem tratamento diferenciado a cada situação e tempo. Figurativamente, o rumo 
a  uma  visão  crítica  assimila-se  mais  a  uma  longa  caminhada  empreendida  por 
diversos caminhos do que a um passo na direção certa. 
 3.6 Conceito crítico de educação
Ao tratar-se de um conceito ingênuo de conteúdo e forma da educação, é 
necessário demonstrar também o conceito crítico, assim chamado em Vieira Pinto 
(2010, p. 46). Ao conceito crítico, que obviamente não comporta a visão ingênua de 
conteúdos fechados principalmente à  visão de  tecnologia  como manifestação de 
relações sociais e históricas, acrescentamos a visão de Vieira Pinto (2005b, p. 20) 
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que apregoa “não pode haver teoria do conhecimento a não ser partindo da prática 
do conhecimento”. Também em Vieira Pinto (2005a, p. 226) retoma-se o conceito de 
consciência das massas. Diz que:
O pensar dos apologistas da “civilização tecnológica”, julgada equivalente à 
nossa  formação  social,  caracteriza-se  precisamente  pela  negação  da 
totalidade. Delineia o cantonamento da reflexão nas bases pessoais, ou de 
classe,  onde  encontra  suporte  e  consistência.  Tudo quanto  excede esta 
determinação limitada, ou seja, na verdade os interesses vitais da imensa 
maioria da humanidade, parece sob a forma de um horizonte brumoso e 
indefinido,  longínquo  e  não  afetando  o  conteúdo  da  consciência  do 
trabalhador ingênuo, porque não se incluiu em sua perspectiva com o valor 
de área iluminada e centro de interesse.  Ao contrário,  manifesta-se num 
infinito  de  dados  esmaecidos  à  medida  que  se  afastam  do  foco  dos 
propósitos pessoais. Apresenta-se na condição de uma realidade a exigir 
definição, mas esta quem a deve dar é a consciência que se julga central, 
por  ter  o  privilégio  da  posição  metropolitana.  Cria-se  assim  a  “ironia” 
histórica que vitima  além do pequeno reduto de pensadores honestos o 
incontável número de seres humanos  trabalhadores, especialmente agora 
que o caráter de “metropolitaneidade” se mede pela posse da supremacia 
tecnológica: é a consciência dos centros de poder político e técnico que se 
julga incumbida de  definir a condição das massas humanas situadas em 
seu horizonte e de oferecer as soluções que devem remediar-lhes a trágica 
condição de vida. 
É justamente por não concordar que a consciência das massas deva ser 
irradiada por centros de poder, que justifica-se a importância de que a educação 
tecnológica seja efetiva ferramenta de exercício crítico da tecnologia. Um exercício 
ingênuo,  centrado  no  conteúdo  e  na  perseguição  de  um resultado  previamente 
formatado externamente, ao contrário, seria sintoma da alienação29 do sujeito. Na 
acepção de Vieira Pinto, seria necessária a abertura para a construção da tecnologia 
a  partir  das  experiências  próprias  em  desenvolvimento  de  cada  educando, 
valorizando o sabido e praticado mesmo fora de ambiente escolar quando o aluno 
também  relaciona-se  com  a  sociedade.  A educação  –  no  caso  defendido  aqui, 
consciente –,mesmo produto dos esforços de uma sociedade supostamente ainda 
detentora de uma visão ingênua da tecnologia, terá a virtude de contribuir com o 
mesmo grupo de maneira crítica. 
Quanto ao conceito crítico, pode-se ver em Vieira Pinto (2010, p. 46): 
O conceito crítico do conteúdo envolve a totalidade do processo educativo, 
a  qual  está  sempre  presente  em  cada  ato  pedagógico  (uma  lição,  por 
29 “A alienação do homem consiste no rebaixamento da essência ética do indivíduo ao papel de 
máquina  produtiva  com  a  qual  o  trabalhador  não  guarda  nenhuma  relação  existencial,  não 
percebendo naquilo que fabrica a exteriorização do seu projeto de ser (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 
334)”. 
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exemplo). Não está  constituído somente por “aquilo que” se ensina, mas 
igualmente por “que” ensina, “aquilo que” é ensinado, com todo o complexo 
de suas relações pessoais, pelas circunstâncias reais dentro das quais se 
desenvolve o processo educacional. 
Esta dissertação não combate o planejamento e a preparação de conceitos 
basilares para a exploração da tecnologia educacional.  Não se pode confundir  a 
abertura da caixa-preta30, a quebra de uma linha pré-determinada, com improviso na 
educação.  Papert,  ao  exemplificar  experiências  de ensino  que não privilegiam o 
conteúdo apontado para determinada etapa da série, esclarece: 
O que torna a Matemática da Escola tão repugnante para os Brians, e chata 
para os  Henrys, não é que ela seja “difícil”,  mas porque é um ritual sem 
sentido,  ditado  por  um currículo  estabelecido  que  diz:  “Hoje,  por  ser  a 
décima quinta segunda-feira da quinta série, você tem de fazer essa soma, 
independentemente  de  quem você  é  ou  do  que  você  realmente  deseja 
fazer; faça o que lhe mandam e faça da maneira como mandam”. O que 
quero enfatizar não é o fato de a professora deles estar disposta, como 
alguns defensores da “escola livre” propuseram, a permitir que seus alunos 
fizessem qualquer coisa que desejassem. Longe disso: ela impôs padrões 
muito elevados e exigiu comprometimento e disciplina. No entanto, quando 
Brian e  Henry quiseram fazer algo mais profundo, mais instrutivo e mais 
intelectualmente exigente do que o currículo da quinta série, seu instinto de 
professora disse-lhe para encorajá-los (PAPERT, 2008, p. 54-55). 
O texto assume que promover uma educação crítica não significa fornecer 
receitas de educação tecnológica, especialmente de robótica educacional, a serem 
usada  por  docentes.  Da  mesma  forma,  não  espera-se  demonstrar  ao  aluno 
caminhos a tomar, etapas e lições a cumprir. Deseja-se, na verdade, que a robótica 
educacional  seja  a  oportunidade  de  o  aluno  explorar  mais  as  próprias 
potencialidades,  sonhos e  relacionamentos,  inspirado  em Vieira  Pinto  (2005b,  p. 
343):
Evidentemente, não tem sentido dizer que o homem constrói uma máquina 
para saber o que ela é. Logo, se alguma informação valiosa lhe fornece, só 
pode ser porque ao projetá-la, construí-la e pô-la a funcionar, dela recolhe, 
mediante essa projeção, ensinamentos sobre sua própria racionalidade, que 
de outra forma, por exemplo, pela introspecção ou pela intuição, e muitos 
menos pelas práticas pueris da “testologia”, não conseguiria obter. 
Quando  Vieira  Pinto  fala  em  “ensinamentos  sobre  sua  própria 
racionalidade”, reforça-se a necessidade de liberar o aluno de robótica educacional 
dos  ditames  de  um  currículo  concebido  para  ensiná-lo  a  cumprir  tarefas, 
especialmente aquelas que espelham o modelo de caixa-preta. Para exemplificar, 
Papert evoca a experiência com um aluno que “queria unir Arte e Matemática”:
30 O tema caixa-preta é discutido a partir da página 79.
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O  incomum  não  é  o  fato  de  ele  haver  dito  isso,  mas,  antes,  que  os 
professores pudessem lidar com esse modo de pensar sobre a Matemática. 
A exigência especial sobre o professor é vista sob uma outra perspectiva: 
enquanto houver um currículo fixo,  o professor  não terá necessidade de 
envolver-se na questão do que é ou não é Matemática. No entanto, aqui o 
professor estava inclinado a aceitar o que seria tido como uma pergunta 
filosófica e envolver-se em discussões sérias com alunos e com colegas 
sobre se as atividades daquele aprendiz – que pareciam muito diferentes de 
qualquer matemática  do  currículo  –  eram,  não  obstante,  Matemática 
(PAPERT, 2008, p. 84).
A  literatura  traz  esclarecimentos  de  interesse  dos  pesquisadores  em 
robótica educacional, como os vistos em Vieira Pinto (2010, p. 48), ao afirmar que 
existe um problema de forma, de conteúdo da educação, que deve ser entendido de 
maneira crítica. O autor afasta a visão ingênua ao pregar:
Para começar, é necessário compreender que forma e conteúdo são apenas 
aspectos – distintos, mas unidos – de uma mesma realidade, que é o ato 
educacional como um todo, concretamente indivisível e só analiticamente 
separável em partes. Por isso, estão inter-relacionados  e se condicionam 
um ao outro. São aspectos e não componentes autônomos. Em segundo 
lugar, a forma da educação é em função de seus fins sociais. Tem que ser 
em cada caso aquela que se adapta ao conteúdo, isto é, à condição do 
educando, suas possibilidades imediatas de ascensão cultural. É empírica e 
segue apenas a regra de ser a melhor possível para aquele a quem é dada 
a educação, no sentido de ser a mais adequada para fazê-lo subir de sua 
condição  humana  presente  para  outra  melhor,  imediatamente  e 
concretamente  possível.  A forma  da  educação  tem que  ser  aquela  que 
permita a grandes camadas da população passarem à etapa imediatamente 
seguinte em seu processo de desenvolvimento (VIEIRA PINTO, 2010, p. 
48). 
Também vê-se em Vieira Pinto (2005b, p. 596) que
a criança que estuda na escola está momentaneamente recapitulando, num 
ato aparentemente passivo de recebimento de cultura, os conhecimentos 
que a humanidade produziu até o momento e de que sociedade dispõe. Mas 
não o faz para se apossar apenas desses dados do saber e arquivá-los em 
si,  e  sim  para  utilizá-los  mais  tarde  na  produção  dos  novos  e  mais 
avançados conhecimentos científicos. Por conseguinte, aprendizagem não 
significa adaptação nem mesmo ao estado cultural de determinado tempo, 
mas exatamente o oposto, ou seja, a aquisição de instrumentos para a não-
adaptação ao estado atual, graças à transformação deste em nova situação, 
representativa de maior progresso. 
Papert (2008, p. 67) narra a história da aula de química de um professor 
em Nova York que recebeu, sem esperar, a visita de seu diretor. Segundo o relato,  
“no final ele cumprimentou o professor pela soberba amostra de ensino e pediu para 
ver  seu plano de aula.  O professor respondeu que sabia tão bem o conteúdo e 
interessava-se tanto pelo tema que não sentiu necessidade de um plano de aula”. O 
resultado foi uma carta de repreensão na ficha do professor, mesmo não havendo 
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nenhum apontamento sobre a lição em si – fora culpado por “não seguir as normas”. 
Papert diz que uma maneira de ver a história é pela burocracia presente em outras 
situações  da  vida,  além  da  educação.  Nisso,  ficaria  restrita  apenas  ao 
“desentendimento entre um supervisor zeloso demais e um trabalhador ingênuo”. 
Mas, infelizmente, a resposta pode estar em outra situação:
Fazendo outra leitura, contudo a história toca no cerne do que realmente é a 
Escola. Ela revela tensões entre uma concepção de Escola como um lugar 
emocionalmente aconchegante e estimulante para as crianças – e por outro 
lado, a assustadora ideia de Escola como uma máquina de desempenhar 
procedimentos estipulados. Ela evoca anseios (yearnings31) por um ensino 
que ajude a nos apaixonarmos pelo conhecimento, e também frustrações 
por sermos obrigados a aprender lista de fatos, gostemos ou não, que os 
especialistas  decidiram  que  devem  ser  conhecidos  por  todos  (PAPERT, 
2008, p. 68).
Papert (2008, p. 135), referindo-se a uma aluna chamada Debbie, advoga 
que “instruí-la a programar o computador e a pensar como desenvolver um projeto 
complexo foi como ensiná-la a pescar”. Segundo Papert, mesmo que os Estados 
Unidos sejam uma nação com baixo desempenho em matemática, a solução não 
está  em aperfeiçoar  a  instrução na matéria.  O sentido  real,  então,  seria  usar a 
Matemática. Dessa forma, relatou: 
O sucesso de Debbie no texto sobre conhecimento de frações contraria a 
ideia instrucionista de que a única forma de melhorar o conhecimento de um 
estudante  sobre  o  tópico  X  é  ensinar  sobre  X.  Qualquer  um que tenha 
dúvidas  sobre  a  prevalência  dessa  ideia  faria  bem em ler  Deschooling 
society, de Ivan Illich32, mais uma vez no espírito de ver uma ideia em sua 
forma mais extrema. Illich expõe de modo eloquente sua alegação de que a 
principal  lição que a Escola ensina é a necessidade de ser ensinado. O 
ensino  escolar  cria  uma  dependência  da  Escola  e  uma  devoção 
supersticiosa aos seus métodos. No entanto, embora a lição da Escola em 
causa própria tenha impregnado a cultura mundial, o mais fascinante é que 
todos  nós  temos  experiências  e  conhecimentos  pessoais  que  depõem 
contra isso. Em algum nível, sabemos que, se nos envolvermos realmente 
com uma área de conhecimento, nós a aprendemos – com ou sem a Escola 
e, de qualquer modo, sem a parafernália de currículo, testes e segregação 
por faixa etária que ela toma por axiomática. Também sabemos que, se não 
nos  envolvermos  com  a  área  de  conhecimento,  teremos  problemas  em 
aprendê-la  com  ou  sem  os  métodos  da  Escola.  No  contexto  de  uma 
31 O tradutor da edição brasileira esclarece em (PAPERT, 2008, p. 17)  que “o neologismo yearner 
origina-se do verbo inglês  yearn – desejar fortemente algo difícil de tornar-se realidade, com a 
ânsia de liberdade por pessoas que vivem em um regime autoritário”.  
32 Segundo a nota de rodapé da edição brasileira, Deschooling society foi “publicado no Brasil com o 
título  Sociedade sem escolas (1973), pela Editora Vozes (Petrópolis, RJ). Ivan Illich, austríaco, 
publicou mais de uma dezena de livros sobre educação, medicina, trabalho, ecologia, entre outros 
temas.  Foi  religioso,  professor  da  Universidade  Gregoriana  do  Vaticano,  depois  nos  Estados 
Unidos, em Porto Rico, na Alemanha e no México. 
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sociedade dominada pela Escola, o princípio mais importante da matética33 
pode  ser  o  incitamento  à  revolta  contra  a  sabedoria  estabelecida,  pois 
sabemos que podemos aprender sem sermos ensinados e, com frequência, 
aprender melhor quando se é menos ensinado (Papert, 2008, p. 136). 
 3.7 Educação crítica para combater a ingenuidade no uso da 
técnica
Vieira Pinto (2010, p. 65) mostra que a “educação crítica é a antítese da 
ingênua” e é “a única que está dotada de verdadeira funcionalidade e utilidade, pois 
conduz  à  mudança  da  situação  do  homem  e  da  realidade  a  qual  pertence”.  A 
educação  crítica,  segundo  o  autor,  procede  segundo  o  modo  crítico  do  pensar, 
especialmente  enxerga  as  categorias  de  objetividade,  demonstrando  o  “caráter 
social do processo pedagógico”, concretidade (transformação do ser), historicidade 
(processo)  e  totalidade  (“ato social  que implica o ambiente íntegro da existência 
humana, o país, o mundo e todos os fatores culturais e materiais que influenciem 
sobre ele”). 
Ainda pode-se perguntar o motivo de insistir em um aprendizado crítico da 
tecnologia nas escolas. É relativamente fácil encontrar discursos de tecnologia para 
remediar os “males” da sociedade ou, especialmente no tema deste trabalho, da 
educação. Há também a visão de “revolução tecnológica” nas escolas e pais, no 
mínimo,  afoitos  para  verem  os  filhos  “dominarem”  técnicas  avançadas  em 
computadores e programas disponíveis nos laboratórios da escola. Outros, porém, 
podem  repudiar  completamente  as  expectativas  geradas  pela  adoção  de  novos 
meios de educação, ou afastar-se de seu uso por medo ou desconhecimento de 
técnicas que, comprovadamente, são frutos da experiência humana de produzir.
33 Matética é uma palavra reproposta por Papert (2008, p. 87) para a “arte de aprender”. Segundo o 
autor, fora tentada anteriormente em Mindstorms e “não pegou, porém, como acredito que hoje há 
mais  receptividade  cultural  para  essa  palavra,  tentarei  de  novo”.  Papert  discute  um  termo 
adequado para a ação, pois faz uma diferença entre pedagogia – que define como “a arte de 
ensinar”  -  e  uma arte  de  aprender.  Para  Papert  (2008,  p.  87),  a  primeira,  materializada  nas 
faculdades  de  educação,  tem  disciplinas  “em  geral  listadas  apenas  como  'métodos'”.  Essas 
disciplinas, segundo Papert, “suprem o que se acredita ser necessário para formar um professor 
competente”. Faltariam, então, “disciplinas” para aprender. O tratamento desigual entre as artes de 
ensinar e aprender estaria, dessa forma, visível na gramática e no vocabulário. Para Papert (2008, 
p. 88), “um primeiro passo para remediar tais deficiências é dar um nome à inexistente área de 
estudo para que possamos falar sobre ela. Além disso, fazê-lo é também uma questão de respeito:  
qualquer cultura que tivesse consideração com a arte de aprender teria um nome para ela”. 
61
Relembrando que “formar o cidadão não significa ‘preparar o consumidor’” 
Brasil  (2000,  p.  45),  encontra-se em Vieira  Pinto (2005b,  p.  679) uma base que 
permitiria aos educadores uma visão mais crítica acerca dos equipamentos levados 
para a sala de aula, evitando vitimar-se pela simples mercantilização da técnica34. 
Para Vieira Pinto (2005b, p. 679) a visão de técnica como solução para os males 
estimula a busca de uma solução tecnológica. Tal solução constituir-se-ia em um 
produto: 
mas a técnica constitui uma mercadoria, aliás cara, não só pelo custo das 
aparelhagens,  instalações  e  instrução  que  exige,  porém  ainda  pelo 
pagamento  pessoal,  'know-how',  a  incontável  coorte35 de  sábios  de 
exportação, técnicos de meia-porção e parasitas. 
Mesmo com a identificação da tecnologia como um produto para consumo, 
peça de um sistema econômico que visa, em suma, ao lucro, um simples repúdio à 
tecnologia é combatido por Vieira Pinto:
A solução  não  pode  constituir,  está  claro,  no  repúdio  do  conhecimento 
tecnológico, mas na preparação da consciência autóctone para capacitá-la a 
quebrar o encanto das feitiçarias que lhe pretendem impor e dar às massas 
do país  que  planeja  o  desenvolvimento os recursos  necessários,  com a 
extinção de todas as alienações. A tecnologia passa a ser intencionalmente 
apresentada como fator de salvação, e assim o povo acredita padecer as 
agruras  que  o  acabrunham  porque  lhe  faltem  conhecimentos  técnicos. 
Ocultam-lhe a verdade fundamental e libertadora, a saber, que as condições 
de acesso ao “remédio” dependem exclusivamente da compreensão de si, 
porque a aquisição da técnica não é um fato técnico, e sim político, uma 
decisão da vontade soberana dos legítimos representantes e dirigentes do 
país pobre (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 679-680). 
Embora  Vieira  Pinto  (2010)  tenha  como  tema  principal  a  educação  de 
adultos,  seus  apontamentos  são  válidos  para  a  pesquisa  na  área  de  robótica 
educacional.  A concepção  crítica  da  educação  tecnológica,  como maneiras  para 
afastar os erros citados, tem alguns aspectos apontados por Vieira Pinto (2010, p. 
65-68).  O  primeiro,  “o  educando  como  sabedor  e  desconhecedor”.  Vieira  Pinto 
afirma que, evidentemente, o educando não sabe aquilo que necessita aprender, 
entretanto não é um desconhecedor absoluto. Aquilo que é desconhecido não teve 
necessidade  de  ser  aprendido  ainda.  Para  o  autor,  “sua  instrução  formal 
34 Antes, Vieira Pinto (2005b, p. 678) diz “s tecnologia desdobra assim sua finalidade e virulência 
supremas na conspiração dos poderosos. Vai além de um simples conteúdo para consumo da 
consciência “culta” e alcança o estágio em que se converte em representação da realidade, o que 
substitui-se à consciência efetiva e autêntica”. 
35 Em Michaelis (2011):  “co.or.te  sf (lat cohorte) 1 A décima parte de uma legião romana. 2 Gente 
armada; tropa. 3 Multidão de pessoas”. 
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(alfabetização, escolarização) tem que se fazer sempre partindo da base cultural que 
possui e que reflita o estado de desconhecimento (material e cultural) da sociedade 
a qual pertence”. O benefício seria então de toda a sociedade a partir da aplicação 
social  do  saber  adquirido.  O  segundo  aspecto  é  “o  educando  como  'sujeito'  da 
educação”.  Reconhece-se  que  é  necessária  a  ação  do  outro,  o  professor,  para 
adquirir  o  conhecimento.  Entretanto,  o  aluno  não  é  um  objeto  sobre  o  qual  o 
professor atua, e sim um componente de um processo comum, “aquele pelo qual a 
sociedade como um todo se desenvolve, se educa, se constrói, pela interação de 
todos os indivíduos”. A educação, nessa visão, é um “diálogo amistoso” entre dois 
sujeitos. Para Vieira Pinto:
as concepções ingênuas da educação rebaixam o educando à condição de 
“objeto e o levam a conceber-se a si mesmo com um ser passivo, no qual o 
professor infunde o saber que possui. Este ponto de vista é: 1) moralmente 
insultante (pois ignora a dignidade própria do homem pelo simples fato de 
ser homem, não importando se é letrado ou não); 2)  antropologicamente 
errôneo (pois ignora que o aluno é portador de uma cultura, de capacidade 
de  pensar  logicamente  em  função  de  seu  contexto  social);  3) 
psicologicamente esterilizante (pois desanima, inibe e impede os estímulos 
para a aprendizagem, uma vez que recusa ao alfabetizando sua capacidade 
de fazer-se instruído por si, como sujeito); 4) pedagogicamente nocivo (pois 
deixa de aproveitar o saber do analfabeto como ponto de partida para o 
desenvolvimento de novos conhecimentos) (VIEIRA PINTO, 2010, p. 67).
O terceiro  aspecto específico da educação crítica,  segundo Vieira  Pinto 
(2010,  p.  67-68),  é  “a  educação  consiste  em  uma  nova  proporção entre 
conhecimento e desenvolvimento”.  A educação  consiste  em dotar  o  indivíduo de 
novos  conhecimentos  que  somar-se-ão  “ao  que  já  sabe,  ou  substituir  as  ideias 
erradas, ingênuas que possuía”. Vieira Pinto revela um novo balanço do saber, um 
plano mais alto no processo cultural:
Este caráter de proporção entre conhecimento e desconhecimento repete-
se em todos os graus da educação, até nos mais altos (o universitário, a 
investigação  mais  avançada).  A educação  é  uma  aquisição  retificadora, 
correta do saber (da cultura) tornado inadequado, anacrônico, porque não 
corresponde mais ao grau de conhecimento de uma sociedade que passa a 
exigir mais do indivíduo (conquanto saber agora imprestável, não era errado 
para  a  etapa  anterior,  da  qual  se  pretende  que  o  educando  se  eleve) 
(VIEIRA PINTO, 2010, p. 67-68). 
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 3.8 Construcionismo
O construcionismo, de Papert, compartilha uma base com o construtivismo 
de Piaget ao assumirem que os processos de ensino e aprendizagem podem ser 
facilitados com uma dimensão concreta e que isto pode ser visto como uma etapa 
do desenvolvimento  do raciocínio  abstrato,  lógico  e formal.  Para  Papert  e  Harel 
(1991) o construcionismo tem a proposta de permitir o aprendizado pela experiência: 
o aluno, conscientemente, engaja-se na construção de um artefato – a conclusão do 
objetivo demanda o entendimento do objeto que é construído.
Investigando formas de tonar  efetivo  o construcionismo,  Resnick  (1998) 
exemplifica que, durante os anos no jardim de infância, a criança tem um ambiente 
com vários  materiais  que podem ser  manipulados36.  Segundo o autor,  “como as 
crianças  constroem  e  experimentam  com  esses  materiais  manipuláveis, 
desenvolvem entendimentos  profundos  de  conceitos  matemáticos  como  número, 
tamanho e forma”. Entretanto, com o crescimento e ascensão aos próximos níveis 
de ensino, há poucas interações com materiais manipuláveis e uma tendência à 
abstração que, infelizmente, dificulta o entendimento de conceitos por muitos alunos. 
Para combater o problema, Resnick (1998) propõe objetos manipuláveis acoplados 
de capacidade computacional. O objetivo seria estimular a construção por parte do 
aluno  para  promover  a  participação  ativa  no  design,  interdisciplinaridade, 
pensamento  plural,  reflexão  e  visão  do  pensamento  de  outros.  Para  Resnick  o 
interesse  da  infância  em  interagir  com  objetos  seria,  dessa  forma,  mantido  em 
benefício da educação. 
Entretanto,  ao  se  falar  em “concreto”  na  robótica  educacional,  algumas 
imagens incorretas podem aparecer. Papert  (2008, p. 133-135)  explica que “não é 
de se  surpreender  que o  conceito  que mais  necessita  de  uma formulação mais 
abstrata  seja  o  da  própria  'concretude'”  e  alerta  sobre  riscos  de  entendimento 
incorreto  do  construcionismo.  O  primeiro,  segundo  Papert,  seria  entender  o 
“concreto”  em sentido  comum:  “quando  os  professores  falam em usar  materiais 
concretos para apoiar a aprendizagem da ideia de números, entende-se logo que 
isso  engloba  métodos  como  usar  blocos  de  madeira  para  formar  padrões  de 
36 Um dos exemplos é o ambiente computacional Scratch (http://scratch.mit.edu). 
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números”.  Papert  também  aponta  que  a  palavra  “adquiriu  sentidos  mais 
especializados,  dos  quais  o  que  se  salienta  com  maior  frequência  associa-se 
intimamente à famosa (ou, em alguns círculos, mal-afamada) teoria dos estágios de 
Piaget”. Papert continua: 
infelizmente os dois tipos de uso continuam a ser confundidos: é fácil cair na 
armadilha  de  ler  Piaget  como se  a  palavra  tivesse  sentido  comum,  e  a 
falácia é apoiada por muitos livros escritos para professores em um tom de 
superioridade, no estilo “Piaget Fácil de Entender”. De fato, Piaget faz algo 
mais complexo e muito mais interessante quando descreve o pensamento 
de crianças em idade escolar como “concreto”. Isso é um termo técnico, do 
mesmo como os físicos usam a palavra  força, ou os psiquiatras a palavra 
depressão.  Em  tais  casos  os  significados  serão  mal  compreendidos,  a 
menos  que  a  pessoa  perceba  que  as  palavras  adquirem  um  sentido 
especial nas teorias, não sendo raro contrariar a natureza do senso comum 
(Papert, 2008, p. 134). 
Esclarecendo mais o conceito de construcionismo, Papert (2008, p. 134) 
afirma que o sufixo ismo indica algo abstrato. Para Papert, a palavra instrucionismo 
é diferente de pedagogia, arte de ensinar. A palavra representa um nível “ideológico 
ou programático” e indica que a melhor aprendizagem se dá com o aperfeiçoamento 
da  instrução.  Passo  seguinte,  ao  assumir  o  instrucionismo como uma ideologia, 
Papert diz que o construcionismo nega a premissa de melhoria da instrução. Papert, 
entretanto, afirma que “não põe em dúvida o valor da instrução como tal, pois isso 
seria uma tolice”. O que se busca, segundo Papert, em uma analogia comumente 
usada: “se um homem tem fome, você pode dar-lhe um peixe, mas é melhor dar-lhe 
uma vara e ensiná-lo a pescar”. 
 3.8.1 O contato manual com artefatos
Em um cenário  otimista,  a  robótica  é  uma oportunidade  para  trabalhos 
manuais  na  escola.  O  emprego  de  ferramentas,  componentes  eletroeletrônicos, 
soldagem, fiação, entre outros, inspira o aluno a ter um pouco mais de dúvidas sobre 
os  componentes  eletrônicos,  normalmente  fechados,  que  pervadem  o  ambiente 
social.  O  aluno  experimenta,  com a  robótica,  a  construção  e  desconstrução  de 
artefatos,  além  das  pesquisas  necessárias  para  descobrir  como  os  objetos  de 
interesse  funcionam.  Além disso,  suscita  a  proposição  de  soluções  e  mesmo  a 
identificação  de  problemas,  sugerindo,  avaliando  e  propondo  procedimentos.  Na 
maioria das ações tomadas com robótica, o aluno tem às mãos os elementos que 
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constituirão a experiência de aprendizado. O contato manual, o hábito de montar, 
desmontar  e modificar  colaboram,  na opinião do autor  desta dissertação,  com a 
formação de um produtor, evitando a transfiguração do estudante em consumidor 
passivo. De outro lado, é “ver por dentro” que leva a entender as construções como 
possíveis de serem desenvolvidas. Enfim, deixa-se de enxergar um produto pronto e 
acabado e passa-se para uma prática de curiosidade e exploração. 
Para entender essas características, alguns conceitos são importantes para 
refletir sobre a prática de robótica na escola. Verifica-se que o “contato com o mundo 
pelas mãos” tem base teórica e prática, com importância para o estudo de robótica 
educacional. O primeiro conceito abordado é a bricolagem. 
Sobre o termo bricolagem, Louridas (1999) afirma que não há uma boa 
tradução para o inglês37, sendo a mais próxima tinkering, mas “a analogia é pobre” 
(p. 2). O termo original do francês bricoler37, segundo Louridas, é rico em conceitos e 
associações:
Em seu sentido antigo, o verbo bricoler aplica-se a jogos de bola e bilhar, a 
caçada e cavalgada, mas sempre invoca a um movimento incidental: o da 
bola que salta, o cão que se afasta, do cavalo que se desvia da linha reta 
para evitar um obstáculo. E, nos nossos dias, o bricolador é ainda aquele 
que trabalha com as próprias mãos, usando meios indiretos comparados 
àqueles  dos  artesãos  (LOURIDAS,  1999,  apud  LÉVY-STRAUSS,  1962, 
tradução própria)
Em  vista  do  que  Lévy-Strauss  afirmou  -  que  o  bricolador,  em  suma, 
trabalha com as próprias mãos, fazendo uma analogia ao artesão -, Louridas (1999, 
p. 2) é esclarecedor ao afirmar que “o bricolador faz com o que está lá, com o que é 
encontrado”. Neste sentido, Büscher et al (2001, p. 23, tradução própria) colaboram 
com o esclarecimento do conceito ao afirmarem que: 
Bricolagem  pode  ser  descrita  como  “projetando  imediatamente”,  usando 
materiais à mão, combinação de peças de tecnologia existentes – hardware, 
software  e  instalações.  (…)  Em tal  ambiente,  não  há  desenvolvimentos 
óbvios ou simples, exceto em retrospectiva. Como “projetar imediatamente” 
implica  embarcar  no  radicalmente  desconhecido,  torna-se  necessário 
literalmente  testar  cada  solução,  passo  a passo.  Os problemas também 
necessitam ser definidos em relação ao que se sabe sobre as possibilidades 
ao seu alcance.
37 Michaelis  (2011),  Houaiss (2011) e Priberam (2011) têm acepções da palavra “bricolagem”.  O 
termo bricolador (bricoleur, em francês), indivíduo que pratica a bricolagem, não faz parte dos três 
dicionários  consultados.  A  tradução  de  Papert  (2008,  p.  138),  entretanto,  utiliza  o  termo 
“bricolador”, que será mantido neste texto.  
66
Papert e Harel (1991) abordam bricolagem fazendo uma comparação entre 
uma “programação estruturada” e um “pintor”. Papert e Harel exemplificam que, para 
construir um mesmo objeto (no caso descrito no texto de Papert  e Harel, alunos 
simulando uma espaçonave), “alguns programam-na como se tivessem lido um livro 
sobre  programação  estruturada”:  estilo  de  cima  para  baixo,  processos 
cuidadosamente planejados para organizar o trabalho e fazendo subprocedimentos 
de cada parte hierarquicamente abaixo do super procedimento – um modelo clássico 
de como engenheiros  fariam as coisas.  O contraste,  dizem Papert  e  Harel,  é  o 
“pintor  programador”:  poderia  fazer  um  ônibus  espacial  vermelho  –  mudando  o 
branco do projeto original – e chamando os amigos para admirar a criação. O ônibus 
espacial  desse  aluno,  segundo  Papert  e  Harel,  seria  uma  “negociação  entre  o 
programador e o trabalho em andamento”. 
A linha comum entre Louridas (1999), Büscher et al (2001) e Papert e Harel 
(1991) é o reconhecimento de que bricolagem implica no trabalho por execução, a 
descoberta a partir da prática com os objetos que estão disponíveis para resolver 
determinado  problema.  Nessa  proposta,  um  planejamento  rígido  anterior,  a 
sequência pré-determinada de ações, como “engenheiros fariam as coisas”, perde 
importância para a necessidade de reflexão a cada momento do projeto. 
Papert (2008, p. 138) ainda esclarece que: 
Bricolagem  é uma metáfora para os modos de ação do antigo João-faz-
tudo, que batia de porta em porta oferecendo-se para consertar qualquer 
coisa quebrada. Face a uma tarefa, o consertador remexia em sua sacola 
de ferramentas heterogêneas buscando uma que se adaptasse ao problema 
à mão; se uma ferramenta não funcionasse para a tarefa, ele simplesmente 
tentava outra sem jamais se perturbar, nem mesmo de leve, pela falta de 
generalidade  do  instrumento.  Os princípios  básicos  da  bricolagem  como 
metodologia para a atividade intelectual são: use o que você tem, improvise, 
vire-se.  E  para  o  verdadeiro  bricolador as  ferramentas  da  sacola  são 
selecionadas durante um longo tempo por meio de um processo que vai 
além da utilidade pragmática. 
Pelo exposto, e utilizando a metáfora de Papert  (2008, p. 138), o aluno 
bricolador teria uma bagagem de ferramentas mentais prontas a serem usadas na 
evolução  do  desenvolvimento  de  um  projeto.  Da  mesma  forma  que  a  palavra 
“concreto”  não  pode  ser  descrita  em  termos  educacionais  no  sentido  literal,  as 
“ferramentas” de ensino de robótica educacional são muito mais as experiências e 
curiosidades dos alunos do que sólidos disponíveis em uma caixa. 
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A  partir  das  constatações  de  bricolagem  como  uma  abordagem 
educacional que estimula a resolução de problemas com as próprias mãos, ou seja, 
que o bricolador, discente ou docente, possa utilizar a “sacola de ferramentas” que 
carrega a partir  de cada experiência ou expectativa  de vida,  pode-se resgatar  a 
noção de totalidade de Vieira Pinto (página 36): a máquina está inserida no contexto 
de  relações  sociais  da  humanidade.  Embora  Viera  Pinto  (2005a,  p.  108)  tenha 
analisado  a  máquina  como  objeto  físico,  a  constatação  de  que  “a  ferramenta 
conserva a relação original com o homem, porque apenas este animal mostra-se 
dotado de capacidade de empregá-la” é válida para a “ferramenta” que Papert atribui 
ao  “João-faz-tudo”:  uma  atividade  intelectual.  Os  conceitos  complementam-se 
porque  mesmo  Vieira  Pinto  (2005a,  p.  62,  grifo  artificial)  enxergou  “o  homem, 
tornando-se  o  ser  que  produz  a  si  mesmo,  constituindo-se  em  animal  técnico”, 
aquele  que  tem  a  capacidade  de  projetar  e,  por  isso,  torna-se  um  ser  social  
justamente para produzir.  O animal  técnico de Viera  Pinto  e o João-faz-tudo de 
Papert carregam a mesma bagagem: as ferramentas construídas e significadas a 
partir de relações sociais. 
A figura do bricolador leva a pensar na improvisação, entretanto podemos 
vê-lo como um indivíduo capaz de utilizar as ferramentas disponíveis na situação 
para resolver o problema para o qual se propõe. Pode-se afirmar que trata-se de 
“ação situada”, um termo cunhado por Suchman (1987, p. 50, tradução própria):
Este  termo  ressalta  a  visão  de  que  cada  curso  de  ação  depende 
essencialmente dos materiais e circunstâncias sociais.  Em vez de tentar 
abstrair a ação fora de suas circunstâncias e representá-la em um plano 
racional,  a  abordagem  é  estudar  como  as  pessoas  usam  suas 
circunstâncias para atingir uma ação inteligente. Ao invés de construir uma 
teoria de ação fora de uma teoria de planos, o objetivo é investigar como as 
pessoas produzem e  encontram evidências  para  os  planos  no curso  da 
ação situada. Mais genericamente, ao invés de classificar os detalhes da 
ação abaixo de um estudo de planos, os planos são classificados pelo maior 
problema de ação situada. 
Suchman (1987, p. 50, tradução própria) ainda salienta que a visão de uma 
ação  intencional  e  do  entendimento  compartilhado  tem  arcabouço  em  cinco 
proposições: 
(1) “planos são representações de ações situadas”; (2) no curso de uma 
ação  situada,  representações  ocorrem  quando  outra  atividade,  de  outra 
maneira   transparente,  torna-se  de  alguma  forma  problemática;  (3)  a 
objetividade das situações de nossas ações é atingida ao invés de dada; (4) 
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um recurso central para atingir o objetivo das situações é a linguagem, que 
está geralmente indexada às circunstâncias que ela pressupõe, produz e 
escreve;  (5)  como  uma  consequência  da  indexação  da  linguagem,  a 
inteligibilidade  mútua  é  atingida  em  cada  ocasião  de  interação  com 
referência a situação particular, ao invés de ser descarregada uma vez e 
para todos por um corpo estável de significados compartilhados. 
Em um nível mais geral, em Vieira Pinto (2005a, p. 149) também pode-se 
encontrar o homem em ação no seu espaço e utilizando as ferramentas e recursos 
que lhe são disponíveis:
O homem, dentre todos os seres vivos, é o único a produzir sua existência. 
Fazendo-o livremente, graças à escolha consciente dos meios a empregar, 
dos caminhos a seguir, está obrigado a inventar. Aparece aqui a técnica, os 
recursos de que tem de se valer e os modos de aproveitá-los. Observe-se 
que a palavra “inventar” significa originalmente “encontrar”, “achar”, ou seja 
o  animal  humano,  ao  inventar,  com  o  caráter  de  técnica,  os  meios  de 
produzir  a  existência,  terá  de  descobri-los  nos  “interstícios”  das 
propriedades das  substâncias  e  no jogo  das  forças  físicas,  tal  como se 
tivesse de insinuar-se em terreno difícil onde se exige grande agudeza de 
visão e de imaginação para caminhar. 
Vieira Pinto também discutiu um conceito que reforça a ideia do homem 
inventando,  com técnica,  os  meios  de  produção  da  existência:  a  amanualidade. 
Freitas (2006, p. 83)38 diz que Vieira Pinto afirmava que o homem “necessariamente” 
trabalha – o que o torna mais humano. Segundo Freitas, a relação do homem com o 
mundo,  para  Vieira  Pinto,  era  uma  relação  de  “amanualidade”.  Para  passar  do 
subdesenvolvimento  para  o  desenvolvimento,  então,  seria  necessário  que  o 
trabalhador manuseasse a realidade cada vez mais elaborada:
Uma coisa é mexer-se um pouco de barro, outra é segurar uma vasilha para 
beber,  e  outra  ainda  é  tomá-la  nas  mãos  para  apreciar  a  beleza  dos 
desenhos e do colorido que lhe foi dado pela arte cerâmica. Nos três casos 
imaginados  como  exemplo  temos  a  mesma  matéria,  mas  três  graus 
diferentes de manuseio, representados por três modalidades de ser,  com 
tudo quanto há de significado particular para cada um; e o que determina a 
diferenciação  entre  estes  três  modos  é  a  operação  do  trabalhador,  que 
imprime  em  cada  caso  à  substância  bruta  original  propriedades  que 
condicionam  as  diferentes  possibilidades  de  manuseio.  Com efeito,  é  o 
trabalho que eleva a realidade a um outro grau de amanualidade. E com 
essa elevação surgem concomitantemente novas características do objeto 
(VIEIRA PINTO, 1960, p. 69, v. 1 apud FREITAS, 2006, p. 84).
Em Queluz e Merkle (2010) há uma análise do conceito de amanualidade 
expresso  por  Vieira  Pinto.  Os  autores  identificam  que  “a  relação  entre  técnica, 
38 Marcos Cezar de Freitas também redigiu a introdução de “O Conceito de Tecnologia” de Vieira 
Pinto. 
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trabalho e cultura é uma tematização central no conceito de amanualidade, como 
elaborado por Vieira Pinto”:
o aparecimento de todo novo objeto, pela relevação da sua presença “à 
mão”, supõe um patrimônio de percepções em aumento constante, que é a 
própria cultura do fato histórico. Cada indivíduo encontra o mundo povoado 
pelos objetos que a época na qual nasceu pode produzir, na fase em que se 
acha o processo econômico e cultural da sua comunidade. A revelação do 
mundo,  pelo  amanual  das  coisas,  se  faz,  portanto,  trazendo  sempre  o 
caráter  histórico  da  manufatura  e  se  refere  às  forças  de  produção,  às 
relações de produção e ao grau de avanço intelectual existentes (VIEIRA 
PINTO, 1960, p. 71 apud QUELUZ; MERKLE, 2010).
Queluz e Merkle (2010, grifo próprio) evidenciam o pensamento de Vieira 
Pinto acerca da técnica como fato social e histórico. Em uma constatação que serve 
de  exemplo  para  docentes  atuantes  em robótica,  dizem que  “esta  historicidade 
estaria  presente,  por  exemplo,  na  crescente  aceitação  como  cultura  dos  novos 
modos  de  saber  presentes  nos  conhecimentos  técnicos,  por  uma  sociedade 
brasileira historicamente refratária aos trabalhos manuais”.  Para Queluz e Merkle 
(2010):
Vieira  Pinto  enfatiza  que  o  significado  grego  de  técnica  como  arte  de 
produzir, permite vê-la como ato de criação e não apenas de reprodução. 
Este ato criativo, é necessariamente um “querer o mundo”, ato histórico de 
transformação,  esforço  consciente  de  uma  comunidade  para  alteração 
qualitativa do mundo material.
Queluz e Merkle (2010) mostram Vieira Pinto no combate à mera imitação 
de técnicas, reforçando o argumento de necessidade de domínio e entendimento 
das técnicas em uma sociedade. Para os autores:
No seu livro, Ciência e Existência, escrito no exílio no Chile, em 1967, Vieira 
Pinto apresenta uma reflexão sobre o papel da pesquisa científica e dos 
trabalhadores  científicos  nos  países  subdesenvolvidos.  Para  ele  a 
apropriação da ciência em novas bases, inclusive filosóficas, é “condição 
vital” para a libertação política, econômica e para a superação da cultura 
reflexa e imitativa, hegemônica nestes países. 
Considerando  que  toda  ação  depende  essencialmente  de  condições 
materiais e sociais (Suchman, 1987, p. 50), e também a obrigação de inventar a 
partir da técnica – conforme Vieira Pinto (2005a, p. 149), “os recursos de que tem de  
se valer e os modos de aproveitá-los”, são fatores determinantes da consciência do 
indivíduo acerca dos objetos que o cercam os recursos materiais – e os modos de 
aproveitá-los e manuseá-los. Para evitar uma interpretação apressada, por evidente, 
não  espera-se  que  a  robótica  em  sala  de  aula  seja  “um  meio  de  produzir  a 
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existência”, mas uma forma de o educando adquirir, a partir dos recursos à sua volta 
e da comunicação verbalizada com os pares, a cultura de interagir com objetos, abri-
los, modificá-los e usá-los em sua situação cotidiana. Agindo assim, a prática de 
robótica educacional é um estímulo para o aluno experimentar “um ato de criação e 
não apenas de reprodução” (QUELUZ; MERKLE, 2010). Esse “experimentar” inspira 
novos horizontes  educacionais,  pois  as  produções da sociedade são entendidas 
como fruto do trabalho humano e passíveis de modificação pelo estudante. Recorre-
se novamente à figura do consumidor de tecnologias para enaltecer que o contato 
manual  e  a  experimentação  tendem  a  estimular  uma  visão  mais  crítica  das 
tecnologias  e  do  trabalho;  o  contrário  seria  o  resplendor  de  uma produção  não 
entendida e assimilada pelo estudante. 
Dessa forma, os trabalhos estimulados com a robótica não serão vistos 
apenas como importantes para um desenvolvimento motor do aluno. Deseja-se, com 
a base oferecida por Vieira Pinto e pelos outros citados nesta seção, evidenciar que 
há um contato do humano com o mundo através das ferramentas que pervadem o 
ambiente.  O  contato  se  dará,  primordialmente,  mediado  por  aquilo  que  está  ao 
alcance das mãos do professor e do aluno, de onde o trabalhar da educação terá 
relação direta com a realidade material encontrada no lugar em que acontece. É por 
isso que reafirma-se a opção por propostas que alarguem o horizonte de visão, que 
evitem a repetição e cópia constantes. Em uma visão crítica de robótica educacional, 
estimula-se a percepção que o aluno pode mudar as condições materiais de um 
mundo que está a se fazer constantemente pela sociedade. 
Assumindo que há objetos  “à  mão”  que servirão para que a  sociedade 
medeie o contato com o mundo, é importante discutir a visibilidade, a maneira com 
que são percebidos pelo humano. Especialmente, nos interesses desta dissertação, 
dedicar-se-á  espaço  para  discutir  a  visibilidade  e  disponibilidade  de  objetos 
computacionais que rumam à constante miniaturização e inserção despercebida nos 
ambientes.
 
 4 Invisibilidade e transparência dos objetos
A  questão  de  invisibilidade  e  transparência  dos  objetos  tem  maior 
necessidade  de  debate  com  o  advento  da  chamada  computação  ubíqua,  ou 
pervasiva: há facilidade de acesso a recursos outrora raros, caros ou indisponíveis 
para o grande público e, da mesma forma, para as escolas. É possível carregar no 
bolso um aparelho  com boas capacidades de processamento,  de  memória  e de 
comunicação.  Além de servirem de interfaces para acesso às ferramentas antes 
disponibilizadas  apenas  para  acesso  “à  mesa”  (como  o  computador  de  mesa, 
popularmente  conhecido  como  desktop),  tais  equipamentos  –  que  podem  ser 
chamados de celulares, computadores de mão, ou até geringonça, em uma tradução 
do  inglês  gadget,  apresentam crescentemente  características  de  plataformas  de 
desenvolvimento. 
Um novo modelo de negócios flui em torno dos nomes mais populares do 
movimento.  Há  lojas  que  centralizam  a  distribuição  de  recursos  para  tais 
equipamentos, com a App Store (Apple), Play (Google) e Windows Store (Microsoft). 
Em uma análise que foge ao escopo principal desta dissertação, pelo menos em 
história  recente  da  informática  o  autor  não  recorda  de  uma  aceitação  de 
dependência  tão  massiva  ao  fornecedor/fabricante  de  um  equipamento.  Há 
programadores dedicando considerável esforço para fornecer softwares para a loja 
centralizada dos fabricantes de equipamentos mediante a paga de porcentagem do 
valor cobrado dos “usuários”. O usuário, usualmente após um período limitado de 
uso, tem a possibilidade de comprar, mesmo por preços módicos, o software que 
deseja. Entre o consumidor e o produtor está o fabricante de um aparelho. Uma 
ironia, talvez tipicamente reconhecida por habitantes do interior do Brasil: depois de 
a sociedade tanto combater os atravessadores na Agricultura, surgem também os 
atravessadores  na  Informática.  Enfim,  a  tendência  à  diminuição  de  tamanho,  à 
descoberta  ou  convencimento  de  novas  utilidades  e  mesmo  o  preço  dos 
equipamentos miniaturizados, leva a oportunidades de negócio com consumidores 
fiéis e cativos.
A miniaturização é um objetivo perseguido na história da informática: dos 
computadores  que  ocupavam  vários  andares,  descendem  dispositivos  cada  vez 
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menores.  Se  antes  eram necessários  cartões  perfurados,  atualmente  é  possível 
buscar na “loja” a solução para os problema. Evidentemente que o tamanho ou a 
complexidade de operação não tornam os equipamentos mais “visíveis” e com uma 
recepção  crítica,  entretanto  há  de  ater-se  cada  vez  mais  à  consciência  de 
dispositivos que permeiam o cotidiano. 
Uma popularização de dispositivos com o incremento do acesso e oferta 
estimula dois caminhos opostos: excessiva atenção à evidência de funcionamento, 
afetando a percepção do interior dos objetos; ou estímulo para a abertura da caixa-
preta.  O  problema  estaria  em  partir  do  “pronto”  e,  sem  uma  reflexão  ou 
entendimento da gênese de um aplicativo ou aparelho, tomá-lo por finalizado. Assim, 
o que está disponível seria o “pronto” para ser usado e pouco interesse geraria para 
contestar ou modificar a situação que é dada. É por acreditar que haverá constante 
implantação  de  novos  dispositivos  e  recursos  que  advoga-se  a  necessidade  de 
estimular uma visão mais crítica da tecnologia, principalmente na seara educacional. 
A computação tende à invisibilidade física, o que não necessariamente deve apontar 
para uma invisibilidade em relação à consciência. Necessário é salientar que não 
existe  um  nexo  causal  facilmente  identificável:  como  não  se  pode  dizer  com a 
máxima certeza que a vida sedentária estimula a obesidade, não afirma-se que a 
tecnologia  “invisível”  estará  ao  largo  da  percepção  da  sociedade.  A discussão 
proposta é enxergar as técnicas atuais em totalidade39, assim preparando a visão 
crítica para receber, conceber, elaborar e apropriar os recursos que ainda estão por 
vir. 
 4.1 Computação “invisível” e trivial 
A concepção de computação ubíqua, também chamada de pervasiva em 
um  anglicanismo,  é  a  criação  de  ambientes  saturados  com  computação  e 
capacidade de comunicação. Weiser (1991) vislumbrou que “as tecnologias as mais 
profundas são aquelas que desaparecem. Tecem-se na fábrica da vida quotidiana 
até  que estejam indistinguíveis  dela”.  Elementos  críticos  da computação ubíqua, 
com  o  progresso  do  hardware,  estão  disponíveis  na  atualidade:  handhelds  e 
39 Conforme seção “noção de totalidade” na página 36.
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computadores acoplados à vestimenta, redes wireless e dispositivos para monitorar 
e controlar aparelhos (SATYANARAYANAN, 2001, p. 1). 
Mark  Weiser  não enxergava  em equipamentos como desktops,  laptops, 
televisão,  realidade  virtual  e  objetos  3-D,  entre  outros,  metamorfoses  para  o 
computador do futuro porque não estimulam a computação “invisível” (1991, 1993).  
Weiser  (1993)  assevera:  “o  valor  da  invisibilidade  é  geralmente  subentendido. 
Infelizmente, nossa metamorfose comum para a interação com computador leva-nos 
para longe da ferramenta invisível e direciona a fazer da ferramenta o centro da 
atenção”.
Afastando  o  pensamento  de  que  uma  máquina  simula  ou  modela  o 
pensamento (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 343), acredita-se que a invisibilidade tem o 
risco de diminuir ainda mais o campo de visão crítica da tecnologia. Otimista, Papert 
(1997) chega a dizer que “enquanto ideias multiplicam-se e enquanto a presença de 
computadores ubíquos solidifica-se, o prospecto de uma mudança profunda torna-se 
mais  real”.  Entretanto,  a  mudança  profunda  não  dar-se-ia  por  computadores 
ubíquos, mas pelas ideias que se multiplicam. Vieira Pinto relembra que o principal 
sistema de processamento é o cérebro:  
Quando  os  sociólogos,  economistas,  neurologistas,  psicólogos  procuram 
reduzir a modelos mecânicos os seres e fenômenos que estudam, devem 
compreender que estão procedendo legitimamente enquanto mantiverem a 
consciência  de  que se valem de um recurso  representativo  estritamente 
analógico.  Por  sua  parte,  os  engenheiros,  quando  constroem máquinas 
cibernéticas,  devem saber  que  estão  utilizando,  na função  de  matriz  do 
planejamento  e  da  execução  da  construção,  o  mecanismo  cibernético 
natural que se processa em seu cérebro, o pensamento humano (VIEIRA 
PINTO, 2005b, p. 145)
Resnick et al (1998, p. 2), aluno de Papert, compara a fluência tecnológica 
ao uso da fala.  Para  os  autores,  a  habilidade de usar  ferramentas  tecnológicas 
equivale a falar frases comuns de uma língua. Para a fluência verdadeira em uma 
língua, como Inglês ou Francês, é necessário articular ideias complexas ou contar 
uma história envolvente, ou seja, “fazer coisas” com a língua. Em análogo, a fluência 
tecnológica  envolve  não  somente  usar  ferramentas,  mas  também  saber  como 
construir algo significante com essas ferramentas. 
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Papert (1997) ecoa o pensamento de Koschmann (1997)40 ao comparar o 
ensino de linguagem de programação ao Latim que fora ensinado nas escolas pela 
suposição de ser adequado para o desenvolvimento de habilidade cognitivas em 
geral. Para Papert (1997), a uma “child-appropriate computational language41” pode 
ter um papel similar em relação a uma gama extensa de áreas de conhecimentos. 
Nota-se, então, uma proposta de Papert rumo a uma linguagem computacional que 
permeie outras áreas de conhecimento. Alie-se a Papert a ideia de Weiser (1991), 
que considerou a escrita como a primeira tecnologia de informação: “a habilidade de 
capturar uma representação simbólica da linguagem falada para armazenamento em 
longo prazo libertou a informação dos limites da memória individual”. Assim como a 
língua é considerada uma tecnologia invisível, a computação tende a tornar-se um 
componente trivial na vida humana. 
A tecnologia necessária para esta futura forma de informática necessitaria 
ser barata e com baixo consumo de energia, possuir  displays convenientes, rede 
com  capacidade  de  conectá-los  e  sistemas  de  software  que  implementam 
aplicações  ubíquas  (WEISER,  1991,  p.  6).  Pode-se  então  inferir  que  as  novas 
opções de  display  hoje disponíveis,  o  aumento da velocidade de processadores, 
facilidades  de  bancos  de  dados  comunicação  em  rede  wireless e  mobilidade, 
permitem vislumbrar a computação educacional ubíqua, incluindo as aplicações no 
meio educacional. 
 4.2 A limitação dos computadores
Waller e Johnston (2009) afirmam que uma forma pervasiva de pensar não 
foi definida ainda42. O conceito de computação ubíqua pressupõe a invisibilidade de 
artefatos, ou seja, o uso não seria notado. A opção de invisibilidade fica prejudicada 
quando  o  usuário  precisa  levar   em  conta  as  capacidades  técnicas  de  cada 
aparelho43.  Ao preocupar-se somente de aspectos técnicos, o resultado pode ser 
40 Koschmann, T. Logo-as-Latin redux. The Journal of the Learning Sciences, 6, 409-415, 1997.
41 Pode ser traduzida livremente para linguagem computacional apropriada a crianças. 
42 Pode-se acrescentar  que também não foi  definida uma forma de ensinar a pervasividade dos 
objetos.  É o caso de discutir  se,  inspirados no pensamento de Papert,  artefatos tecnológicos 
tornam-se realmente invisíveis ou o centro da atenção. 
43 Para Waller e Johnston (2009, p. 128) “o equipamento que está disponível desaparece de nossa 
percepção. É somente quando não trabalhar de acordo com o esperado que é observado”. 
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traduzido em aplicações que pouco têm relação com a visão original  de Weiser. 
Portanto,  é  preciso  explorar  novas  formas  de  pensamento  que  assistam  a 
humanidade  no  cotidiano  de  atividades.  Para  isso,  primeiro  necessitam-se  de 
equipamentos  disponíveis44.  A  disponibilidade,  no  caso,  é  física,  ou  seja,  os 
equipamentos “existem”.  A questão da disponibilidade física  de um artefato,  nos 
moldes  tradicionais  da  computação,  novamente  afasta  da  visão  de  invisibilidade 
proposta por Weiser. Assim, uma nova forma de disponibilidade a ser avaliada é a 
cognitiva. (WALLER; JOHNSTON, 2009) 
O aprendizado, ou a assimilação de tecnologias ubíquas ou pervasivas, 
pode ser discutida à luz de estudos em ciência, tecnologia e sociedade. Uma das 
constatações imediatas é que a tecnologia não é um fim, mas o meio pelo qual a 
humanidade  deseja  atingir  objetivos  próprios.  Os  artefatos  tecnológicos,  então, 
estabelecem  uma  ligação  do  humano  com  o  mundo.  Waller  e  Johnston  (2009) 
assumem  que  a  visão  de  computação  ubíqua  requererá  uma  nova  forma  de 
pensamento sobre computadores, mas ainda não está articulada essa nova forma 
de pensamento. Alguns profetas da tecnologia como liderança da humanidade, ou 
mesmo  do  aparecimento  de  uma  nova  forma  de  vida  “inteligente”,  talvez  se 
espantem com o fato de que a necessidade é uma nova forma de pensamento 
“sobre” computadores, não uma nova forma de pensamento “dos” computadores. 
Winograd e Flores (1987, p. 126) bem notaram que argumentos de computadores 
pensantes  são  pura  fantasia  e  servem  para  causar  confusão  sobre  o  que  os 
computadores fazem. Afirmam que “precisamos ser capazes de distinguir fantasia do 
genuíno potencial de desenvolvimento”.
Uma  forma  de  proporcionar  a  consciência  crítica  com  o  ensino  de 
tecnologia torna-se ainda mais evidente ao analisar a percepção do computador pelo 
humano. O computador não é apenas um objeto, mas um significado para quem 
dele faz  uso para determinado objetivo.  Um programa de computador  é sempre 
sobre algo. Winograd e Flores (1987, p. 84) dizem que 
O primeiro  e  mais  óbvio  ponto  é  que  sempre  que  alguém escreve  um 
programa, é um programa sobre alguma coisa. Quer seja a órbita de um 
44 Os  autores  referem-se  à  visão  de  Martin  Heiddegger  sobre  a  disponibilidade  física  dos 
equipamentos. Dreyfus, H.L. Being-in-the-World. The MIT Press, Cambridge, 1991.
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satélite,  ou  o  movimento  de  naves  espaciais  na  tela,  há  um tópico  de 
domínio para qual o programador dirige o programa. 
Ou  seja,  o  objeto  computador  é  uma  representação  que  medeia  a 
comunicação  do  humano  com  o  mundo,  portanto  o  entendimento  principal  do 
proposto educando deve ser da relação e não do funcionamento físico, elétrico e 
lógico da máquina. Em treinamentos de robótica educacional realizados nos últimos 
anos, o autor desta dissertação frequentemente repete aos docentes que deixem de 
fixar-se em aspectos triviais da informática, como quantidade de memória e espaço 
em disco, ou tamanho da tela e velocidade de conexão.  Tais aspectos, até pela 
atuação  ininterrupta  da  sociedade  para  expandir  as  características  técnicas  dos 
equipamentos, serão vencidos pelo tempo entre os bancos escolares e o efetivo uso 
dos  artefatos  para  a  resolução  de  problemas  do  futuro  usuário  em  uma  vida 
social/profissional.  Ou  seja,  não  há  garantia  que  um  “computador  do  amanhã” 
necessitará da mesma habilidade requerida na atualidade, então fiar-se apenas em 
apertar os botões da máquina corrente é perda de tempo. Muito mais precioso é o 
desafio de realmente adquirir consciência do uso da tecnologia.
Para isso, contribuições são dadas por autores preocupados com a relação 
da  humanidade  com  as  máquinas.  Recorrendo  novamente  às  constatações  de 
Waller  e  Johnston (2009,  p.  128),  o  modelo  tradicional  de  computação afasta  o 
usuário de agir no mundo. Em verdade, a forma possível de aprendizado com a 
mediação de um equipamento caixa-preta é a do apertador de botões e consumidor  
de tecnologia. Além disso, sem a devida consciência de abertura corre-se o risco de 
formar somente um seguidor de instruções.  Tal  tema foi  explorado por Suchman 
(1987, p. 101) ao afirmar que um plano determina diretamente o comportamento do 
sistema.  Ao usuário,  continua,  basta seguir  o  plano em uma série  de instruções 
procedurais.
 4.3 Visibilidade dos objetos na educação
Papert (2008, p. 169) discorre sobre a importância da transparência dos 
objetos:
Mesmo quando  não  há  qualquer  ocultamento  deliberado,  atualmente  há 
uma  tendência  em  direção  a  um  acondicionamento  pouco  visível  de 
tecnologias educativas. Há muito tempo, tudo o que uma sociedade sabia 
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podia ficar aberto às suas crianças para uso ou imitação lúdica. Ainda na 
minha juventude, os objetos tecnológicos eram muito mais “transparentes” 
do que agora. Sei que foi muito importante para o meu desenvolvimento o 
fato de poder observar, e pelo menos pensar que entendi, os mecanismos 
internos  de  caminhões e  carros  e,  eventualmente,  passar  pelo  ritual  de 
iniciação ao regular e até mesmo descarbonizar um motor e reajustar suas 
válvulas. O fato de muitas pessoas terem crescido em fazendas onde velhos 
tratores eram mantidos em funcionamento por meio de engenhosidade e 
improvisação (tinkering) contribuiu para a famosa mentalidade americana de 
aceitar desafios e resolver problemas; fico imaginando se a “opacidade” das 
máquinas modernas não é mais um problema ambiental  – um problema 
ambiental de aprendizagem.   
Para Papert, a prática em objetos outrora mais transparentes, até por meio 
de  engenhosidade  e  improvisação  (tinkering),  contribui  para  a  mentalidade  de 
aceitar desafios e resolver problemas. Segundo o autor, seria necessário apropriar-
se  das  ideias,  possibilitando  entendimento  mais  específico  de  assuntos.  Papert 
(2008, p.  170) diz que a maioria das pessoas explicaria o funcionamento de um 
artefato45 com a frase  “são programados para fazer isso”. Tal pensamento, segundo 
Papert,  é apenas a visão rasa que demonstra a necessidade de apropriação da 
ideia: 
O saque que procuro fazer é um conjunto de ideias (e de tecnologias que 
capacitem  as  crianças  a  apropriarem-se  delas)  que  possibilitariam  uma 
resposta mais específica. Evidentemente, os mísseis são programados. No 
entanto,  são  programados  de  uma  forma  particular  usando  ideias 
específicas  cujo  desenvolvimento  desempenhou um importante  papel  na 
história intelectual do século XX e cujas implicações poderiam desempenhar 
um papel  até  mesmo maior  no  vindouro.  Minha  esperança  é  que,  para 
qualquer um que se aproprie dessas ideias, os mísseis inteligentes tornar-
se-ão transparentes e, com eles, uma gama inteira de tecnologias e áreas 
da Ciência (PAPERT, 2008, p. 169).
A transparência das máquinas também foi  abordada por Vieira Pinto ao 
descrever um sistema de causa e efeito: causas eram devidamente reguladas e o 
efeito  realmente  seria  o  desejado.  Trazendo  uma  discussão  mais  aprofundada, 
inclusive  com  referências  à  Revolução  Industrial,  Vieira  Pinto  demonstra  que  o 
funcionamento das máquinas era mais evidente, ou visível. Além disso, a supervisão 
ou interação com o humano era constantemente requerida. Para o autor, um sistema 
45 O texto  aborda  o  entendimento  das  pessoas sobre  o  funcionamento,  visto  pela  televisão,  de 
mísseis.  Papert  (2008,  p.  169)  resigna-se  por  citar  o  artefato  bélico:  “É  deprimente  sentir 
novamente que a melhor forma de abrir uma discussão é com uma imagem militar, mas ela reflete  
um fato real da vida que desempenhou um grande papel nas estratégias que orientam o meu 
trabalho”.
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de causa e efeito poderia ser explicado a partir  de uma relação preestabelecida 
entre as funções esperadas, geridas ou supervisionadas por um operador humano:
Eram conhecidos desde os primórdios da Revolução Industrial mecanismos 
cujo efeito, quando incluídos na máquina motora, de início as caldeiras a 
vapor, consistia em regular o funcionamento do motor, mantendo-o dentro 
de limites prefixados. Percebeu-se assim que no âmago da máquina fora 
instalado um dispositivo de autorregulação, em virtude do qual os efeitos de 
funcionamento do engenho revertiam ao centro propulsor e determinavam o 
comportamento  deste.  Efetuava-se no íntimo da máquina um circuito  de 
comunicação do efeito à causa. O efeito “informava” à causa sobre o modo 
como estava sendo executada a ação desta,  com o fim de não deixá-la 
ultrapassar os valores dentro dos quais devia operar, preestabelecidos pelo 
construtor por serem os valores considerados úteis (VIEIRA PINTO, 2005b, 
p. 337).  
Vieira  Pinto  deixa  clara  a  perspectiva  anterior  de  uma  máquina:  um 
dispositivo com causas e efeitos definidos que, em conjunto com o trabalho humano, 
dava conta de determinada tarefa: 
O que se devia entender por sistema autônomo de produção, em sentido 
restrito, era a soma da máquina, ou do instrumento, semovente ou inerte, 
mais o operador humano que a movimentava ou vigiava, de tal modo que 
fundiam-se os dois fatores no ato existencial de transformação da realidade 
pelo homem. A ideia da separação entre ambos, com o funcionamento da 
maquinismo  por  si  mesmo,  no  tempo  das  primeiras  reflexões  filosóficas 
sobre  a  técnica,  pertencia  ao  reino  da  utopia,  conforme  retrata  bem  a 
conhecida expressão de Aristóteles46 (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 340).
Entretanto,  tal  modelo  foi  substituído  por  um  em  que  o  sistema  de 
informações foi incorporado à maquina, livrando o homem do constante trabalho de 
retroação  ao  dispositivo.  O  sistema  de  informações,  que  antes  deveria 
obrigatoriamente passar pelo homem, tornou-se passível de regulação pela própria 
máquina. Vieira Pinto esclareceu:
O homem, no curso da evolução cultural, descobriu os meios de desobrigar-
se da constante ligação mantida com uma máquina em particular, para fazê-
la  funcionar,  criando um arranjo  mecânico ou eletrônico  que o libera  do 
cuidado permanente ou das intervenções sucessivas, substituídas estas por 
uma única intervenção, a que instala na máquina a peça autorreguladora 
(VIEIRA PINTO, 2005b, p.340). 
A instalação  da  “peça  autorreguladora”  na  máquina  levou  Vieira  Pinto 
(2005b, p. 340) a afirmar que
46 Vieira Pinto (2005a, p. 137- 141) dedica-se a discutir “Conceitos antigos da técnica: Aristóteles, 
Kant”. Destaca-se: “No De Generatione Animalium, Aristóteles precisa seu pensamento, ao dizer: 
'O calor e o frio podem tornar o ferro brando ou duro mas o que faz uma espada é o movimento  
dos instrumentos empregados,  e este movimento contém o princípio  da arte  (técnica).  Pois  a 
técnica é o ponto de partida (ou o princípio, arquê) e a forma do produto'”. 
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os entusiastas sem controle crítico falam desde já de uma terceira etapa, 
que  seria  aquela  em que  as  máquinas  se  incumbiriam de  programar  a 
construção  e  direção  de  outras  ainda  mais  perfeitas,  numa  sequência 
imaginária infinita. Cabe porém dizer que a terceira etapa, por enquanto,  
não  passa  de  interrogação,  não  foi  concretizada  senão  em esboços  de 
teorias e projetos técnicos respeitáveis, mas sem a garantia de realização, 
deixando de lado, está claro, o vozerio de camelôs da fantasia científica.
É  com  essa  nova  “característica”  da  máquina  que  Álvaro  Vieira  Pinto 
identifica  uma  inversão  da  evolução.  Segundo  o  autor,  se  antes  os  “artífices 
procuravam imitar  o  funcionamento  do  cérebro  humano”,  no  momento  vê-se  no 
“'modelo'  em  ação  no  computador  o  protótipo  explicativo  dos  fenômenos  de 
atividade nervosa”. Essa inversão, “ainda não analisada criticamente, e o mais das 
vezes sequer percebida” é representada pela confusão intelectual de que, a partir do 
engenho cibernético, podem ser tiradas conclusões do funcionamento do organismo 
superior – o do homem. Estaria, segundo Vieira Pinto, “na base dos ensaios e da 
metodologia da simulação” (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 341).
Depreende-se  do  pensamento  de  Vieira  Pinto  que  estabeleceu-se  um 
entendimento incorreto quanto à máquina autorregulando o próprio funcionamento. 
Enquanto  um grupo  chamado de “entusiastas  sem controle  crítico”  crê  em uma 
evolução autônoma das máquinas, o autor demonstra  o engano:
Com  efeito,  mesmo  em face  a  um  hipotético  terceiro  tipo,  teríamos  de 
reconhecer o papel criador e regulador do cérebro humano, não apenas na 
gênese,  que  então  se  julgaria  longínqua,  da  estirpe  dos  engenhos 
cibernéticos,  mas na  relação  que  mantêm com o  homem.  Não poderão 
desligar-se da prestação de serviço ao homem, de se revelarem úteis à 
produção social, a fim de merecerem que se lhes permita reproduzirem-se, 
resolvendo problemas que lhes seriam submetidos pelos agentes humanos. 
Somente o homem em sua atuação no trabalho suscita interrogações, de 
modo  que  sem  ele,  sem  ligação  com  ele,  na  qualidade  de  puros 
instrumentos, as máquinas geratrizes de máquinas dariam origem a uma 
descendência  de  construções  ininteligíveis  e,  o  que  seria  pior,  inúteis 
(VIEIRA PINTO, 2005b, p.341).   
 4.4 Caixa-preta 
Esta dissertação concorda com a ideia de Winograd e Flores (1987,  p. 
162):  as pessoas,  em seu dia  a dia,  não estão realmente atentas ao que estão 
fazendo.  Para  Winograd  e  Flores  (1987,  p.  162,  tradução  própria),  as  pessoas 
“simplesmente  estão  trabalhando,  falando,  etc.,  mais  ou  menos  cegas  para  a 
pervasividade das dimensões essenciais de comprometimento”.
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A visibilidade dos objetos, ou a consciência sobre a criação e regulação 
das máquinas pela mente humana, é importante para a compreensão crítica dos 
artefatos tecnológicos na sociedade. Entretanto, constata-se que, cada vez mais, 
ambientes embebecidos de dispositivos e a constante miniaturização dos elementos 
pode  favorecer  a  ideia  de  autorregulação  da  máquina.  Com  o  ininterrupto 
fornecimento de artefatos aos diferentes setores da vida cotidiana do homem, o 
alerta de Vieira Pinto (2005b, p. 146) sobre “ofuscação pela evidência” ganha ainda 
mais importância:
Uma das deficiências do pensador formalista consiste em não perguntar 
pela origem dos aparelhos que a cibernética utiliza, atitude explicável por 
um fenômeno psicológico que poderia chamar 'ofuscação pela evidência'. 
Sabendo sem dúvida  serem construídos  pelo  homem,  basta  perceber  o 
fato, não havendo utilidade em mencioná-lo e muito menos em especular 
sobre ele. A evidência incumbe-se de ocultar um certo número de questões 
que  estão  longe  de  ter  a  mesma claridade  do  fato  bruto,  e  no  entanto 
exigem ser propostas e resolvidas para compreender-se a razão de ser o 
que é, em caráter de puro fato, uma evidência. Tal evidência pertence ao 
tipo daquelas, e são muitas, que reclamam profundo esforço de raciocínio 
para serem entendidas. Dizer, exprimindo um acontecimento banal, que o 
homem constrói as máquinas cibernéticas, sem nada mais acrescentar, é 
fechar  o  caminho  para  o  entendimento  do  essencial  na  questão  lógica 
teórica (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 146).
Para melhor contrapor a chamada “evidência” - aceita sem aprofundamento 
crítico  -  do  funcionamento  das  máquinas,  esta  dissertação  busca  melhor 
compressão sobre o tema caixa-preta. Segundo Vieira Pinto (2005b, p. 286), caixa-
preta47 
caracteriza-se  pelo  desconhecimento  efetivo  do  mecanismo  interior  do 
sistema, na verdade o do modelo nele contido e que comanda o processo 
interno. Assim sendo, fica determinada simplesmente a relação formal entre 
as variáveis de entrada e as saídas, que consistem nas soluções dadas pelo 
sistema a cada grupo de valores das influências sobre ele atuantes. 
Alegando falta de espaço, Vieira Pinto não discute as peculiaridades dos 
procedimentos de caixa-preta e ressalta que trata-se de um recurso permitido, com a 
ressalva de que “faz-se preciso que o pesquisador ou técnico conheça exatamente o 
que  está  fazendo,  quais  os  estratos  da  realidade  onde  será  lícito  empregar  tal 
procedimento e o valor das conclusões fornecidas” (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 286). 
47 Flusser e Vieira Pinto adotam o termo “caixa preta” sem hífen. Os dicionários Michaelis (2011) e  
Houaiss (2011) usam “caixa-preta”.
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Constata-se em Vieira Pinto que o uso de dispositivos do modelo caixa-
preta  é  aceito,  entretanto  deveria  ser  consciente  de  acordo  com  a  concessão 
descrita anteriormente, ou seja, de que o pesquisador, o técnico e, adicione-se, o 
estudante, “conheça exatamente o que está fazendo”. A questão principal é saber 
se, em educação em tecnologia – contida também a robótica educacional -, o uso de 
caixas pretas não seria mais um instrumento a simular ações que levem o usuário a 
considerar válidos pensamentos ingênuos da tecnologia.  
O método é criticado por Vieira Pinto (2005b, p. 287) quando pretende-se 
usá-lo  “além  dos  limites  racionais,  inclusive  fazendo-o  abranger  a  totalidade  do 
conhecimento,  esquecidos de suas insuperáveis limitações”.  Para Vieira  Pinto,  o 
conceito de que todos os objetos são caixas-pretas mostra 
a ingenuidade das pretensões de quantos especialistas esperam valorizar a 
cibernética,  em  sua  dignidade  de  ciência,  pela  descoberta  de  novas 
metodologias  que  na  verdade  servem  unicamente  para  dificultar  a 
constituição lógica desse emergente campo do saber. (…) Dizer que durante 
toda nossa vida, o que noutras palavras significa em todo o curso histórico 
do  desenvolvimento  da  ciência,  operamos  exclusivamente  com  caixas 
pretas equivale a trombetear um primário agnosticismo, que talvez só não 
seja  assim  percebido  porque  vem  mascarado  com  as  galas,  sempre 
respeitáveis, do progresso científico.  
Para  Vieira  Pinto,  “a  noção  de  caixa  preta  tem  de  ser  entendida  na 
qualidade de conceito provisório, servindo de peça de andaime, que logo se esvazia 
de significado quando se descobre o que há no interior dela”. Vieira Pinto diz que “a  
caixa preta é utilizada com o fim de deixar de ser preta” e que tal arrombamento fará 
aparecer  outras  caixas-pretas  que,  em  seu  turno,  também  deverão  seguir 
devassadas. Também afirma que se o conceito de caixa-preta “não fosse apenas um 
artifício de simbolização, mas correspondesse a alguma coisa real, a nós somente 
competiria dizer que a única coisa a fazer com ela seria abri-la” (VIEIRA PINTO, 
2005b, p. 287-288).
Flusser (1985, p. 7), ao escrever sobre uma futura filosofia da fotografia48, 
diz que as imagens são mediações entre o homem e o mundo que existe e não é  
acessível imediatamente. Ao representar o mundo, as imagens “entrepõem-se entre 
48 Invoca-se Flusser porque que a máquina fotográfica funciona como mediação entre o homem e o 
mundo da mesma forma que os equipamentos tidos como informáticos. Em um reconhecimento 
conceitual mais justo, tanto a máquina fotográfica, um computador e uma placa de prototipação 
eletroeletrônica de robótica educacional são artefatos criados pelo homem para comunicação com 
o mundo. 
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o mundo e homem”. A mesma situação ocorre com robótica educacional: o uso de 
equipamentos eletroeletrônicos,  ao mesmo tempo em que representa um mundo 
para o aluno, também torna-se um elemento entre o aluno e este mundo simulado. 
Em continuidade, Flusser alerta que 
o homem, ao invés de se servir das imagens em função do mundo, passa a 
viver em função de imagens. Não mais decifra as cenas da imagem como 
significados do mundo, mas o próprio mundo vai sendo vivenciado como 
conjunto de cenas. Tal inversão da função das imagens é idolatria. Para o 
idólatra – o homem que vive magicamente -, a realidade reflete imagens 
(FLUSSER, 1985, p. 7-8). 
O risco alertado por Flusser junta-se àquele de Vieira Pinto (2005a, p. 36), 
o “embabascamento em face das maravilhosas criações da ciência moderna, dos 
resultados  das  técnicas  produtivas  de  coisas  jamais  sonhadas  até  bem  pouco 
tempo”.  A  “alienação  do  homem  em  relação  aos  seus  próprios  instrumentos”, 
segundo Flusser (1985, p. 8), ocorre com o esquecimento dos motivos pelos quais a 
imagem é produzida, ou seja, instrumento para orientá-lo no mundo. Por evidente,  
orientar o homem no mundo é um fato que a educação pratica cotidianamente. Em 
um campo mais específico, a robótica educacional também deve servir para meio de 
orientação do aluno, descartando assim propostas que a tornem um novo objeto a 
ser  aprendido  somente  em  um  currículo  fechado.  Pode-se  especular  a  que 
interesses serviria a alienação dos usuários. Uma pista contundente é encontrada 
em Vieira Pinto (2005a, p. 38):
Atualmente o que excita espanto e entusiasmo é o conjunto dos objetos e 
procedimentos  artificiais  que  nos  cercam.  Daí  a  fácil  conversão  dessa 
atitude em ideologia. Mas se por um lado tal se dá, por outro, o preço da 
manutenção desse entusiasmo está na constante substituição dos objetos, 
máquinas,  engenhos,  fatos  e  conhecimentos  que  o  determinam.  O 
desenvolvimento  acelerado  das  forças  produtivas  impõe,  a  título  de 
consequência,  não  apenas  o  desgaste  da  admiração  motivada  por  um 
engenho  ou  um  feito  definidos,  rapidamente  tornado  caducos, 
insensibilizantes,  por  efeito  do  que  se  pode  chamar  a  queda  da 
naturalidade, mas o encurtamento do prazo durante o qual uma realização 
técnica, por mais engenhosa e repleta de saber que seja, permanece capaz 
de suscitar pasmo e maravilhamento.  
Flusser (1985, p. 10) identifica o agente humano como autor de símbolos. A 
relação de autoria o coloca entre o observador e o mundo. Portanto, seguindo no 
pensamento de Flusser, “a codificação se processa 'na cabeça' do agente humano, 
e quem se propõe a decifrar a imagem deve saber o que se passou em tal 'cabeça'”. 
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Para  Flusser,  o  complexo  “aparelho-operador  (…)  parece  ser  o  canal  que  liga 
imagem e significado”. Sobre este complexo, assevera:
é demasiadamente complicado para que possa ser penetrado: é a  caixa 
preta e o que se vê é apenas input e output. Quem vê input e output vê o 
canal e não o processo codificador que se passa no interior da caixa preta. 
Toda crítica da imagem técnica deve visar o branqueamento dessa caixa. 
Dada  a  dificuldade  de  tal  tarefa,  somos  por  enquanto  analfabetos  em 
relação  a  imagens  técnicas.  Não  sabemos  com  decifrá-las  (FLUSSER, 
1985, p. 11). 
Há gestores que assumem educação tecnológica como disponibilidade de 
computadores em laboratórios. Ressalte-se que a vontade pública, ou política, de 
prover  computadores aos estabelecimentos  escolares  é  válida  e  um bom passo 
rumo à  inclusão  dos  alunos  no  debate  sobre  a  evolução  técnica  da  sociedade. 
Entretanto, considerar apenas o computador no modelo “antigo” como solução para 
a proficiência técnica ou, ainda mais, da consciência do uso e desenvolvimento de 
tecnologias, é um risco carente de maior aprofundamento. Não é raro que dirigentes 
ou pedagogos consideram a informatização, ato traduzido como “dotar a escola de 
laboratório de informática”, como a inclusão de toda uma comunidade escolar em 
um admirável mundo novo. Acompanhado dos novos equipamentos podem aparecer 
softwares com o rótulo de “educacionais” e sistemas operacionais “de fácil uso”, por 
exemplo.  Além disso,  há  o  clamor  docente  por  planos  de  aulas,  planejamentos, 
recursos  disponíveis  na  internet  e  jogos  para  preencher  as  aulas  abertas  pela 
oportunidade de utilizar os equipamentos. 
No quadro de investimentos, principalmente públicos, em computadores, 
mobiliário, docentes, entre outros, além das expectativas de alunos, professores e 
comunidade, aparece pouco a discussão sobre como utilizar os recursos de maneira 
construtiva  na  educação  dos  alunos.  O  mesmo  acontece  com  a  robótica 
educacional: via de regra, a escola adquire conjuntos popularmente conhecidos por 
“kit de robótica” e usa-os perseguindo um dito “melhor” aprendizado. Tais conjuntos 
também levam o aluno a montagens e explorações até então inéditas, entretanto se 
antes estava preso aos limites do gabinete do computador de mesa, com os novos 
instrumentos as práticas fechadas tendem a perpetuar-se na busca incessante de 
cumprir uma metodologia tradicional com viés igualmente fechado. Em uma quadra 
histórica em que as condições para a construção de uma computação ubíqua estão 
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fortemente presentes, há de se levar em consideração uma visão crítica nas formas 
de ensino e aprendizagem de tecnologia. 
Luo  et al (2009) falam de  P-Learning  (pervasive learning ou aprendizado 
pervasivo)  para  descrever  a  assunção  que  o  aprendizado  de  tecnologia  está 
mudando  do  tradicional  computador  de  mesa  (desktop)  para  aparelhos  mais 
próximos do conceito de Weiser, como computadores de mão, tabletes, celulares, 
conexões  sem  fio,  entre  outros.  Os  autores  propõem  formas  de  tornar  um 
mecanismo  de  recomendações  (como  os  usados  em  sites  de  compras)  mais 
próximos  do  contexto  através  de  colaboração  de  outros  usuários  e  padrão  de 
histórico  de  acessos  anteriores.  O  escopo  do  modelo  previsto,  bem  como  os 
algoritmos, fogem do objetivo da discussão, entretanto pode-se notar que há uma 
busca  por  ubiquidade  baseada  em  padrões  encontrados  no  sistema  atual  de 
computação. Portanto, apenas mudar de dispositivos não garante a recepção crítica 
da computação  pervasiva, pois tende-se a potencializar o uso de caixas-pretas na 
educação.
Evidentemente,  os  estabelecimentos  de  ensino  encontram  no  modelo 
computador de mesa a forma mais rápida de “ensinar” tecnologia. O computador 
tradicional seria, na visão de muitos docentes com quais o autor desta dissertação 
trabalhou  em  atividades  de  robótica  educacional,  a  única  forma  da  chamada 
“inclusão digital”. Da mesma forma, para os gestores educacionais, principalmente 
públicos, fotos com alunos em um laboratório repleto de computadores repercutem 
positivamente na avaliação das gestões. Não é descabido afirmar, portanto, que o 
computador é visto como um estandarte do que convencionou-se chamar de “ensino 
de tecnologia”. Destaque-se que não está colocada uma defesa da supressão dos 
computadores de mesa das escolas, entretanto a visão simplista de um laboratório,  
com diversas máquinas, como local único de crescimento intelectual é, no mínimo, 
equivocada.
Algo importante é discutir os frequentes termos do tipo X-Learning – X, no 
caso, aceitaria qualquer valor esteticamente atraente para o conceito que deseja-se 
vender.  A mesma crítica  poderia  ser  estendida  ao  rótulo  Geração  X,  Y,  Z  –  ou 
qualquer outra letra.  A questão dos X-Learning ou dos  Geração-qualquer-coisa é 
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usada em discursos de educadores para justificar uma inexistente inadequação de 
docentes,  em  idades  que  podem  ser  consideradas  novas,  como  30  anos,  aos 
recursos técnicos ditos “dominados” pelas crianças. Ao longo da dissertação tem-se 
defendido que a tecnologia não está dissociada do social. À mesma forma, a adoção 
de novos rótulos não proporcionará uma educação mais crítica, apenas tenderá a 
manter o equilíbrio anterior e tradicional. Exemplificando, um  e-learning que sirva 
para distribuir lições formais certamente não pode ser considerado “revolucionário”. 
Seriam mais importantes, no caso, as relações de autoria no ambiente eletrônico, as 
autonomias e liberdades estimuladas.  Segundo a linha de pensamento de Vieira 
Pinto,  a educação crítica acontece em totalidade.  Negar a relação de autoria do 
homem, e a indissociabilidade entre criadores e criaturas,  seria  apenas distribuir  
melhor o modo exclusivamente formal de pensar. 
 5 Por uma robótica educacional mais crítica
A busca desta dissertação é por um ensino de robótica educacional mais 
crítico do que aquele observado durante as atividades profissionais do mestrando. 
Em termos objetivos, as necessidades encontradas em diversos estabelecimentos 
educacionais resumem-se ao fornecimento de aulas prontas para um professor – 
neste caso, um  hub49 –, a construções de robôs que “inspirem” os alunos em seus 
primórdios  na  exploração  da  robótica,  à  correção  de  programas  escritos  pelos 
alunos e a um “treinamento rápido” para feiras que reúnem comunidade escolar e, 
não raro, imprensa e publicidade. Em momentos de maior possibilidade de exercício 
de senso crítico ou receptividade de discussões, o autor desta dissertação procura 
argumentar  que  a  educação  escolar  formal  é,  também,  uma  oportunidade  de 
estimular um espírito mais livre e criativo dos alunos. Trata-se, então, de pelo menos 
iniciar na Escola o que Papert chamou de Matética, a arte de aprender. A dificuldade 
encontrada é convencer educadores, principalmente os militantes em sala de aula – 
por  sinal,  infelizmente  os  mais  pressionados  para  resultados  tangíveis  e 
mensuráveis  numericamente  aos  olhos  de  gestores  educacionais  –,  que  a 
necessidade não é ensinar  robótica  educacional,  mas estimular  um aprendizado 
permanente e coerente de tecnologia. Em um ambiente talvez chamado de utópico 
por setores que buscam somente o resultado na Educação (quer seja uma taxa de 
aprovação maior, ou o troféu em uma feira de tecnologia, ou uma reportagem no 
jornal local), docente e aluno, aprendendo a aprender, cresceriam de forma gradual,  
mutual e permanente na exploração das tecnologias educacionais. 
Advoga-se,  neste  texto,  que  os  insumos  para  uma  prática  crítica  de 
robótica educacional estão dados: há placas de prototipação - interfaces de robótica 
-  que  podem ser  construídas  mesmo  com um processo  produtivo  minimamente 
organizado. Além disso, há soluções de software livre que servem muito bem ao 
propósito  de,  ao  menos,  apresentar  aos  alunos  a  possibilidade  de  programar 
dispositivos  como  computadores  de  mesa  e  outros  menores,  como  os  robôs, 
49 Toma-se a liberdade de emprestar das redes de computadores o termo hub, ou concentrador. Da 
mesma forma que um dos mais simples ativos de rede simplesmente distribui o sinal recebido 
para  as  máquinas  interligadas,  a  dependência  de  lições  prescritas  por  um  “especialista”  em 
robótica  educacional  torna  o  docente  um repetidor  passivo  e  reforça  a  alienação  no  uso  de 
tecnologias na educação.  
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equipamentos e protótipos variados50. A matética necessária para uma visão crítica 
da tecnologia, especialmente da robótica educacional, deve aproveitar o arcabouço 
teórico e as discussões propostas pelo campo de Ciência, Tecnologia e Sociedade, 
conforme discutido nos capítulos anteriores desta dissertação. 
Este  capítulo  abordará  duas  placas  de  prototipação  utilizadas  pelos 
ativistas de plataformas livres: Arduino51 e GoGo Board52 e discutirá propostas de 
ensino  de  robótica  divulgados  por  importantes  centros  de  pesquisa.  Antes, 
entretanto,  inicia  com apontamentos inspirados em Álvaro Vieira  Pinto para uma 
reflexão crítica nas atividades de robótica educacional. 
 5.1 Álvaro Vieira Pinto para uma robótica crítica nas escolas
Como discorrido ao longo desta dissertação, Álvaro Vieira Pinto mostra-se 
um intelectual de extenso pensamento acerca de temas que permeiam a sociedade 
e suas tecnologias. Assim dito, é interessante buscar em suas obras um fio condutor 
para o início de um processo de concepção de uma robótica educacional mais crítica 
do que a comumente praticada.
O segundo  volume  de  “O  Conceito  de  Tecnologia”  dedica  considerável 
análise filosófica sobre a cibernética, palavra que Vieira Pinto, nos idos dos anos 
1970, usou para classificar o que hoje ligaríamos à ideia de robótica, computação 
e/ou automação53. Vieira Pinto (2005b, p. 15) aborda “a exigência de uma forma de 
50 Concorda-se com o argumento que, além da existência e disponibilidade dos artefatos, há falta de 
espaço,  tempo e condições para que professores e gestores utilizem os insumos de maneira 
crítica para a educação. A busca por resultados e “imagens” de alunos em atividades de robótica  
sedimenta-se no imaginário coletivo mediante a negação de condições de trabalho para uma visão 
crítica de tecnologia. 
51 http://arduino.cc/
52 http://www.gogoboard.org/pt-br
53 Vieira Pinto (2005b, p. 8) afirma: “Desejamos simplesmente assinalar, sempre dentro de nosso 
tema, o papel que a cibernética desempenha nos vários ramos ainda mal entrelaçados e também 
imperfeitamente  delimitados  em  que  se  subdivide,  a  saber,  a  automação,  a  técnica  dos 
computadores, a teoria da informação, a teoria dos sistemas, a da regulação, a teoria matemática 
dos jogos, a teoria dos algoritmos, entre outros”. Em Vieira Pinto não se discute a “origem” da 
palavra Cibernética: “Não devemos cair no equívoco do retrospecto histórico inexpressivo, simples 
narração da origem grega do termo, de ocorrências esporádicas de indicações de fenômenos 
desse tipo,  praticado a bem dizer  na introdução dos livros de divulgação por  quase todos os 
expositores elementares da cibernética, que se limitam a apontar linearmente os flagrantes mais 
significativos que assinalam a gestação dela”. Continuando, “[...] em nada esclarece o problema 
essencial,  aquele  que  nos  dedicamos.  A aquisição  decisiva  consiste  em  ver  a  acumulação 
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pensar que acompanhe o desenvolvimento desse campo do saber e represente, em 
grau  superior,  a  teoria  geral  da  cibernética”.  Vieira  Pinto  defende  que  uma 
compreensão  da  cibernética,  e  a   constituição  do  que  ele  chamou  de 
metacibernética54,  seria,  na verdade,  constituir  uma dialética da cibernética. Para 
isso, segundo Vieira Pinto, não basta receber os “resultados nativos e os conceitos 
teóricos  que  a  ciência  vai  elaborando,  mas  precisa-se  aplicar  a  interpretação 
dialética55 àquilo mesmo que a ciência empiricamente vai realizando”. 
Em Vieira Pinto (2005b, p. 15) vê-se que:
Compete ao desenvolvimento empírico, ou seja às realizações materiais da 
cibernética, contribuir, por ação de retorno, para a constituição da filosofia 
que a supera na ordem do saber abstrativo, mas também dela depende, 
pois acolhe não apenas os fatos mas a proposta de problemas e igualmente 
de ideias gerais,  conformadas pela  prática,  que requerem a conveniente 
estruturação racional. 
É nessa  toada  que  Vieira  Pinto  (2005b,  p.  16)  afirma que  a  “natureza 
peculiar”  da  cibernética  é  ocupar-se,  desde  o  plano  empírico,  do  controle  das 
máquinas,  dos  processos  fisiológicos  e  atos  psíquicos  e  “dos  fenômenos 
caracterizados pelo retorno dos efeitos sobre as causas”.
A robótica,  enquanto  prática  empírica  em  salas  de  aula,  a  partir  das 
constatações  de  Vieira  Pinto,  teria  dois  caminhos  potencialmente  opostos  para 
percorrer:  o  primeiro,  de  resultados  e  conceitos  teóricos  –  o  que  pode  ser 
representado pelo formalismo comumente praticado na educação; e o segundo, a 
partir  da empiria  possível  em atividades de robótica educacional,  a interpretação 
dialética a partir da prática exercida. Quando Vieira Pinto (2005b, p. 16) afirma que 
“fica patente portanto que a cibernética está indissoluvelmente ligada e subordinada 
histórica pelo ângulo dialético, porque somente assim percebemos no novo, agora explorado, os 
velhos conhecimentos que desapareceram para nele se transmudarem (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 
14)”. 
54 “O que chamamos de metacibernética representa a parte com que a cibernética contribui para a 
dialética de base material, que por sua vez a vai explicar em última instância (VIEIRA PINTO, 
2005b, p. 15)”.
55 O próprio termo “dialética” requereria uma discussão exclusiva e exaustiva sobre significado e 
significância para a área de robótica educacional. Em apertada síntese, recorre-se a Vieira Pinto 
(2005b, p 19) para destacar a ideia.  Para Vieira Pinto,  “o pensar dialético caracteriza-se pela 
colocação  do  objeto  ou  tema  em  exame  na  perspectiva  do  desenvolvimento  histórico, 
concebendo-o na sua gênese e no curso do processo em que se constitui com a natureza e as 
qualidades  que  nele  percebemos”.  Viera  Pinto  ainda  destaca  necessidade  de  incluir  “na 
compressão da essência delas o papel criador desempenhado pela inteligência humana”. Para 
concluir,  Vieira Pinto assevera que “toda técnica resume-se em responder a uma exigência da 
sociedade”. 
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ao homem”, a prática de robótica em ambiente educacional pode levar em conta a 
retroação, o retorno, à inteligência dessas criações do homem. Sem cair na tentação 
de “formalizar” um receituário para um viés crítico de robótica, o pesquisador que 
tiver interesse na prática consciente tem a oportunidade de levar em conta que o 
objetivo  final  não  é  que  alunos  construam  um  artefato  com  elementos  de 
programação,  eletrônica  e  mecânica  com ações  exatas  e  determinadas  por  um 
plano  preconcebido  para  execução  a  partir  de  equipamentos  especialmente 
configurados para uma finalidade. Sem entrar em juízo de valor, é mais “educativo” 
que o  verdadeiro  trabalho não termine com a construção do objeto,  mas que o 
retorno à mente criadora seja a melhor experiência em todo o processo. Em suma, 
ao dedicarem tempo à exploração da robótica, os alunos deveriam refletir sobre o 
significado do artefato e sobre a concepção anterior que levou ao final desejado. O 
interessante  é  que  os  alunos  assimilem  a  construção  de  um  objeto  robô  para 
expandirem a visão de tecnologia que possuíam anteriormente. Enfim, busca-se um 
significado do trabalho para o aluno. Na vertente cogitada, Vieira Pinto (2005b, p. 16) 
contribui: 
A cibernética compõe um dispositivo com o efeito de ciência que o homem 
incorporou  à  sua  racionalidade  para  melhor  compreender  o  mundo  e 
modificá-lo.  Com  o  emprego  dos  conhecimentos  recebidos  de  volta, 
incluídos  entre  os  conteúdos  da  razão,  projetados  na  práxis  da  ação  e 
confirmados  em seu  teor  de  verdade,  o  homem projeta  novos  tipos  de 
engenhos, outros modelos de estruturas orgânicas e inorgânicas, métodos 
de comunicação mecânica ou eletrônica e simulações das operações de 
pensamento. Basta a presente essencial reflexão liminar – a saber, é com a 
cibernética que o homem cria a cibernética – para definir prototipicamente a 
relação entre o ser humano e essa sua particular criação científica”.
Portanto,  uma  “robótica  educacional  em  totalidade”,  seguindo  o 
depreendido  na  obra  do  filósofo,  apontaria  para  três  aspectos  de  teoria  do 
conhecimento segundo Vieira Pinto (2005b, p. 20): empírico, histórico e “dado da 
consciência de si do existente humano”. 
Há duas questões abordadas por Vieira Pinto que serviriam para docentes 
que apresentam dois sentimentos  comuns ao buscarem a robótica:  o  medo e a 
admiração. São esses dois sentimentos que, frequentemente, povoam o imaginário 
de professores que procuram conhecer a robótica educacional. Por isso, destacam-
se ensinamentos de Vieira Pinto: 
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Não nos esqueçamos, porém, que por maior que seja nossa admiração pela 
complicação  da  engenharia  dos  computadores,  seus  princípios  são 
extremamente  simples  e  lógicos.  Efetivamente  complexo  é  o  processo 
cerebral humano capaz de fabricá-los (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 23).
A observação decisiva, sobre a qual, parece-nos, devemos insistir, é esta: a 
última ratio da cibernética não é a máquina mas o homem. Com efeito, em 
última instância, a cibernética, tanto na teoria quanto na prática, incorpora e 
fornece um conjunto de informações que, uma vez constituído em ciência, 
não retorna à máquina mas ao homem (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 25).
A  robótica  educacional,  que  poderíamos  associar  ao  pensamento  de 
prática da cibernética em Vieira Pinto, fornece um conjunto de informações que, em 
um ideal ainda a ser alcançado, deve retornar ao homem. Nada mais claro para 
demonstrar a necessidade de constante estímulo à reflexão sobre o significado e 
apropriação das atividades por aqueles que se educam constantemente. Discutiu-se 
em vários  momentos  do  texto  a  educação  formal  (especialmente  na  seção  3.5, 
página 47, Noção ingênua da educação em computação) e a excessiva dependência 
a  receitas  prontas,  a  procedimentos  previamente  concebidos  e  distribuídos  sem 
grande preocupação com assuntos abordados em estudos em ciência, tecnologia e 
sociedade. É justamente pela crítica à maneira excessivamente formal de pensar – 
assumindo que o pensamento formal, em essência, não é prejudicial em absoluto – 
que não se pode  formalizar uma maneira de estabelecer um pensamento menos 
formalista. Pode-se admitir, então, que o pensamento dialético na prática de robótica 
educacional é um caminho a percorrer e não somente um ponto de partida. E este 
caminhar encontraria em Vieira Pinto esclarecimentos como: 
A maquinaria cibernética não passa de uma peça intercalada no circuito do 
conhecimento  humano.  Partindo  de  informações  iniciais  em  poder  do 
homem, inicia-se um processamento que as faz retornar a ele com novas 
informações que, em princípio, poderão sempre ser a origem de outro giro 
na circulação do saber (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 130).
É o “giro na circulação do saber” que pode ser estimulado com a robótica 
educacional.  Em  uma  possível  assimilação  de  robótica,  este  giro  não  estaria 
representado, por exemplo, apenas na certeza de que o aluno aprendera a controlar 
melhor o comportamento de variáveis em um programa ou de um atuador qualquer. 
O “giro na circulação do saber” dar-se-ia quando o controle melhorado do software 
ou o uso adequado de uma nova peça leva à concepção de novos significados, 
soluções  e  ideias.  Em  suma,  a  simples  experiência  formalista  de  trabalhos  de 
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robótica educacional com “início, meio e fim”, vista de formas absolutas, com marcos 
claros de avaliação, formatação e comparação, afasta a riqueza proporcionada pela 
retroação do engenho cibernético para o humano. 
A passagem do pensamento formal para o dialético foi discutida por Vieira 
Pinto (2005b, p. 129-132). Vieira Pinto alerta que a ingenuidade está em perder-se 
no entusiasmo às vistas das façanhas das máquinas. Entretanto, para Vieira Pinto, 
há limites naturais insuperáveis: a) a máquina é incapaz de ultrapassar certo nível  
informativo;  e  b)  a  inutilidade,  para as máquinas,  dos resultados gerados.  Vieira 
Pinto  defende  uma  distinção  entre  o  homem  (a  humanidade  -  ou  os  seres 
cibernéticos por natureza) e os seres cibernéticos por construção. Essa distinção 
dar-se-ia  passando-se  do  raciocínio  puramente  analógico  -  “exposições 
simplesmente  representativas,  figurativas,  modelares  –  para  um  pensamento 
explicativo. Para Vieira Pinto, o modo formal de pensar exige uma unidade a todo 
custo  e  “desconhece,  ou  despreza,  a  noção  de  unidade  dialética,  constituída 
justamente pela interpenetração dos opostos e sua superação mediante a unificação 
em um conceito mais alto e amplo”. Ainda sobre o formal, Vieira Pinto afirma: 
Para se conseguir moldar a unidade formal torna-se necessário ocultar, ou 
fazer passar despercebida, a diferença entre representação e explicação, 
aceitando-se como compreensão final aquilo que é apenas a narração do 
funcionamento, a exposição de um modelo (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 131).
Vieira  Pinto  (2005b,  p  131-132)  ainda  destaca  a  dependência  das 
máquinas em relação ao homem, pois cabe ao último o planejamento, a construção 
e o entendimento da máquina. Em uma robótica educacional crítica, o termo mais 
importante  dos  três  é  o  entendimento,  pois  o  planejamento  e  a  construção 
relacionam-se com o frequente formalismo em atividades educacionais. A partir da 
constatação, Vieira Pinto diz que existe uma “subordinação em que se acha a lógica 
formal  em  relação  à  compreensão  dialética”.  Para  Vieira  Pinto,  a  compreensão 
dialética advém de um nível mais elevado de pensamento: 
[…] reflete a forma de apreensão mais geral, realizada pela inteligência, da 
realidade em seu movimento total,  e o significado dos entes particulares 
gerados naturalmente ou pela intervenção humana nesse curso evolutivo. 
Tal é a razão pela qual quanto mais se desenvolve a representação formal 
dos  fatos  e  objetivos  cibernéticos,  mais  se  avolumam  e  reforçam  as 
exigências  da  transposição  dos  dados  colhidos  por  aquela  modalidade 
lógica para o plano da dialética, onde encontrarão fundamento e explicação 
nas leis universais da realidade (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 131).
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Então,  por  continuidade  do  pensamento  de  Vieira  Pinto,  necessário  é 
estimular uma superação da representação cibernética formal, transpondo os dados 
colhidos, a experiência formadora, em reflexão crítica. Reforça-se, novamente, que o 
estilo de educação puramente formal, aplicado à robótica educacional, não rompe a 
limitação  que  transforma  a  prática  em  apenas  um  cumprimento  de  tarefas  e 
objetivos pré-determinados. Uma experiência formal de robótica para alunos serviria, 
sem  a  reflexão  ou  abertura  ao  pensamento  crítico,  a  cópias  de  mecanismos 
produzidos por outrem. Em uma afirmação que pode ser seguida sem contestação 
por interessados em robótica educacional, Vieira Pinto (2005b, p. 131-132) apregoa: 
Os servomecanismos, os computadores e os dispositivos autorreguladores 
precisam superar o nível superficial da analogia, da cópia mecânica ou da 
semelhança  funcional  a  fim  de  receberem  a  interpretação  definitiva, 
obrigatoriamente de ordem dialética.
Mesmo  com  densa  análise  filosófica,  frequentemente  de  difícil 
compreensão  para  uma  leitura  desatenta,  Vieira  Pinto  faz  uma  analogia  sobre 
categorias dialéticas. A figuração utilizada reforça o combate à educação meramente 
formal em robótica:
Há dois modos de se compreender o papel do uso das categorias dialéticas. 
Para explicar, podemos recorrer a uma imagem simples, à comparação com 
a confecção de um bolo. As leis e categorias dialéticas entram na fabricação 
do bolo de dois modos, segundo a compreensão que delas tem o pensador 
e o uso que delas faz na produção da pesquisa científica, quando medita 
sobre  dados  de  fato  extraídos  da  experiência  ou  quando  cogita  sobre 
conteúdos  colhidos  pela  consciência  e  nela  conservados  no  estado  de 
ideias  gerais.  Para  um  primeiro  grupo  de  homens  de  ciência  e  de 
pensadores, as leis e categorias dialéticas são a fôrma na qual é vertida a 
massa do bolo, para ir  ao forno e assim receber a forma que tais leis e 
categorias lha darão. Mas para outros pensadores o significado destas é o 
do  fermento,  ajuntado  aos  ingredientes  para  participar  do  processo  de 
fabricação  do  bolo,  de  sua  origem e  desenvolvimento,  atuando sobre  a 
massa,  alterando-a e dando-lhe a possibilidade de se desenvolver  até  o 
estado em que se torna adequada para ser derramada na fôrma (VIEIRA 
PINTO, 2005b, p. 140-141).
 Vieira  Pinto  (2005b.  p.  141)  analisa  que  o  uso  formal  de  categorias 
dialéticas é, na verdade, um uso “fôrmal56” - aqueles que o fazem procuram apenas 
uma categoria para moldar as experiências. Ainda mais direto, Vieira Pinto diz que  é 
o ato de consumidores de bolo, “que vão comprá-lo pronto, a saber, 'fôrmado', na 
56 Sobre o neologismo “fôrmal”, Vieira Pinto (2005b, p. 141) desculpa-se pela novidade na grafia: “é 
favor  perdoar  o  neologismo  e  o  recurso  gráfico  usado  para  distinguir  as  duas  palavras  não 
homófonas”.
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confeitaria”.  O contraste  é  com os fabricantes  de bolo  que utilizam,  de  início,  o 
fermento  “para  somente  no  fim se  valerem da  fôrma”.  A diferença,  levando  em 
consideração que, comprando ou fazendo um bolo, haveria um alimento, é que a 
primeira  levaria  a  um  entendimento  exterior  do  processo  de  fabricação,  a 
visualização –  e  entendimento  –  seria  aquele  proporcionado  pela  “fôrma”  que  o 
assou; a segunda leva à visualização de um processo completo, onde não é fôrma 
externa que fornece maior significância ao ato, mas o fermento e, em palavras de 
Vieira  Pinto,  à  “manifestação  do  modo  de  operar  os  fatores  constantemente 
determinantes do processo de criação e transformação de um ser”. Para corroborar, 
destacam-se ainda dois excertos:
De fato esse recurso,  sendo de ordem formal,  implica a imobilização da 
ideia num contorno definido permanentemente. A ideia ou a lei dialéticas são 
a representação do universal concreto, enquanto o termo formal limita-se a 
enunciar  o  universal  abstrato,  um  mero  conteúdo  formal  em  si,  sem  a 
concomitante noção do processo histórico a que pertence o ser referido, no 
estado de conceito, no pensamento (VIEIRA PINTO, 2005b, p. 141).
O homem pensa dialeticamente um processo quando em vez de pensá-lo 
de fora, na aparência em que o percebe, pensa-o de dentro, na essência em 
que o concebe. A passagem de um para outro modo de pensar realiza-se 
quando se estabelece de modo diferente a compreensão das relações do 
ser em processo com o mundo, deixando-se de apreendê-las na qualidade 
de  relações  externas  para  compreendê-las  em  sua  função  de  relações 
internas,  engendradas pelo  movimento de transformação do ser  (VIEIRA 
PINTO, 2005b, p. 142). 
 5.2 Artefatos para robótica educacional
Embora Vieira Pinto forneça uma base filosófica para robótica educacional, 
persiste  a  necessidade  de  utilizá-la  baseada  em  dispositivos  construídos  e 
difundidos por grupos de pesquisa, comunidades independentes e/ou empresas. É 
fato que a robótica utiliza equipamentos para a construção,  portanto neste  tema 
serão oferecidas sugestões. 
Em uma dissertação engajada, advoga-se a adoção de dispositivos que, 
por seu éter57, são abertos à uma visão crítica de tecnologia. Reafirma-se que não é 
o produto que determinará uma recepção favorável à visão crítica, mas a prática 
empreendida  nos  usos  e  reflexões.  De  qualquer  forma,  ao  adotar  propostas 
57 Uma homenagem a Robert Metcalf, pioneiro da rede ethernet, que usou  ether para descrever o 
meio de propagação de mensagens na rede.
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advindas de comunidades livres,  que estimulam a discussão entre  interessados, 
uma passo importante rumo à compreensão social da tecnologia será dado. 
Hardwares abertos  constituem-se em verdadeiros  estilos  de  pesquisa  e 
colaboração:  com  a  disponibilidade  para  a  comunidade,  nele  são  incorporados 
outros recursos. Assim, o giro na circulação do saber de Vieira Pinto (página  90) 
torna-se uma prática corriqueira se o interessado em robótica educacional motiva-se 
a buscar em e contribuir com comunidades de desenvolvimento. 
A  contribuição  dá-se  de  maneira  passiva,  inicialmente,  quando  a 
curiosidade o leva a buscar alternativas a uma proposta majoritária, e, em um futuro 
almejado,  torna-se  ativa  ao  passo  que  confia  em  compartilhar  as  produções, 
apropriações  e  ideias  desenvolvidas  no  percurso.  Espelhando  a  figuração  do 
comprador  e  do  fabricante  de  bolo,  de  Vieira  Pinto,  um usuário  de  plataformas 
abertas – tanto em termos técnicos quanto à efetividade de abertura à crítica – tem 
maior chances de espalhar o fermento nas produções coletivas. 
A seguir,  serão apresentadas brevemente a Gogo Board, o Arduino e a 
linguagem Logo.
 5.2.1 Gogo Board 
Gogo Board é uma iniciativa divulgada principalmente pelo Massachusetts  
Institute of Technology  (MIT) que envolve o pesquisador brasileiro Paulo Blikstein. 
Além dele, a comunidade reconhece frequentemente, em discussões pela internet, o 
tailandês Arnan Sipitakiat com um dos “pais” da plataforma Gogo Board. Ambos os 
pesquisadores tiveram estudos no Future of Learning Group, liderado por Seymour 
Papert, juntamente com David Cavallo, no MIT. Possivelmente pela origem fora dos 
centros norte-americano e europeu, Blikstein e Sipitakiat demonstram preocupação 
em estimular o ensino de robótica educacional para comunidades de baixa renda. 
Embora  não  seja  uma  afirmativa  baseada  em  depoimentos,  o  contato  com 
comunidades  de  países  classificados  nos  anos  1990/2000  como  “em 
desenvolvimento”  (Brasil  e  Tailândia,  por  exemplo)  certamente  influenciou  a 
argumentação  teórica  apresentada  pelos  pesquisados  em  entrevistas,  textos  na 
internet ou mesmo respostas a dúvidas sobre uso da Gogo Board. 
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Em parte, pode-se constatar a preocupação com as escolas de baixa renda 
em  Sipitakiat,  Blikstein  e  Cavallo  (2004)58.  No  artigo,  os  três  pesquisadores 
explicitam que “o acesso a blocos programáveis é frequentemente limitado devido à 
disponibilidade restrita e custos proibitivos”. Em contrataste com os dois problemas 
constatados, os autores defendem a GoGo Board como um bloco programável59 de 
baixo custo e localmente construível. O objeto de discussão dos três autores foi o 
resultado de workshops desenvolvidos no Brasil nos anos de 2003 e 2004: 
Concluímos com a discussão  dos dois  maiores impactos  observados do 
framework  Gogo  Board.  Primeiro,  ele  permitiu  a  novas  e  diferentes 
audiências, especialmente com característica de baixa renda, a ter contato 
com um ambiente de aprendizado tecnologicamente rico. Em segundo lugar, 
ele  proveu  um  novo  nível  de  abstração  (construção  de  placas,  usando 
materiais localmente disponíveis, e reuso de materiais) que ressoaram com 
as maneiras de pensamento preexistentes na cultura.
Sem prejuízo do reconhecimento público das enormes conquistas atingidas 
pelas atividades do grupo, identifica-se uma presença determinista no discurso: o 
framework permitiu, ou  proveu. No cerne desta dissertação, é forçoso reconhecer 
que não fora o artefato gerado pelo grupo que permitiu ou proveu resultados dignos 
de aplausos na educação, mas sim o modo de ensino aberto praticado em suas 
atividades  no  Brasil  e  ao  redor  do  mundo  através  da  abertura  de  código  e 
disponibilidade  total  de  informações  e  projetos60.  Além  disso,  o  próprio  grupo 
demonstra uma preocupação com uma negação do determinismo tecnológico ao 
afirmar: 
A GoGo Board  foi  projetada  para  fazer  da  construção  de  interfaces  um 
processo tão simples quanto possível.  [...]  Nós não objetivamos fazer da 
GoGo Board a mais “vanguardista” ou “embalada”. O mais avançado e mais 
capaz não é necessariamente melhor para as escolas. Nós escolhemos o 
“simples  mas  mais  humano-compreensível”  caminho  do  que  a  opção 
“sofisticado  mas menos penetrável”  (SIPITAKIAT;  BLIKSTEIN;  CAVALLO, 
2004).  
58 Em todas as citações de Sipitakiat, Blikstein e Cavallo (2004), as traduções são próprias a partir  
do artigo original em inglês.  
59 Seguindo a linha de produções ligadas ao MIT (Lego,  Crickets), o grupo afirma que trata-se da 
construção  de  um  dispositivo  pequeno  e  de  propósito  geral  para  enriquecer  tarefas  de 
aprendizado. 
60 Assume-se que o grupo do MIT tinha maior interesse – pelo menos em um primeiro momento – 
em disseminar uma tecnologia “palpável”, como a Gogo Board, do que aprofundar-se no discurso 
de  uso  do  dispositivo  na  educação.  Tal  viés,  na  opinião  do  autor  desta  dissertação,  é 
extremamente importante, válido e consoante com a construção social da tecnologia. Entretanto, o 
sucesso da plataforma GoGo Board e de outras produções do Future of Learning Group, enquanto 
objetos  físicos  e  produções  textuais  aproveitáveis  em  atividades  educacionais,  reforçam  a 
necessidade das discussões propostas por estudos em Ciência, Tecnologia e Sociedade. 
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A construção da GoGo Board baseou-se em três princípios: baixo custo, 
possibilidade  de  construção  local  e  uso  de  materiais  alternativos,  como 
eletrodomésticos, sensores de baixo custo e outras peças comumente descartadas. 
Asseverou-se que “o objetivo não é somente baixo custo, mas também estender as 
possibilidades de materiais para construção”. Entre 2001 e 2003, durante estudo de 
caso  no  Brasil  em  sete  escolas  mantidas  pela  Fundação  Bradesco  e  em 
aproximadamente trinta escolas municipais de São Paulo, as atividades partiram da 
ideia  de  que  os  estabelecimentos  poderiam  montar  as  próprias  placas  de 
prototipação.  Efetivamente,  várias  escolas  tiveram  auxílio  de  uma  empresa  na 
construção  das  GoGo  Board.  O  preço  final  ficou  em  torno  de  US$  30.00, 
extremamente menor do que os US$ 400.00 indicados como preço, à época, do 
Lego RCX. Nas atividades desenvolvidas naqueles estabelecimentos de ensino, os 
pesquisadores basearam-se no construcionismo: “compartilhamos a crença de que a 
abordagem  construcionista  pode  promover  um  aprendizado  rico  e  aprofundar  o 
entendimento do aluno sobre conceitos que ele ou ela se depara ao perseguir seu 
projeto” (SIPITAKIAT; BLIKSTEIN; CAVALLO, 2004). 
As experiências com a GoGo Board mostram uma assimilação e uso mais 
críticos do que aqueles que poderiam ser prescritos por empresas fornecedoras de 
equipamentos  de  robótica  educacional.  Por  exemplo,  Cavallo  et  al (2004) 
apresentam um ambiente, RoBallet, como “um novo conjunto de ferramentas para 
abrir novas áreas de conteúdo para o pensamento dos estudantes sobre expressão 
artística e engenharia”. Em suma, o ambiente estimula usos na área de dança e 
tecnologia, levando os estudantes de cada uma a explorar os dois domínios:
Nosso  objetivo  não  era  necessariamente  tornar  as  crianças  melhores 
dançarinos,  coreógrafos,  compositores  ou  artistas  de  performance.  Essa 
não é nossa área de competência.  Ao invés disso,  focamos em como o 
ambiente  pode  ser  rico  para  a  exploração  de  uma  ampla  variedade  de 
áreas, não somente artes, mas também matemática, física e programação. 
Nosso  objetivo  não  era  também que  aprendessem  de  uma  forma  mais 
conectada somente as disciplinas ou sobre si próprios, mas também como 
as  suas  interconexões enriquecem um ao outro.  Nós queríamos que as 
crianças experimentassem como, através de tecnologia, podemos estender 
expressões  artísticas  que  de  outra  forma  seriam  difíceis  ou  mesmo 
impossíveis; quanto mais as pessoas puderem fazer essas expressões sem 
precisar seguir  os passos tradicionais de aprendizado de um instrumento 
musical  antes  de  compor.  Nós  também  queríamos  que  as  crianças 
experimentassem  como  matemática,  programação  e  física  podem  ser 
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expressivas e terem estética, e que não são secas, sem vida ou meramente 
instrumental (Cavallo et al, 2004). 
 5.2.1.1 Características técnicas 
A  GoGo  Board  está  na  quarta  versão  e  apresenta  as  seguintes 
características, segundo Gogo Board (2012):
– Conexão USB - é a primeira versão da placa de prototipação a utilizar USB. 
Anteriormente,  usava-se  um  conversor  USB/Serial  para  conectá-la  aos 
computadores mais recentes. 
– Controle remoto – Também implementado na versão 4.
– Atualizações  no  firmware que  permitem  melhor  controle  dos  motores  e 
servomotores. 
– Placa menor em relação às versões anteriores. 
De uma forma descrita, observa-se em GoGo Board (2012) que a placa de 
prototipação provê quatro portas de saídas (motores,  servomotores, lâmpadas) e 
oito  entradas  para  sensores.  O  site  apresenta  uma  foto  com  a  indicação  de 
componentes da placa de prototipação: 
Figura 1: GoGo Board (2012, tradução própria)
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 5.2.1.2 GoGo Board versão roboticaeducacional.com
Como visto na figura 1, a GoGo Board apresenta um design aberto, onde o 
pesquisador  tem acesso  direto  ao  circuito  impresso,  aos  componentes  e  peças. 
Além  disso,  os  conectores  das  portas  de  sensores  e  motores  demandam  uma 
relativa técnica para ser corretamente fixada a fiação que liga aos componentes. 
Seguindo  o  protótipo  proposto,  haveria  dificuldades  para  utilizar  a  GoGo  Board 
principalmente com crianças. É nesse dilema que o autor desta dissertação, Rodrigo 
Barbosa  e  Silva,  e  o  Engenheiro  Eletricista  Luiz  Rodrigo  Grochocki,  sócios  da 
Empresa  Brasileira  de  Tecnologia  Educacional  (nome  de  fantasia 
roboticaeducacional.com)  encontraram-se  ao  propor  trabalhos  de  robótica 
educacional para o ensino fundamental. A primeira versão produzida pela dupla foi 
em 2004 e tinha o formato da figura 2: 
A  versão  da  GoGo  Board  apresentada  na  figura  2 foi  utilizada, 
principalmente,  em atividades  da  Secretaria  de  Estado  da  Educação  do  Paraná 
Figura 2: Primeira versão da GoGo Board roboticaeducacional.com
99
(2004 a 2010),  na Prefeitura Municipal  de Apucarana (2005 e 2006),  no Colégio 
Imaculada Virgem Maria,  em Prudentópolis  (2006-presente)  e,  com patrocínio  do 
Banco HSBC,  no Instituto  Educacional  Dom Bosco (2007 –  2008)  –  obra  social 
mantida pela Congregação Salesiana. As observações com a versão “desprotegida” 
levaram  a  trabalhar  em  um  novo  projeto  mais  adequado  às  necessidades  de 
crianças, principalmente quanto à durabilidade. Chegou-se ao resultado da figura 3, 
usado nos anos letivos de 2009 e 2010 em escolas públicas de Guarapuava61. 
Quanto ao número de portas de entradas e saídas de todas as versões 
apresentadas, é o mesmo: oito portas para sensores e quatro portas para saídas. É 
através dessas portas que a placa de prototipação comunica-se com o computador e 
com  o  experimento  desenvolvido  na  aprendizagem.  Quanto  a  software  de 
programação com GoGo Board, existem GoGo Monitor (figura  4) e o SuperLogo, 
que será melhor apresentado na seção 5.2.1.3. 
61 Uma  apresentação  detalhada  da  implantação  de  robótica  educacional  em  Guarapuava  é 
encontrada em Barbosa e Silva, Grochocki e Merkle (2011).
Figura 3: Segunda versão GoGo Board  roboticaeducacional.com
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 5.2.1.3 Logo
Ao narrar o tempo de estudos “pré-Logo”, Papert (2008, p. 42-45) mostra 
de  forma otimista  as  ideias  que  culminaram com a  criação  desta  linguagem de 
programação. Papert afirma que uma das experiências de aprendizagem mais ricas 
que teve foi aprender francês durante o tempo em que viveu em Paris para pesquisa 
de  doutorado.  Segundo  relatou,  aprendeu  a  falar  “como  criança”,  entretanto 
utilizando “ideias sofisticadas que uma criança não conhecia”:
Por um lado, estava aberto a emergir ludicamente na nova língua; por outro, 
podia fazer uso ocasional da linguística formal. Em algum ponto entre os 
dois estava o fato de que minha aprendizagem do francês pareceu facilitada 
por experimentar (ou brincar) não apenas com o francês, mas também com 
a própria aprendizagem (PAPERT, 2008, p. 43). 
Figura 4: Tela inicial do Monitor da GoGo Board
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Papert  continua a  história  afirmando que,  embora  a  pesquisa  em Paris 
tenha rendido um Ph.D., a descoberta local de maior impacto foi conhecer, durante 
uma palestra em Sorbonne, Jean Piaget. A partir do convite para trabalho no Centro 
de Epistemologia Genética, tornou-se um “apaixonado pelo pensamento infantil”. As 
constatações do período foram que “estávamos tratando o pensamento das crianças 
de um modo demasiado sério e formal”. Papert diz que foi Piaget quem cunhou a 
frase “o  brinquedo é  o  trabalho das  crianças”.  O que  ninguém notara,  segundo 
Papert, era o reverso: “a ideia de que o trabalho (pelo menos trabalho intelectual  
sério)  poderia  ser  o  brinquedo  dos  adultos”.  Segundo Papert,  “pensávamos nas 
crianças como 'pequenos  cientistas',  mas não nos  detínhamos muito  em ver  os 
cientistas como 'crianças grandes'” (PAPERT, 2008, p. 44).
Depois do trabalho com Piaget em Genebra, Papert lecionava matemática 
no MIT e teria acesso a computadores, com a expectativa de trabalhar com Marvin 
Minsky e  Warren McCulloch62 em uma “maravilhosa  atmosfera  lúdica”  (PAPERT, 
2008, p. 44): 
Quando finalmente cheguei, tudo isso foi reunido em sessões que duravam 
a noite toda em torno de um computador PDP-1 que Minsky recebera. Era 
pura  diversão.  Estávamos  descobrindo  o  que  poderia  ser  feito  com um 
computador, e qualquer coisa interessante era válida. Ninguém sabia ainda 
o suficiente para decretar que algumas das coisas eram mais sérias do que 
outras. Estávamos como bebês descobrindo o mundo. 
Foi a partir da própria experiência – e diversão – com computadores que 
Papert afirma ter começado a pensar no aprendizado das crianças com a máquina. 
Lançou-se “em uma nova busca orientada pela ideia, tipo Robin Hood, de roubar 
tecnologia dos senhores do laboratório e dá-la para as crianças do mundo”. Nesta 
busca,  Papert  reconheceu que  “uma das  fontes  do  poder  dos  tecnólogos  era  o 
esotérico véu de mistério tecido ao redor da ideia de programação”. Papert sentira a 
necessidade de “vulgarizar” as linguagens de programação, tornando-as acessíveis 
a pessoas comuns, especialmente crianças (PAPERT, 2008, p.44-45):
62 Segundo nota de rodapé da edição brasileira de “A máquina das crianças” (PAPERT, 2008, p. 44), 
“Marvin Minsky e Warren McCulloch, contemporâneos de Papert no MIT, são nomes proeminentes 
na área de Inteligência Artificial. Minsky desenvolveu com Papert a primeira versão da tartaruga 
Logo e publicaram em co-autoria a obra Perceptrons:  an introduction to computational geomotry  
(1969);  seu  livro  mais  conhecido  é  A  sociedade  da  mente (1988).  A  obra  mais  citada  de 
McChulloch, em co-autoria com Walter Pitts, é Embodiments of mind (1965).
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Isso veio a ser  uma longa e difícil  tarefa.  As linguagens de computador, 
assim como as linguagens naturais, não podem ser “feitas”; elas têm que 
evoluir. O que pôde ser feito foi uma primeira tentativa de uma linguagem 
chamada Logo, que serviria como um ponto de partida para uma evolução 
mais longa e que, de fato, ainda continua. 
Assim  como  imaginara  Papert  nos  primórdios  do  Logo,  a  linguagem 
apresenta várias versões e comunidades de desenvolvimento. Em uma lista sucinta,  
pode-se citar versões como  XLogo, presente nos laboratórios de escolas públicas 
estaduais do Paraná;  Kturtle no Linux Educacional  distribuído em laboratórios do 
ProInfo;  StarLogo,  também  no  MIT;  e  SuperLogo,  tradução,  pela  Unicamp,  do 
MSWLogo para o português brasileiro. Por ser facilmente adaptável à GoGo Board, 
o SuperLogo é usado pelo autor desta dissertação como principal  ferramenta de 
programação e controle de artefatos de robótica. 
Os comandos usados para controle  e  automação dos trabalhos são os 
seguintes (BARBOSA E SILVA; GROCHOCKI; MERKLE, 2011, p. 184): 
• Controle das portas A, B, C e D da Gogo Board - segue o padrão “ativa (at) + 
nome da porta”:  atA,  atB,  atAB,  atC,  atAC,  atCB,  atABC,  atD,  atAD,  atBD, 
atABD, atCD, atACD, atBCD, atABCD.
• Leitura dos sensores 1 a 8 da GoGo Board segue os padrões “sensor + número 
da  porta”:  sensor1,  sensor2,  sensor3,  sensor4,  sensor5,  sensor6,  sensor7, 
sensor8. Quando um dos comandos é utilizado no Logo, retorna o valor do 
sensor requerido no momento da leitura.  Os valores  estão no intervalo 0 e 
1023.
• Controle de voltagem das portas de saída pelo comando fixaPoder, variável de 
fixaPoder 0 (desligado, 0 volt) a fixaPoder 7 (ligado a 5v). 
• Controle da direção e inversão das portas de saída: md (muda direção, inverte 
saídas positiva e  negativa), e os correspondentes comandos padronizados da 
Gogo Board  parala e  paraca, dependentes da ligação feita em cada polo do 
motor DC para controlar a direção do movimento de um motor DC.
 5.2.2 Arduino 
O Arduino, assim como a GoGo Board, é uma plataforma de hardware livre 
com uso prático em robótica educacional. Segundo  (ARDUINO, 2012): 
Arduino é uma ferramenta para tornar os computadores capazes de detectar 
e controlar mais do mundo físico do que um computador de mesa. É uma 
plataforma de computação livre de código aberto baseada em uma simples 
placa microcontroladora, e um ambiente de desenvolvimento para escrever 
o software para a placa. 
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O funcionamento do Arduino é similar ao GoGo Board: recebe as entradas 
(inputs) a partir de chaves e sensores e controla as saídas (outputs) - atuadores, 
dispositivos  mecânicos  que  podem  ser  controlados  a  partir  do  fornecimento  e 
controle de energia. Acerca da linguagem de programação, Arduino (2012) informa 
que é uma implementação do  Wiring  associada ao ambiente de desenvolvimento 
integrado  Processing.  O  site  oficial  do  Arduino  informa  que  há  outros 
microcontroladores  e  plataformas  disponíveis  para  computação  física,  como 
“Parallax Basic Stamp63,  Netmedia's BX-2464,  Phidgets65,  MIT's Handboard66”.  São 
ferramentas que abstraem detalhes da programação de microcontroladores e torna-
as  fáceis  de  usar.  Apresenta  como vantagens,  segundo Arduino (2012),  o  custo 
baixo,  multiplataforma (Linux,  Windows  e  Machintosh  OSX),  ambiente  simples  e 
claro de programação, softwares e hardware livres e expansíveis.  
63 http://www.parallax.com/
64 http://www.basicx.com/
65 http://www.phidgets.com/
66 http://handyboard.com/
Figura 5: Programa de exemplo do Arduino: ligar e desligar um LED, repetidamente, por 1 
segundo.
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As possibilidades de utilização do Arduino em pesquisas científicas são 
extensas. Destaca-se o uso em trabalhos com tema que, em um olhar menos atento, 
teria  pouca  relação  com o  ensino  de  robótica  educacional.  Fink  Segreto  (2008) 
apresenta uma dissertação de mestrado com o título “Corpo, Tecnologia e Arte, no 
Cenário da Cibercultura” que usa o Arduino:
A fundamentação  desta  dissertação  parte  da  hipótese  de  que,  com  a 
utilização criativa das tecnologias de comunicação e informação, os hábitos 
e estilos de vida na cibercidade se transfiguram. Em vista da amplitude do 
tema e sua atualidade, foi efetuado recorte, com a intenção de se fazer o 
registro  dos  processos  de  desenvolvimento  de  trabalhos  artísticos  que 
envolvem tecnologias  de  comunicação  e  informação,  nos  quais  a  aluna 
esteve envolvida durante o curso de mestrado, que destacam a relação do 
ser humano com o mundo à sua volta e se manifestam em termos de cultura 
e  arte.  A realização  destes  projetos  prioriza  a  utilização  de  hardware  e 
software  livre,  como o  Arduíno,  interface  entre  digital  e  analógico  (FINK 
SEGRETO, 2008, p. 18).  
Nota-se no excerto de Fink Segreto (2008) que houve uma apropriação de 
um artefato para os interesses de uma área distante do modelo popularizado de 
estudante ou pesquisador da computação: a moda. Fink Segreto priorizou hardware 
e softwares livres, mostrando que o trabalho foi beneficiado pelo ideário de liberdade 
da produção aberta. 
Outros usos de Arduino são identificados em uma instituição brasileira: na 
disciplina  de  Oficina  de  Integração  I,  curso  de  Engenharia  da  Computação  do 
Campus  Curitiba  da  Universidade  Tecnológica  Federal  do  Paraná.  Entre  os 
idealizadores da disciplina está o professor Luiz Ernesto Merkle, orientador desta 
dissertação. Outros professores participantes, em edições desde o ano de 2008, são 
Arandi Ginane Bezerra Jr., Myriam Regattieri de Biase da Silva Delgado, Gustavo 
Alberto Gimenes Lugo. A disciplina, conforme a wiki67 disponível em Oficina (2011), é 
baseada na orientação de trabalhos a grupos de alunos do segundo período (1º  
ano). Ainda segundo a wiki, objetiva a “integração dos conhecimentos de disciplinas 
de formação básica e profissionalizante obtidos até o momento [segundo período]”. 
67 A mais  popular  Wiki,  a  Wikipedia,  define:  “Os  termos  wiki (pronunciado  /uíqui/  ou  /víqui/)  e 
WikiWiki são  utilizados  para  identificar  um  tipo  específico  de  coleção  de  documentos  em 
hipertexto  ou  o  software  colaborativo  usado  para  criá-lo.  O  termo  "Wiki  wiki"  significa 
"extremamente rápido" no idioma havaiano. Este software colaborativo permite a edição colectiva 
dos documentos usando um sistema que não necessita que o conteúdo tenha que ser revisto 
antes da sua publicação (Wikipedia, 2012)”.  Nota-se que a principal característica da Wiki é a 
colaboração e a descentralização de conteúdo. 
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Mesmo em um período curto  de dois  bimestres,  a  disciplina  Oficina  de 
Integração proporciona aos alunos o desafio de conceber uma atividade ligada a 
necessidades identificadas em algum setor da sociedade,  pesquisar  com relativa 
profundidade o tema, propor, preferencialmente, uma solução baseada em hardware 
e software livres, além de defender a proposta e relatar por escrito e oralmente os 
resultados. Outra característica é a abertura a orientadores externos. Segundo relato 
em Oficina (2012):
A disciplina de Oficina de Integração 1 almeja a construção de uma outra 
alternativa  de  educação.  Desde  2006,  quando  implantada,  temos  tido 
sucesso em construir uma outra narrativa, com vários professores em sala e 
muitos  mais  fora  dela,  movida  pelo  interesse  de  educandos/as  e 
educadores/as,  sem  provas  mas  não  sem  rigor  e  sistematicidade,  que 
procura integrar disciplinas, apesar das dificuldades. Como professores/as 
podemos dizer  que temos tido o prazer  de ter  estudantes motivados/as, 
engajados/as  em  seus  projetos,  e  que  modula  suas  formações  na 
contemporaneidade. Trabalhamos com profissionais, não com alunos/as. 
Uma preocupação de Oficina (2012) é apontar que a atividade educativa 
não resume-se tão somente a converter  indivíduos em alunos,  mas a lidar  com 
profissionais. Resta comentar que o “profissional” desejado nas atividades não é o 
mero repetidor de tarefas e expectador de trabalhos repassados por uma pessoa em 
posição hierárquica superior,  é  um sujeito  ativo  na proposição de soluções para 
problemas encontrados na sociedade. Em uma narrativa comumente atribuída a um 
desejável papel de engenheiros na sociedade, diz-se que devem ter a visão para 
resolver  problemas  que  não  foram  ao  menos  reconhecidos,  evitando  assim 
tornarem-se “revolvedores de tarefas”. 
O  autor  desta  dissertação  participou  como  visitante  da  disciplina  no 
segundo semestre de 2010 e colaborou com dois grupos de alunos: um pesquisou 
uma  “matriz  de  leds  para  uso  em  pesquisa  com  micro-organismos  na  área  de 
inativação  fotodinâmica”  (MOREIRA  et  al,  2010),  e  o  outro  trabalhou  em  um 
“software de auxílio ao ensino de música” (Paula, Almeida e Monteiro, 2010). Em 
ambos, o Arduino foi usado para comunicação com o hardware propostos para cada 
trabalho. 
Mais importante do que discutir os artefatos físicos criados pelos alunos, a 
reflexão  é  sobre  o  estilo  de  trabalho  adotado  na  dinâmica  daquela  turma  de 
Engenharia. Deve-se destacar que os grupos foram instados a relacionar-se com 
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outras áreas da UTFPR: a pesquisa de matriz de leds relacionou-se com o curso de 
Tecnologia em Radiologia do Campus Curitiba e o grupo de auxílio à música trouxe, 
principalmente,  as  expectativas  advindas  das  histórias  educacionais  de  cada 
participante em relação ao ensino de música nos níveis  anteriores da educação 
formal.
O andamento dos trabalhos evidenciava uma dinâmica de busca externa 
ao curso de Engenharia da Computação de elementos que contribuíssem para o 
objetivo de construir os artefatos. A constatação observada naquela oportunidade foi  
que, de certa forma, os alunos eram surpreendidos com uma liberdade de criação e, 
principalmente, com a busca de soluções que fossem úteis para outros. Não tratava-
se, portanto, de uma disciplina que tinha conteúdo e provas para atribuir uma nota. 
Em uma visualização do que seria um trabalho comumente associado a atividades 
de pós-graduação, os alunos tiveram a oportunidade de defender, perante banca, 
um texto de qualificação antes da efetivação dos trabalhos.
Durante a execução,  o uso do Arduino foi  proposto pelas equipes para 
atender à necessidade de propor soluções facilmente replicáveis e pelo preço do 
dispositivo. Assumiu-se, naquele momento que, com o viés aberto do Arduino, os 
pesquisadores dedicaram-se a trabalhar em expansões do hardware da placa de 
prototipação que podem ser adaptados livremente por instituições com interesse nos 
resultados alcançados. Deve-se reconhecer que a flexibilidade do Arduino estimula 
que  alunos  de  diferentes  áreas  –  como  Moda  e  Engenharia  da  Computação  – 
empreendam pesquisas com resultados abertos para a comunidade. 
Mais importante do que o efetivo uso de um hardware aberto, as pesquisas 
citadas  que  utilizaram  Arduino  preocuparam-se  em  facilitar  a  disseminação, 
replicação e expansão das criações. Essa flexibilidade não é encontrada quando as 
pesquisas baseiam-se em hardwares fechados, pois uma eventual aplicação externa 
dos resultados encontraria o primeiro óbice na aquisição, por preços usualmente 
elevados, do equipamento proposto. Outro problema seria a quase impossibilidade 
de modificação e conhecimento real  do funcionamento do hardware fechado; em 
consequência, o novo pesquisador teria apenas a oportunidade de reproduzir o que 
fora receitado anteriormente. 
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A flexibilidade proposta tanto em Gogo Board quanto Arduino é contraposta 
ao modo tradicional de inserção de hardware em um mercado: o equipamento é 
estruturado em uma cadeia de fornecimento que visa, ao final, transmutar o sujeito 
em cliente. Os hardwares abertos citados também não demandam o ensino “em 
níveis” com lentas curvas de aprendizado. Para exemplificar, não existe um “Arduino 
para ensino fundamental” e um “Arduino para ensino médio”. Mesmo assim, cada 
nível de ensino tem possibilidades de assimilar os equipamentos da forma em que 
forem mais úteis no contexto em que são aplicados.
A fim de melhor exemplificar a aplicação de hardwares abertos e fechados, 
passa-se  a  discutir  algumas  práticas  de  robótica  publicadas  por  centros  de 
pesquisas.
 5.3 Práticas de ensino de robótica educacional
Com a assunção de que não há carência de materiais livres para robótica 
educacional,  tais  como  interfaces,  linguagens  de  programação,  referências 
disponíveis na internet  e em fóruns adequados de discussão, as proposições de 
referência teóricas para a prática e consciência dos educadores aparece como uma 
das principais necessidades das escolas. É nessa seara que estudos em ciência, 
Tecnologia e Sociedade têm contribuições a iniciativas de robótica para educação 
em andamento. Para exemplificar algumas das práticas atuais, voltam-se os olhares 
para propostas divulgadas por alguns centros de pesquisa. 
Recorre-se a currículos, sílabos e práticas divulgadas por um centro norte-
americano (Carnegie Mellon University), uma iniciativa europeia (THERECoP) e uma 
brasileira  (Universidade  Estadual  de  Campinas).  A distinção  dos  países  ocorre 
apenas a título de informação, pois as fronteiras das trocas de conhecimento não 
estão exatamente estabelecidas. Basta lembrar que a Gogo Board teve o principal 
impulso dado por um brasileiro e um tailandês em uma instituição norte-americana. 
Mesmo assim, é interessante observar algumas diferenças de pensamentos a partir  
dos textos: para exemplificar, a proposta europeia THERECoP considera acessível o 
preço da interface Lego, enquanto no cerne da Gogo Board esteve a questão da 
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inviabilidade  econômica  da  ampla  aquisição  deste  equipamento  por  países 
atualmente chamados de “em desenvolvimento”. 
Não é pretensão exaurir  a reflexão sobre as características técnicas de 
inciativas  de robótica educacional,  os exemplos são levantados para  demonstrar 
tendências e caminhos potenciais a partir de suas possíveis recepções. No contínuo 
combate  ao formalismo excessivo,  o  pesquisador  de robótica  educacional  tem a 
oportunidade de levar em conta que não é seguindo uma proposta fixa, mesmo que 
usuária  de  plataformas  livres,  que  uma  robótica  “da  verdade”  será  praticada. 
Qualidades e defeitos serão encontradas em todas as práticas empreendidas, não 
importando o setor, portanto deve ficar sempre em perspectiva a oportunidade de 
movimentar a roda do conhecimento a partir das experimentações realizadas. 
 5.3.1 Carnegie Mellon Robotics Academy
Muito embora o currículo público proposto por (CARNEGIE MELLON, s.d., 
p.  7,  tradução  própria) esboce  uma  preocupação  com  “ciência,  tecnologia  e 
sociedade”  na  primeira  lição,  mostrando  que  existe  pelo  menos  um  chamando 
inconsciente  aos  pesquisadores  a  um  melhor  entendimento  das  relações  entre 
tecnologia  e  sociedade,  a  proposta  falha  em  mostrar  ao  setor  educacional  as 
verdadeiras  implicações  da  tecnologia  no  cotidiano  e  no  processo  histórico  das 
pessoas.  Na introdução,  a  proposta endereça mensagens ao professor em geral 
para depois colocar  avisos específicos para docentes de matemática,  ciências e 
tecnologia. A separação por áreas faz lembrar do aviso de Vieira Pinto sobre noção 
ingênua de conteúdo e forma da educação (página 49). Para exemplificar, reproduz-
se o primeiro parágrafo da introdução do currículo:
Para o professor
Hoje, uma descoberta leva a outra. Cada nova descoberta é compartilhada 
com uma rede de inovadores através do mundo, que em seu turno leva a 
outras descobertas; informação cresce exponencialmente. Há estudos que 
sugerem que o total de conhecimento da humanidade dobra a cada quatro 
anos. Esse crescimento da informação levou a mudanças na maneira que o 
professor leciona,  bem como dos organizadores que eles devem selecionar 
para  preparar  crianças  para  serem  contribuidores  no  mundo  moderno. 
Robótica, como um organizador de conteúdos, oferece a educadores uma 
unidade  de  estudo  que  implicitamente  demonstra  a  aplicação  de 
matemática,  ciência  e  tecnologia  bem  como  introduz  as  crianças  à 
alfabetização  tecnológica  enquanto  elas  desenvolvem  as  seguintes 
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competências relacionadas ao trabalho: projeto e gerenciamento do tempo, 
alocação  de  recursos,  acesso  a  informação,  entendimento  de  sistemas, 
trabalho  em  equipe  e  resolução  de  problemas.  Robótica  permite  aos 
professores  introduzir  conceitos  acadêmicos  em  contextos  que  fazem 
sentido à criança. Crianças começam a entender o mundo digital no qual 
crescem (CARNEGIE MELLON, s.d., p. 3, grifo original, tradução própria).
Sedimenta-se, no currículo proposto pela Carnegie Mellon, uma narrativa 
dominante na computação, principalmente ao apontar a uma suposta era de inédita 
grandiosidade. Essa narrativa dominante impõe um pensamento de “alfabetização 
tecnológica”  com o uso de técnicas atuais,  descartando a evidência histórica do 
homem produzindo técnicas para a existência. É um exemplo de narrativa combatida 
ao longo da dissertação, o que demonstra a necessidade de melhor compreensão 
da educação sobre uma perspectiva histórica da tecnologia.  
O currículo propõe como mídia para aprendizado de robótica o famoso kit 
Lego,  fechado  e  dominante  no  mercado.  A última  citação  mostra  exemplos  do 
determinismo tecnológico ao dizer que “hoje, uma descoberta leva a outra”. Como 
visto principalmente a partir da página  29, vivemos uma acumulação histórica do 
conhecimento, o que torna clara a necessidade de combater mitos na educação. A 
tecnologia como um ente determinando e guiando o futuro da humanidade também 
emerge quando o currículo parte da premissa que “esse crescimento da informação 
levou a mudanças na maneira que o professor leciona”. As mudanças na maneira de 
lecionar, se pudessem ser realmente chamadas de mudanças, não seriam devidas a 
uma imposição da tecnologia, mas ao entendimento de uma eventual nova prática 
de  ensino.  É  importante  destacar  que  mesmo  um  dos  pesquisadores  mais 
respeitados na seara de robótica na educação, Papert, que também tem trabalhos 
com a empresa68 que a Carnegie Mellon cita no currículo, não enxerga uma nova 
68 Pode  emergir  um  debate  mais  franco  sobre  o  papel  que  Papert  desempenha  na  estrutura 
consolidada em currículos como o debatido nesta seção. Papert (2008, p. vi) diz que “as políticas 
do Media Lab possibilitaram-me trabalhar com algumas empresas – notadamente a Lego, a Apple, 
a  IBM,  a  Nintendo e  a  Logo  Computer  Systems –  sem  jamais  sentir  pressões  que 
comprometessem minha integridade intelectual. Este livro e meu modo de pensar devem a essa 
colaboração muito mais do que apoio financeiro: no mundo moderno é necessário refletir sobre 
mudanças na educação envolvendo todos os atores da sociedade”. Não é possível acreditar de 
pronto que as pesquisas de Papert estejam isentas de qualquer interesse econômico, visto que os 
grandes jogadores do mercado efetivamente patrocinaram várias delas. Afinal, Papert é expoente 
de ambiente acadêmico modelo do pragmatismo norte-americano: o MIT. Encontram-se também 
nas  obras  de  Papert  inquietações  sobre  estas  relações.  Papert  (2008,  p.  91)  reclama  que 
parcerias com  Lego e  Nintendo fizeram com que “sobrancelhas academicamente imaculadas e 
politicamente corretas se arqueassem à ideia de existência de qualquer ligação com pessoas que 
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forma de ensinar,  pois  criticou em vários  momentos a  falta  de  “mudança”.  Para 
exemplificar,  reproduz-se  uma parábola  que  Papert  elaborou  para  ornamentar  a 
ideia de que o modo de educar não experimentou mudanças visíveis:
Imaginemos  viajantes  do  tempo  de  um  século  atrás  –  um  grupo  de 
cirurgiões e outro de professores do ensino fundamental – cada qual mais 
ansioso para ver o quanto as coisas mudaram nas respectivas profissões 
em 100 anos ou mais no futuro. Imagine o espanto dos cirurgiões entrando 
em  uma  sala  de  cirurgia  de  um  hospital  moderno.  Embora  pudessem 
perceber  que  algum  tipo  de  operação  estava  correndo  e  até  mesmo 
adivinhar qual o órgão operado, seriam incapazes de imaginar o que o atual 
cirurgião estaria tentando fazer ou qual a finalidade dos muitos instrumentos 
estranhos que ele e sua equipe cirúrgica estavam utilizando. Os rituais de 
antissepsia e anestesia, os sons de alarme dos aparelhos eletrônicos e até 
mesmo as luzes intensas,  tão familiares às plateias de televisão,  seriam 
completamente estranhos para os visitantes. Os professores viajantes do 
tempo reagiriam de forma bem diferente a uma sala do ensino fundamental. 
Eles  poderiam  sentir-se  intrigados  com  alguns  objetos  estranhos.  Iriam 
constatar que algumas técnicas convencionais mudaram – e provavelmente 
discordariam entre si se as mudanças foram para melhor ou para pior -, mas 
perceberiam  plenamente  a  finalidade  da  maior  parte  do  que  se  estava 
tentando fazer e facilmente poderiam assumir a classe (PAPERT, 2008, p. 
17).
A parábola de Papert demonstra que não há consenso entre pesquisadores 
quanto “a mudanças na maneira que o professor leciona”, conforme introdução do 
currículo da Carnegie Mellon. Ao longo do texto tem-se defendido a visão de que 
não é a presença de novos objetos, ferramentas ou equipamentos eletroeletrônicos 
que tornará a educação mais consciente. Além disso, Vieira Pinto (2005a, p. 51) 
auxiliou a esclarecer que o fato “novo” tem ligação com todos os outros “novos” 
anteriores.  
Um pensamento encontrado no cerne do currículo proposto pela Carnegie 
Mellon deve ser destacado: “preparar crianças para serem contribuidores do mundo 
moderno”.  Tal  intento  colide  com  o  desejo  de  autonomia  e  sociabilidade  do 
educando.  Vieira  Pinto  (2005a,  p.  472) levou  à  atenção  que  a  automação, 
desacompanhada de modificações sociais, não altera a consciência do trabalhador. 
Um  educador  dedicado  à  robótica  educacional,  ao  colocar  crianças  como 
ganham dinheiro”.  Evidentemente não combate-se  aqui  o  contato  com “pessoas que ganham 
dinheiro”,  entretanto Papert ousa ao tencionar que as pesquisas empreendidas são isentas de 
influências das empresas. O mais justo seria afirmar que, com apoio das empresas, pesquisas 
úteis e valiosas foram produzidas e que muitas delas culminaram com produtos comercializados 
em  larga  escala,  entretanto  sem  apontar  para  um  pensamento  de  improvável  neutralidade 
científica. 
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“contribuidores”, incorre no erro de formar funcionários para a máquina, ignorando o 
alerta  de  Flusser  (1985).  A  formação  de  pessoas  para  usar  os  artefatos  e 
compreender somente que determinada entrada produz uma saída pré-programada, 
encontra eco no viés ingênuo da educação e estabelece a capitulação ao sistema de 
caixa-preta exposto a partir da página 79. Flusser (1985, p. 15) frisa que:
A competência  do  fotógrafo  deve  ser  apenas  parte  da  competência  do 
aparelho. De maneira que o programa do aparelho deve ser impenetrável 
para  o  fotógrafo,  em  sua  totalidade.  Na  procura  de  potencialidades 
escondidas no programa do aparelho,  o fotógrafo se perde.  Um sistema 
assim tão complexo é jamais penetrado totalmente e pode chamar-se de 
caixa preta. Não fosse o aparelho fotográfico caixa preta, de nada serviria 
ao jogo do fotógrafo: seria jogo infantil, monótono. (FLUSSER, 1958, p. 15, 
grifo próprio)
Ao mesmo passo em que Flusser identificou o fotógrafo sem acesso, “em 
totalidade”,  ao programa do aparelho como um funcionário  da máquina,  pode-se 
inferir  que o aluno,  colocado na situação de usuário  de um sistema fechado de 
ensino de robótica, tornar-se-á o funcionário. Esse funcionário servirá como melhor 
“contribuidor do mundo moderno” imaginado pelo currículo baseado em tecnologias 
fechadas e defensor de visões afastadas da construção social e histórica. 
Outras questões quanto ao determinismo de que a robótica faz algo sobre 
o aluno que a pratica também são encontradas na continuidade das mensagens aos 
professores em (CARNEGIE MELLON, s.d., p. 3, tradução própria): 
a) Para  “professores  de  matemática”,  diz  que  estudantes  “fazem” 
matemática  ao  invés  de  estudá-la.  Afirma  que  “robótica  é  uma 
ferramenta motivacional que traz a matemática à vida na sala de aula”.
b) Para “professores de Ciência”, diz que há módulos desenvolvidos para 
auxiliar  estudantes  a  aprenderem  a  aplicar  o  “processo  científico”. 
Segundo infere-se  no texto,  dos estudantes  é requerido que “forme 
uma hipótese,  testem-na  e  a  rejeitem ou  aceitem baseando-se  nos 
resultados dos testes”.  Afirma também que “estudantes rapidamente 
descobrem que ciência, diferentemente da matemática, tem muito mais 
variáveis  que  afetam  o  efeito  antecipado  ou  o  resultado  do  que  o 
cientista estuda”. 
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c)  Para “professores de tecnologia”, diz que “robótica ensina as crianças 
a alfabetização tecnológica”. E fica ainda mais intrigante quando diz 
que, ao programar, “aprendem como eletrônica, respostas de sensores, 
estruturas  condicionais,  laços,  e  estados  de  espera  gerenciam  as 
tecnologias digitais que controlam o mundo onde eles vivem”. Conclui 
enaltecendo as competições de robótica, onde os alunos aprendem a 
trabalhar  como  um  grupo,  pois  são  confrontados  com  desafios  em 
quais desenvolvem habilidades inovadoras de resolução de problemas 
necessárias para competir na economia global (grifos próprios).
Uma  primeira  discussão  acerca  do  conteúdo  proposto,  em  vista  ao 
determinismo  tecnológico,  deve  ser  levada  a  efeito.  Uma  plataforma,  mesmo 
dominante no mercado, por si só não determina uma recepção acrítica de artefato 
tecnológico. Da mesma forma, não se pode dizer que a escolha de Lego estimula 
uma  visão  crítica  de  tecnologia.  Um  ensino  crítico  de  robótica  não  passa,  em 
absoluto,  pela  escolha  do  material,  mas  da  mensagem  que  é  repassada  pelo 
coletivo de professores e alunos. A partir  do momento em que é endereçado ao 
curioso  aluno  uma  mensagem  afirmando  que  o  mundo  atual  está  repleto  de 
tecnologia  nova,  que  vive-se  uma  era  de  inédito  progresso,  que  as  máquinas 
dotadas  de  sensores  controlam  o  mundo,  que  uma  tecnologia  preparará  para 
competir  em um mercado global,  temos ignorados  vários  alertas  de  pensadores 
como Vieira  Pinto  e  Papert.  Vieira  Pinto  auxilia  a  constatar,  como na discussão 
empreendida na seção “Era tecnológica ou acumulação histórica do conhecimento”, 
que pensar dessa forma é simplista e inoperante. Com bem asseverou Vieira Pinto 
(2005a, p. 40), o pensamento de inédita tecnologia foi repetido em todas as épocas 
e civilizações, garantindo a grupos sociais dominantes a manutenção do status. 
Conforme visto em Papert, a fluência em tecnologia não significa apenas 
saber usá-la conforme ditam as instruções de um manual mas, como em uma língua 
viva, articular ideias complexas a fim de “fazer” com ela. A analogia de Papert do 
ensino de tecnologia com outras línguas é coerente porque estimula a reflexão de 
que  ninguém  aprende  uma  língua  por  motivos  funcionais,  apenas  para  “usar” 
113
palavras. Uma língua é aprendida, desde  a materna, para “fazer” ações, para ser 
utilizada na mediação da relação com o mundo. 
Mais  uma  ponderação  de  Papert  acerca  de  ensino  crítico  pode  ser 
levantada ao visualizar  o  intento  proposto  pela  Universidade Carnegie  Mellon:  a 
“quebra” da robótica em disciplinas. Papert disse que os “professores subversivos”, 
ao  começarem a explorar  computadores no  ensino,  foram confinados com seus 
equipamentos  nos  “laboratórios  de  informática”,  impondo  a  escola  tradicional 
currículos, métodos bem definidos, formas de evolução e avaliação (Papert, 1997; 
Papert,  2008,  p.  50-51).  Então  é  possível  constatar  que  a  separação  entre 
matemática, ciência, tecnologia, entre outras matérias, atende muito mais à visão 
sedimentada na prática escolar por décadas do que na quebra da caixa-preta, no 
uso autônomo e criativo dos artefatos técnicos acumulados pela humanidade. Não 
se pode ignorar que o estudo de robótica teria, talvez como um grande número de 
outras  áreas  de  interesse,  algum  impacto  sobre  os  conhecimentos  de  outras 
disciplinas.  O  que  não  deseja-se  é  uma  visão  de  que  a  robótica,  linearmente, 
facilitaria ou estimularia o crescimento intelectual em todas as áreas da escola. 
Outra  questão  a  ser  levantada,  talvez  consequente  da  falta  de  visão 
história  do  artefato  tecnológico  proposto  para  as  atividades,  é  a  ofuscação  pela 
evidência conforme visto em Vieira Pinto (2005b, p. 146): “ofuscação pela evidência” 
é  um  fenômeno  em  que  o  pensador  formalista  não  pergunta  pela  origem  dos 
aparelhos, pois “basta perceber o fato”. A simples percepção do “fato aparelho”, ou 
do  “fato  funcionamento”  pelo  pesquisador  indicaria  uma  recepção  acrítica. 
Entretanto, é importante apontar caminhos que provoquem uma reflexão crítica no 
processo educativo. Para isso, retomando Vieira Pinto (2005b, p. 146), não basta 
apenas dizer que o homem constrói as máquinas cibernéticas. É por essa falta de 
visão histórica que florescem pensamentos correntes em escolas do país: de que a 
prática em “tecnologias que dominam o mundo” levaria a melhores condições de 
“competição no mercado”. Não constata-se que o simples domínio das entradas e 
saídas  de  um  artefato,  mesmo  inicialmente  complexo  aos  olhos  de  leigos  ou 
crianças em idade escolar, possa levar a melhores condições de competição em um 
mercado projetado para o futuro destes praticantes. Ao assumir que “tecnologias 
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digitais” dominam o mundo em que os alunos vivem, ofusca-se o verdadeiro papel 
da  máquina,  acondicionando o  aluno ao uso preestabelecido  pelos  construtores. 
Além, ao falar-se em ciência, não basta destacar ao aluno o pensamento linear de 
hipótese,  testes,  e  rejeição/aceitação.  Mais  proveitoso  seria  destacar,  ainda  nos 
primórdios  da  educação  formal,  a  influência  da  sociedade  no  desenvolvimento 
científico e tecnológico. Com reflexões sobre ciência, tecnologia e sociedade, um 
ensino preocupado com vivência coletiva - não apenas ao mercado, ao instrumental  
- teria campo fértil em escolas do Brasil. 
 5.3.2 Teacher Education on Robotics-Enhanced Construtivist 
Pedagogical Methods
Alimisis (2009, p. 7) apresenta o projeto europeu chamado de TERECoP – 
Teacher  Education  on  Robotics-Enhanced  Construtivist  Pedagogical  Methods. 
Segundo Alimisis, o projeto foi ativado entre 2006 e 2009 com a participação de oito 
instituições educacionais europeias de seis países69 e objetivou o desenvolvimento 
de um conjunto de atividades, principalmente para o ensino médio, relacionadas a 
construções  de  robôs  programáveis  e  baseadas  nas  teorias  construtivistas  e 
construcionistas.  Alimisis,  de  forma  similar  ao  currículo  proposto  pela  Carnegie 
Mellon,  enxerga  um  mundo  em  rápida  mudança.  Segundo  Alimisis,  houve  uma 
transição da “sociedade  industrial”  da  década de 1980 para  uma “sociedade da 
informação”.  Na década 1990 começara  uma transição para uma “sociedade do 
conhecimento”70.  Atualmente,  viver-se-ia  em uma “sociedade criativa”  (RESNICK, 
2008 apud ALIMISIS, 2009)71. Ato contínuo, Alimisis conclui que
sob o efeito que estas mudanças têm na educação, um conjunto de novas 
ferramentas educacionais, baseadas principalmente no uso do computador 
pessoal,  foram  inventadas  nas  duas  últimas  décadas  para  educar  as 
69 O site www.terecop.eu informa as seguintes instituições: 1) ASPETE :School of Pedagogical and 
Technological Education, Grécia; 2) IUFM :Institut Universitaire de Formation des Maitres d'Aix-
Marseille, França; 3) DEI:Dipartimento di Ingegneria dell'Informazione - Universita di Padova, 4) 
MCdR: Town Museum of Rovereto -OTH e 5) IT+R :IT+Robotics srl -Private company (SER), Itália; 
6) UP-Ro :University Of Pitesti, Romênia; 7) CUNI:Charles University Prague, República Tcheca; e 
8) UPNA: Public University of Navarre, Espanha.
70 Tais rótulos, mais uma vez, demonstram o favorecimento da ideia de um “novo” e superação dos 
tempos anteriores. Relembrar que Vieira Pinto (2005a, p. 47) disse que “jamais houve alguma 
época não historicamente extraordinária. Supor o contrário seria imaginar que a história se repita, 
estacione ou corra para trás”. 
71 Resnick, M. (2008), 'Sowing the Seeds for a More Creative Society'. | Learning & Leading with 
Technology December/January 2007-08, International Society for Technology in Education, 18-22.
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gerações  de  estudantes  da  sociedade  do  “conhecimento”  e  “criativa”. 
Robótica  educacional  é  uma  dessas  novas  ferramentas  inovativas  que 
atraíram o interesse da comunidade educacional do jardim de infância às 
universidades durante os últimos anos. Robótica educacional é introduzida 
como  uma  ferramenta  de  ensino/aprendizado  poderosa  e  flexível, 
estimulando alunos a controlarem o comportamento de modelos tangíveis 
usando  linguagens  de  programação  específica  (gráfica  ou  textual)  e 
envolvendo-os  ativamente  em  atividades  de  resolução  de  problemas 
(ALIMISIS, 2009, p. 8, tradução própria).
Como  mídia  para  a  robótica  educacional,  o  TERECoP  propõe  Lego 
Mindstorms Education  NXT® (ALIMISIS,  2009,  p.  8).  A escolha  é  explicada  por 
Arlegui et al (2009, p. 46, tradução própria). Segundo os autores, uma plataforma de 
robótica educacional deveria atender aos seguintes requisitos:
• Programável em diferentes níveis de complexidade e suporta diferentes 
paradigmas de programação;
• explorável em diferentes níveis de complexidade e em diferentes níveis 
educacionais (isto é, diferentes idades); 
• deve  ter  possibilidades  simples,  porém  significantes,  de  expansão 
(acoplagem de sensores, processamento e controle remoto).
Segundo Arlegui et al (2009, p. 46), a “escolha final” foi o Lego Mindstorms 
NXT porque: o tempo de início de uso é muito curto; a montagem do robô é muito 
intuitiva  e  não  é  necessária  nenhuma  fiação  elétrica;  não  são  necessárias 
ferramentas de trabalho, nem mesmo uma chave de fenda ou soldas; NXT é muito 
familiar para o estudantes, pois quase todos brincaram com blocos Lego e isso os 
motiva, pois relembra os brinquedos ao invés de atribuições. Também afirmam que o 
Lego cumpre com a abordagem construcionista de ensino, segue as experiências de 
trabalho de Papert, é modular e incremental. Além disso, ainda segundo Arlegui et al  
(2009, p. 46), “iniciando dos blocos básicos, que definem o padrão fundamental para 
todos os outros elementos dos conjuntos Lego, você pode construir mais e mais 
complexas arquiteturas combinando partes simples e já construídas”. 
Dando  uma  demonstração  do  pensamento  filosófico  da  concepção  do 
TERECoP, Arlegui et al (2009, p. 46) afirmam: 
O NXT  (Lego) cumpre  muito  bem com a filosofia  TERECoP de abordar 
inicialmente o robô como um “objeto de aprendizagem” a ser investigado a 
fim de entender como ele trabalha e como controlá-lo, mas também a usar 
(ou melhor, explorar) o robô como uma “ferramenta de aprendizagem” no 
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lugar de estudar disciplinas curriculares. A partir deste ponto de vista, uma 
das vantagens do NXT é que os estudantes atingem muito rapidamente o 
primeiro passo em que o robô é visto como um “objeto de aprendizagem”. 
Assim, os estudantes podem mover-se muito rapidamente para o segundo 
passo em que os robôs são vistos como “ferramentas de aprendizagem” 
para serem utilizadas em conformidade.
Além de  características  técnicas,  Arlegui  et  al  (2009,  p.  47)  levam em 
consideração o preço do produto. Para os autores, “o custo do conjunto permite que 
estudantes (e, também, professores) comprem seu próprio conjunto pessoal para 
continuar a experimentação em casa”. É impossível não fazer um relação entre o 
pensamento do grupo europeu em 2009 com os objetivos de Sipitakiat, Blikstein e 
Cavallo (2004) ao promoverem a GoGo Board, entre outros motivos, devido ao baixo 
custo para aquisição e construção para países em desenvolvimento72.
Embora, até certo ponto, em Arlegui et al (2009, p. 47) apenas constatem-
se loas ao produto da Lego, um parágrafo discorre sobre desvantagens: 
Contudo, há uma desvantagem principal com o NXT: sendo tão geral e fácil 
para usar,  é  de alguma maneira  limitado em capacidades de expansão. 
Adicionalmente, uma vez que os estudantes trabalhem com ele por um ano 
ou mais, eles facilmente atingem os limites do hardware do NXT em termos 
de capacidades de expansão física e poder computacional. Neste estágio, o 
estudante  está  maduro  para  mover-se  a  conjuntos  mais  poderosos  e 
flexíveis.  Contudo,  ao  descolocar-se  para  conjuntos  mais  avançados,  o 
professor não deve perder o foco dos aspectos didáticos e metodológicos.
É preciso parcimônia com a constatação de que “os limites do hardware do 
NXT em termos de capacidades de expansão física e poder computacional” foram 
efetivamente esgotados. Sem detalhamento da limitação alcançada,  é impossível 
saber  se é o hardware que fora efetivamente esgotado ou,  em uma perspectiva 
alarmante, foram as lições formais esgotadas. Tal dúvida advém do fato de que o 
NXT,  em  resumo,  é  um  microprocessador  programável  para  controle/leitura  de 
entradas  e  saídas,  portanto  é  mais  coerente  vislumbrar  o  esgotamento  das 
atividades  propostas  do  que  uma  eventual  necessidade  de  maior  poder  de 
hardware.
O interessante é notar que os próprios autores sentem a necessidade de 
melhor compreender a tecnologia em função da humanidade. Em Alimisis e Kynigos 
(2009, p. 11, tradução própria) acontece uma discussão sobre o professor na área 
de robótica educacional, o que leva-os a reflexões pertinentes a um viés social. Os 
72 Página 96 da dissertação.
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autores pontuam que uma introdução bem sucedida de inovação educacional não se 
trata somente de acesso a novas tecnologias. Dizem que:
Tecnologia, sozinha, não afeta a mente dos estudantes e não pode atuar 
diretamente  no  ensino.  Filosofia  educacional  apropriada,  currículo  e 
ambiente de aprendizado são alguns dos importantes fatores que levam 
qualquer inovação educacional ao sucesso. Em vista do exposto, antes de 
que professores e educadores de todos os níveis apressem-se em explorar 
robótica  na  educação,  métodos  apropriados  de  ensino  necessitam  ser 
formulados e incorporados no currículo  escolar,  dado que à maioria  das 
escolas  e  professores  falta  não  apenas  experiência  e  recursos,  mas, 
também, em muitos casos, eles precisam operar debaixo de um currículo 
escolar diretivo que não favorece a inovação educacional. 
Neste ponto,  a afirmação de Alimisis e  Kynigos tende a concordar  com 
discussões dos estudos em ciência, Tecnologia e Sociedade. Os autores criticam 
currículos  impositivos  ao  ambiente  escolar.  Como  visto  anteriormente  em  Vieira 
Pinto, a educação formalista ignora a noção de totalidade da máquina (discutida a 
partir  da  página  36 da  dissertação).  A  própria  prática  “formal”  apareceu  nas 
atividades  profissionais  de  Vieira  Pinto  enquanto  professor,  conforme  narrado  a 
Saviani durante a entrevista citada nesta dissertação. Assim, some-se ao sentimento 
de Alimisis e Kynigos de que não basta levar robótica à escola sem uma visão crítica 
sobre o ensino que é praticado sob currículos formalistas, a doutrina em Vieira Pinto 
sobre a totalidade da máquina, ou seja, o risco do ensino de tecnologia estimular um 
pensamento de desumanização do homem. Tanto o modo formal de pensar, quanto 
a falta de visão histórica da máquina, problemas apontados por Vieira Pinto, não 
endereçam corretamente a constatação de que os artefatos técnicos são fruto das 
relações sociais. 
É  necessário  também  destacar  a  indicação  do  equipamento  Lego  na 
documentação da iniciativa TERECoP. Por evidente, as pesquisas dos oito centros 
europeus deu-se nos equipamentos defendidos no texto de  Arlegui  et al  (2009). É 
permitido assumir que as pesquisas geraram experiências interessantes a ponto de 
serem compartilhadas com a União Europeia e, em última análise, com o mundo. Há 
de  se  refletir,  entretanto,  levando  em conta  o  que  Vieira  Pinto  (2005a,  p.  236) 
chamou de “primado da tecnologia  sobre o homem” e a discussão de Barbuy (1999,  
p.  40)  sobre  o contexto  histórico das estratégias de convencimento  das massas 
sobre um “modelo de mundo”. A indicação de um produto para a prática de robótica 
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educacional certamente encoraja uma visão de mundo àqueles que interagirão com 
o material.  Mesmo assumindo a palavra “fácil”  como adequada para descrever o 
conjunto  da  Lego,  a  suposta  facilidade  –  ou  comodidade  –  de  uso  não  seria 
suficiente para embasar o uso desprovido de análise crítica. Além disso, quando 
considera-se que um produto assemelha-se a um brinquedo, e não a atribuições, 
tem-se a tecnologia sobrepujando a capacidade humana de devassá-la.  Importante 
é retomar a questão de preço, item útil para demonstrar as diferentes expectativas 
sociais  quanto  a  uma  prática  em  escolas.  Arlegui  et  al  (2009)  consideraram 
acessível o preço do conjunto Lego para prática fora da escola; Sipitakiat, Blikstein e 
Cavallo (2004) defendem a GoGo Board como forma de acesso barato a uma placa 
de  prototipação.  Certamente  as  condições  -  ou   expectativas  -  econômicas 
europeias são diferentes das existentes em povos de países “em desenvolvimento”. 
Mesmo assim, assume-se que este fato não levaria um cliente a adquirir um produto, 
especialmente um produto para educar e educar-se, somente porque tem condições 
de dispender um maior valor monetário.  O que explicaria a preferência,  segundo 
largamente  visto  no  decorrer  desta  dissertação,  é   construção de uma visão de 
mundo em que um conjunto é visto como “único”, “mais fácil” ou “melhor” para a 
prática de robótica educacional. 
Esta  venda  a  partir  de  atraentes  substantivos  impressos  no  imaginário 
popular, ou mesmo usados pela academia, tem pouca relação com o engajamento 
verificado nos grupos que desenvolvem soluções livres para uso na educação. Não 
se veda o fato de que softwares livres e hardwares abertos também constituem-se 
em  negócios,  entretanto  o  viés  ofertado  é  diferente.  Enquanto  uma  empresa 
comercial  tradicional  envidará  esforços  para  manter  os  segredos  industriais,  o 
design único,  ou  outras  características  que  o  distinguam  dos  concorrentes,  as 
plataformas  livres  evitarão,  em  essência,  o  modelo  caixa-preta  que  produtos 
comerciais, quase que obrigatoriamente, devem seguir. Por isso, a escolha de um 
caminho na educação fornece pistas acerca do entendimento que será discutido 
durante  o  percurso  de  aprendizado.  As  escolhas  à  frente  dos  educadores, 
principalmente àqueles com poder de decisão, são entre reforçar a ofuscação pela 
evidência, determinando que um produto realmente é “fácil” e cômodo para uso, ou 
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estimular  a  visibilidade  de  objetos  cada  vez  menores  e  pervasivos  a  partir  de 
práticas  centradas  na  autonomia  do  indivíduo.  Esta  prática,  em  análise  mais 
profunda, estaria ligada ao conceitos de amanualidade e de construção social de 
tecnologia, princípios que podem ser melhor aproveitados em todas as etapas da 
educação em tecnologia. 
Buscando em Vieira Pinto o conceito de amanualidade, pode-se refletir se 
a prática de robótica educacional com produtos fechados significa mexer um pouco 
no barro, ou segurar a vasilha para beber, ou ainda “segurar o objeto na mão para 
apreciar a beleza dos desenhos e do colorido que lhe foi dado pela arte cerâmica 
(VIEIRA PINTO, 1960, p. 69, v 1 apud FREITAS, 2006, p. 84). As característica do 
“objeto”, ou seja, da educação em tecnologia, será dada pela significação do objeto 
obtida através do manuseio e trabalho. 
 5.3.3 Ambiente de Robótica Educacional e Abordagem 
Prático–Pedagógica para o Ensino de Robótica em Ciência e 
Engenharia de  Computação
Chella (2002) e Vilhete et al  (2002), em estudos desenvolvidos no Núcleo 
de  Informática  Aplicada  à  Educação  da  Universidade  Estadual  de  Campinas 
(NIED/Unicamp),  apresentam  relatos  de  robótica  educacional  voltada  ao 
construcionismo:  Chella  centra  na  linguagem  Logo;  Vilhete  et  al mostraram 
atividades desenvolvidas no ensino superior utilizando interface Lego. Chella (2002) 
propôs uma nova interface, mas não há referência a desenvolvimento posterior no 
endereço  da  Unicamp  (http://pan.nied.unicamp.br/~siros/)  para  aferir  resultados 
alcançados.  Como será  visto  nesta  seção,  Vilhete  et  al  (2002)  constataram que 
alunos esgotaram a interface Lego, comprovando Flusser (1985, p. 15) ao afirmar 
que o homem não brinca  com seu brinquedo, mas  contra ele. De qualquer forma, 
pesquisas baseadas tanto em Lego quanto em interfaces livres demonstram que a 
Academia,  segundo  depreende-se  dos  relatos  dos  pesquisadores  ligados  à 
Unicamp, procura alternativas à mediação pelo conjunto fechado. 
Chella (2002, p. 8), ao reportar que a proposta é baseada em “princípios 
derivados  da  Teoria  de  Piaget  (1966)73 sobre  o  desenvolvimento  cognitivo  e 
73 PIAGET, J.; INHELDER, B. La psycohology de L'enfant. Paris: P.U.F., 1966. 
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revisados por Seymour Papert (1985)74”, vê na participação ativa do “aprendiz”75 o 
centro do processo. Passo seguinte, aponta a “construção e manipulação de objetos 
significativos para o próprio aprendiz e a comunidade que o cerca”. 
Vilhete et al (2002, p. 429), em uma experiência de ensino de robótica para 
alunos de cursos de graduação e pós-graduação, afirmam:
Pudemos  demonstrar  a  necessidade  de  se  incluir  no  currículo  de 
computação este tipo de disciplina, onde o aluno de computação deixa o 
seu  mundo  virtual  e  pode  ver  um  resultado  mais  prático  para  suas 
habilidades  de  programação.  No  caso,  programas  inteligentes  foram 
desenvolvidos  para  fazer  o  robô  realizar  alguma  tarefa  útil  na  prática: 
gerando movimentos,  respondendo à dinamicidade de uma ambiente em 
forma inteligente, e manipulando objetos contidos em um ambiente.
Os pesquisadores fazem uma referência oclusa à computação tangível76 ao 
afirmarem que é necessário levar a cursos superiores de computação possibilidades 
de o aluno, através de programação, manipular objetos físicos externos à CPU de 
um  tradicional  computador  de  mesa77.  Além  disso,  há  uma  crítica  à  mera 
organização  curricular  para  explorar  a  robótica  na  educação.  A  proposta  dos 
pesquisadores  da  Unicamp,  pelo  depreendido  em Chella  (2002)  e  Vilhete  et  al  
(2002),  demonstra  que  a  formação  de  um currículo  ou  sílabo  de  robótica  pode 
contemplar  as habilidades individuais e motivações conscientes ou inconscientes 
dos alunos. Para exemplificar:
Por outro lado, atividades de planejar, projetar e criar estão presentes em 
quase todos os campos da atividade humana. O arquiteto projeta quando 
está preparando a planta de uma edificação, o escritor cria quando está 
escrevendo sua  obra,  o  gerente  planeja,  elabora  projeções quando está 
reestruturando uma organização. Portanto é de se esperar que atividades 
que  envolvam  projetar,  criar,  planejar  façam  parte  do  ambiente  escolar 
(CHELLA, 2002, p. 1).
74 PAPERT, S. LOGO: Computadores e Educação. São Paulo: Editora Brasiliense, 1985. 210 p.
75 O termo “aprendiz” apresenta-se como uma contradição com o enfoque do trabalho, entretanto é 
mantido para garantir a fidelidade ao texto consultado. Na visão de Vieira Pinto (2010, p. 71), a 
“educação é uma tarefa social total, em duplo sentido: a) de que nada está isento dela, e b) de que 
é permanente ao logo de toda a vida do indivíduo”. Afasta-se a ideia de ver o aluno como um 
“aprendiz” e o professor como “provedor”.  
76 ISHII, Hiroshi; ULLMER, Brygg. Tangible Bits: Towards Seamless Interfaces between People, Bits 
and Atoms, in Proceedings of Conference on Human Factors in Computing Systems CHI '97), 
(Atlanta, March 1997), ACM Press, p. 234-241.
77 Chella (2002, p. 2) resume a história do Logo: criado inicialmente como um dispositivo mecânico, a 
tartaruga  finalmente  firmou-se  nas  telas  “a  partir  da década de  80 com a popularização  dos 
microcomputadores  e  a  expansão  dos  recursos  gráficos  e  sonoros”.  A migração  identificada 
naquela  época, do físico para a  tela do computador,  experimenta um movimento contrário na 
atualidade.  
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Chella (2002) e Vilhete et al (2002) fornecem informações acerca do uso de 
software comercial para robótica. Embora concordem, em certo grau, em classificar 
o software da empresa majoritária no mercado como “adequado”, os pensamentos 
apresentados  permitem  constar  que  o  pacote  de  programação  Robolab,  para 
controle da interface Lego, na verdade, reforça a caixa-preta:
O software Robolab, voltado para plataformas Windows, é fornecido pelo 
fabricante,  sendo muito  limitado.  É ideal  para  projetos a  nível  médio  ou 
elementar, mais adequado a alunos de primeiro ou segundo graus, sendo 
por isso abandonado após o primeiro projeto. A finalidade principal de 
sua utilização é permitir ao aluno avaliar as potencialidades limitadas 
de  um  software  restrito  que  pode  funcionar  bem  no  contexto  de 
alguma tarefa simples de automação, mas que se torna inadequado 
quando falamos em robótica perceptual ou robótica inteligente. Assim, 
a partir do segundo projeto, os alunos utilizaram a biblioteca NQC e/ou o 
LEGO-OS.  Estes ambientes foram desenvolvidos a partir  de estudos 
usando técnicas de reengenharia do RCX, por pessoas independentes, 
e  são  considerados  softwares  livres,  de  domínio  público,  facilmente 
encontrados  na  internet.  Existem  versões  para  diversas  plataformas  e 
sistemas operacionais, incluindo Windows, Unix, Linux, Irix, Mac-OS, r4 e/ou 
empresas (VILHETE et al, 2002, p. 430, grifos artificiais).  
Uma característica comum a estes kits comerciais é que  o ambiente de 
programação  disponibilizado  por  eles  aplica-se  apenas  ao 
desenvolvimento  de  atividades  relacionadas  ao  controle  dos 
dispositivos  robóticos.  Como  exemplo,  pode-se  imaginar  que  o 
desenvolvimento de uma atividade no computador envolvendo a utilização 
de  sons,  gráficos,  a  exploração  de  algum  conceito  de  ciências  e  a 
elaboração  de  um  dispositivo  robótico.  Para  que  essa  atividade  seja 
realizada  será  preciso  um  software  de  autoria  multimídia  para  sons  e 
gráficos,  uma  linguagem  de  programação  ou  simulador  para  explorar  o 
conceito de ciência, e um outro software para programar o robô (CHELLA, 
2002, p. 3, grifos nossos).
Em  ambas  as  situações  expostas  aparece  a  fragilidade  do  software 
concebido  no  modelo  fechado  de  desenvolvimento.  Quando  Vilhete  et  al (2002) 
falam de software limitado, a crítica de Flusser (1985, p. 15) ao um sistema “caixa 
preta”, complexo e impenetrável, deve ser destacada:
Tal homem não brinca com seu brinquedo, mas contra ele. Procura esgotar-
lhe o programa. Por assim dizer: penetra o aparelho a fim de descobrir-lhe 
as manhas. De maneira que o “funcionário” não se encontra cercado de 
instrumentos (como o artesão pré-industrial) nem está submisso à máquina 
(como  o  proletário  industrial),  mas  encontra-se  no  interior  do  aparelho. 
Trata-se  de  uma função  nova,  no  qual  o  homem não é  constante  nem 
variável,  mas  está  indelevelmente  amalgamado  ao  aparelho.  Em  toda 
função aparelhística, funcionário e aparelho se confundem.  Para funcionar, 
o aparelho precisa do programa “rico”.  Se fosse “pobre”,  o funcionário o 
esgotaria,  e  isto  seria  o  fim  do  jogo.  As  potencialidades  contidas  no 
programa devem exceder à capacidade do funcionário para esgotá-las. A 
competência do aparelho deve ser superior à competência do funcionário. 
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(…) Em outros termos: a competência do fotógrafo deve ser apenas parte 
da competência do aparelho. De maneira que o programa do aparelho deve 
ser  impenetrável  para  o  fotógrafo,  em  sua  totalidade.  Na  procura  de 
potencialidades escondidas no programa do aparelho, o fotógrafo nele se 
perde.  Um sistema assim tão complexo é jamais penetrado totalmente e 
pode chamar-se caixa preta.
Flusser alertou para o problema do esgotamento das funcionalidades do 
programa pelo “funcionário”. Tal esgotamento foi constatado por Vilhete et al (2002) 
a ponto de a ferramenta de desenvolvimento da interface proprietária ser substituída 
por software livres frutificados do engajamento da comunidade. As vantagens do 
software  livre  evidenciam-se  porque,  por  natureza,  são  programas  abertos  e 
passíveis de exploração interna sem os obstáculos criados para perder-se dentro de 
uma caixa-preta. Outra constatação importante foi dada por Chella ao afirmar que o 
ambiente de programação dos kits comerciais serve somente para a automação dos 
objetos. A citação daquele autor reafirma o esgotamento do aparelho, pois novas 
aplicações envolvendo um número maior de conceitos, conforme exemplificado, não 
encontraria condições de aplicabilidade no pacote fechado. 
O texto de Vilhete et al (2002) auxilia a compreender que as atividades de 
robótica educacional são mais complexas quando empreendidas em sala de aula 
com espírito crítico e investigativo. Os autores constataram, em experiências, que o 
software  fornecido  pelo  fabricante  da interface limita-se  a níveis  elementares  de 
robótica educacional. Ao caminharem rumo a pensamentos mais abrangente, no que 
os  autores  denominaram robótica  perceptual  ou  robótica  inteligente,  a  mediação 
proposta  por  soluções  abertas  de  software  apareceram  como  necessidade  e 
solução.  Mesmo  indiretamente,  Vilhete  et  al (2002)  relataram a  quebra  de  uma 
caixa-preta, um sistema baseado em software e interface Lego®, com a exploração 
da abertura possível nos software livres.
Ao relatarem o caminho rumo a esta abertura – uso do Robolab em um 
primeiro  momento  e  busca  do  NQC78 e  Lego-OS79 -,  Vilhete  et  al confirmam o 
pensamento de Vieira Pinto (2005b, p. 287): a caixa-preta é usada de forma a deixar 
de ser preta, foi um conceito provisório, uma peça de andaime. É possível inferir que 
a continuidade da prática no grupo ocasionaria outra constatação de Vieira Pinto, de 
78 http://bricxcc.sourceforge.net/nqc/
79 http://brickos.sourceforge.net/
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que o arrombamento da caixa-preta faria surgir outras, que seguiriam devassadas. A 
abertura foi bem avaliada pelos autores: “observou-se uma atitude bastante positiva 
dos alunos que foi a utilização de outros softwares diferentes do software Robolab” 
(VILHETE et al, 2002, p. 435). 
Constata-se em Vilhete et al (2002, p. 430) a presença de um sílabo que 
garantiu  a  publicidade  antecipada  dos  atos  necessários  para  o  andamento  das 
atividades.  Os  autores  informam  que  era  objetivo  da  disciplina  que  os  alunos 
utilizassem um caderno para anotações de ideias: “cada detalhes, ideia, desde a 
concepção até a implementação deve constar no caderno de laboratório de cada 
aluno”.  Além  disso,  atividades  como  a  construção  de  página  para  a  internet  e 
seminários fizeram parte do cotidiano dos alunos. 
Chella  (2002,  p.  4)  relata  a  potencial  evolução  de  softwares  abertos  à 
comunidade. Ao afirmar que o SuperLogo, traduzido e adaptado pelo NIED, não 
dispõe nativamente de comando para controle de robôs, Chella constata: 
Estes comandos precisam ser desenvolvidos. Os comandos para robótica 
implementados no  SuperLogo  mantêm a  estética  Logo,  sendo,  por  esta 
razão,  facilmente  compreendidos  por  usuários  que  tenham  alguma 
familiaridade  com  a  linguagem,  dispensando  a  necessidade  de 
conhecimentos técnicos relacionados à comunicação como hardware. 
Com o relato de Chella, não assume-se que, eventualmente, docentes em 
sala de aula estariam a modificar o SuperLogo original para controle das placas de 
prototipação  propostas  –  tanto  a  descrita  por  Chella  quanto  a  Gogo Board,  por  
exemplo. Os comando criados no SuperLogo para controle da interface são uma 
contribuição  anônima  da  comunidade  de  desenvolvimento  livre,  inclusive 
aproveitada pelo autor desta dissertação em atividades de robótica educacional no 
Paraná, conforme visto na página 102. 
O  intento  de  troca  de  conhecimento  entre  uma  comunidade  de 
desenvolvimento,  a  adaptação  de  um  software  consagrado  por  uma  grande 
Universidade brasileira, demonstram mais uma vez  apontamentos de Vieira Pinto. 
Constata-se em Vieira Pinto (2005b, p. 49): o que se produz é a estrutura econômica 
e política de uma sociedade – o inventado, criado e fabricando pelo homem é a 
expressão  de  necessidades.  Não  se  trata  aqui  de  simplesmente  enaltecer  as 
modificações de uma linguagem de programação pelos usuários brasileiros, mas de 
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identificar que é a vontade de modificá-la – seguida pelo consequente trabalho – o 
verdadeiro ato louvável. No mesmo apontamento, Vieira Pinto mostra que ao êxtase 
por  uma  “infinita  expansibilidade  de  nosso  poder  criador”  deve  seguir  um 
reconhecimento de que “toda possibilidade de avanço tecnológico está ligado ao 
processo de desenvolvimento das forças produtivas da sociedade, a principal das 
quais cifra-se no trabalho humano” (VIEIRA PINTO, 2005a, p. 49).
 5.4 Da modificação de consciência do pesquisador
Em uma  dissertação  engajada,  aparecem como  principal  “fermento”  do 
texto as expectativas e experiências pessoais do pesquisado. Nas primeiras páginas 
do trabalho, citou-se Vieira Pinto (1979, p. 361-362) para enaltecer a validade – ou 
necessidade – da consciência do pesquisador frente à pesquisa empreendida. Ao 
largo de afirmações polêmicas ou especulativas, um mestrado centrado em estudos 
em  ciência,  Tecnologia  e  Sociedade  certamente  deixa  marcas  na  atuação 
profissional, nas expectativas pessoais e sociais dos participantes. Em um debate 
comum, sobre neutralidade da pesquisa científica, o autor desta dissertação pode 
afirmar que, na linha de trabalho escolhida, não é possível um distanciamento do 
objeto de interesse e que o “giro na circulação do saber”,  conforme palavras de 
Vieira  Pinto  (2005b,  p.  130),  acontece  constantemente  à  medida  que  cresce  o 
contato com estudos de CTS. 
Ao  final  de  uma  dissertação,  ocorre  uma  reflexão  sobre  quem  era  o 
mestrando nos  primórdios  do curso  e  quem sairá  após o  período  de formação. 
Quanto  ao  tema  “robótica  educacional”,  pode-se  visualizar  qual  eram  prática  e 
embasamento anteriores e como serão no futuro próximo. É a esta reflexão que esta 
seção dedicar-se-á. 
Historicamente,  a Alma Mater do pesquisador  é a Análise de Sistemas, 
especialmente  gerência  e  concepção  de  projetos.  Pode-se  afirmar  que  a  busca 
anterior era por uma formalização maior dos conhecimentos e das práticas, algo 
inclusive comum no setor empresarial  da sociedade. Ao iniciar um contato direto 
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com setores educacionais, especialmente a Secretaria de Estado da Educação do 
Paraná,  em  2004,  algumas  novas  relações  surgiram  no  campo  de  visão  do 
pesquisador.  Se  antes  bastava  estudar  um  software,  elaborar  programas  e 
coordenar  um  processo  de  “informatização”,  a  Educação  apresentava  um 
possibilidade  real  de  debate  e  reflexão.  O  contato  com  inumeráveis  ideias  e 
perspectivas diferentes abre oportunidades de crescimento imensuráveis. 
Em  um  testemunho  necessário  a  docentes  que  desejam  ingressar  na 
exploração  de  robótica  educacional,  narrar-se-á  brevemente  o  caminho 
empreendido pelo autor da dissertação. Ao buscar conhecer a robótica educacional,  
inicialmente  sem  justificativa  aparente  ou  por  fruto  da  curiosidade,  a  primeira 
necessidade é utilizar um software para programação e uma interface para controle 
das  criações.  Descartada  logo  no  início  a  aquisição  de  uma  interface  fechada, 
principalmente pelo custo e pelo viés tutorial da Lego, optou-se pela versão do Logo 
divulgada no Brasil pelo Núcleo de Informática Aplicada à Educação da Universidade 
Estadual de Campinas NIED/Unicamp, o SuperLogo. Além de traduzir e adaptar o 
Logo  para  o  português  brasileiro,  o  NIED disponibiliza  dezenas  de  artigos  com 
relatos de experiências em Logo, além de outras áreas de interesse do centro de 
pesquisas. 
A interface de robótica educacional veio a seguir, recaindo sobre a GoGo 
Board. A escolha aconteceu pela total abertura dos projetos, arquivos, discussões, 
dicas e formas de fabricação autônoma do equipamento para uso em escolas. Além 
disso,  a  presença  de  um  pesquisador  brasileiro  entre  os  idealizadores,  Paulo 
Blikstein, foi um incentivo a pesquisar mais plataforma. Havia, por certo, uma natural 
simpatia pelos textos de Paulo Blikstein, pois narravam pesquisas – e histórias – 
próximas da vivência brasileira,  como a implantação de robótica educacional  em 
escolas de São Paulo. 
De “posse” de software para programação e interface de robótica, o autor e 
seu parceiro de caminhada no mundo da Educação, o Engenheiro Eletricista Luiz 
Rodrigo Grochocki, imaginavam ter as soluções prontas para que muitas escolas 
implantassem  robótica  educacional  nas  aulas.  Ledo  engano.  Uma  das  mais 
significativas, gratificantes e desafiadoras experiências aconteceu junto à Secretaria 
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de Estado da Educação do Paraná – SEED, em eventos que ocorreram de 2004 a 
2009 em dezenas de cidades de todo o estado paranaense. Inicialmente, o FERA – 
Festival  de  Artes  da  Rede  Estudantil  do  Paraná,  seguido  pelo  Educação 
ComCiência, mais voltado à área de exatas e, finalmente, o FERA ComCiência, que 
nos  últimos  dois  anos  de  duração  dos  eventos  reuniu  tanto  as  iniciativas 
tradicionalmente  consideradas  artísticas  (dança,  teatro,  música,  pintura,  entre 
outras) e exatas (física,  química, matemática,  robótica,  entre outras).  Um grande 
incentivador  da  robótica  naqueles  eventos  foi  o  Secretário  de  Estado  Maurício 
Requião de Mello e Silva que, talvez por reconhecer a importância de proporcionar 
vivência educacional a dois profissionais também tradicionalmente vistos como “do 
campo  da  exatas”,  estimulou  os  meios  para  que  a  robótica  educacional  fosse 
disseminada entre alunos que participavam das atividades. Em 6 anos, cerca de 
quatro  dezenas  de  municípios  e  milhares  de  alunos  tiveram a  oportunidade  de 
conhecer um pouco de programação, eletrônica e montagem de artefatos em um 
tempo reduzido – de 10 a 20 horas/aula em apenas uma semana. 
Paralelamente às atividades junto à Secretaria de Estado da Educação do 
Paraná, a robótica educacional foi levada a cerca de 30 escolas públicas municipais  
do interior do Estado em incontáveis horas de treinamento, debates, reuniões com 
alunos,  educadores,  gestores  e  outras  pessoas  interessadas  em tecnologia  nas 
escolas.  Atividades  foram  desenvolvidas  junto  a  entidades  sociais  religiosas  e 
colégios  particulares  católicos.  Nesta  última  fase,  apareceu  a  necessidade  de 
contato permanente com professores atuantes em sala de aula. 
Enquanto os eventos promovidos pela SEED estimulavam uma saudável 
liberdade de criação junto aos alunos, o ambiente de escolas públicas municipais, 
principalmente, revelou um prevalecimento da formalidade, planejamento antecipado 
de atividades, datas, objetivos e métodos de ensino e aprendizagem. Não foram 
incomuns as reuniões com secretários municipais, com departamentos pedagógicos, 
com diretores de escolas, com orientadores educacionais e com supervisores para 
tratar  de  uma  “receita”  de  robótica  educacional.  Em  uma  aproximação  ao 
pensamento  de  Papert  (1997,  tradução  própria),  aparentou-se  que  a  escola 
respondera a uma atividade eminentemente “subversiva” com a formalidade imposta 
127
e praticada no sistema educacional  brasileiro.  Resta evidente que as atividades, 
mesmo  formalizadas  por  departamentos  pedagógicos80,  são  proveitosas  para  os 
alunos e docentes, entretanto seriam melhor embebidas por aqueles que ousassem 
novos olhares, principalmente fora de lições prescitas pelo autor ou pelo engenheiro 
Luiz Rodrigo. 
A fim  de  auxiliar  os  docentes,  a  grande  maioria  tutores  iniciantes  de 
laboratórios de informática, foram escritas várias aulas de programação, eletrônica e 
montagem  de  trabalhos  de  robótica  educacional.  Tutoriais  são  desenvolvidos 
constantemente e liberados aos professores por  ambiente virtual  de ensino,  que 
também  serve  para  discutir  dúvidas  e  ideias.  Embora  ricas  e  estimulantes,  é 
impossível  não reconhecer a mão invisível  do formalismo excessivo em diversas 
situações. O autor sempre recorda de frases de alguns docentes que denunciam 
uma dependência ao material escrito e manuais prontos para a robótica educacional. 
Por exemplo, “Pode escrever uma aula sobre ângulos?”, “Vai ter apostila com as 
respostas?”, “Os nossos alunos não conseguem fazer isso.”, “Eu não nasci nessa 
época de informática para saber fazer.”, “Os joguinhos educativos são mais fáceis.” 
e a  famosa “Os nossos alunos não gostam de matemática.”  foram algumas das 
frases comuns a professores  que,  acostumados a “cuidarem” de laboratórios de 
informática, teriam também de explorar robótica educacional. 
 Experiências muitíssimo interessantes ficaram por conta de duas escolas 
localizadas em distritos rurais de um dos municípios com atuação profissional do 
autor  da  dissertação.  Os  docentes  destas  escolas  conseguiram liderar  trabalhos 
além  das  lições  previamente  fornecidas,  frutificando  um  ideal  de  robótica 
educacional  exercida  a  partir  das  expectativas  locais.  É  empolgante  escutar 
crianças, aos 9 anos, por exemplo, explicarem o funcionamento de um dispositivo 
físico  que  conceberam para  controlar,  através  de  uma  interface  Gogo  Board,  a 
tartaruga  do  Logo  na  tela  do  computador.  A principal  realização  neste  solitário 
exemplo não foi a construção de um dispositivo não imaginado pelos responsáveis 
80 Este ponto inspira novas discussões sobre visões de Educação departamentalizada conforme a 
Teoria Neoclássica da Administração, especialmente com ênfases em divisões de tarefas,  nos 
objetivos, nos resultados e no organograma. 
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pelo  suporte  ou  pelo  docente,  mas  o  trajeto  que  as  crianças  percorreram para 
elaborar uma atividade diferente das “previstas”.
Antes  do  contato  com Estudos  em Ciência,  Tecnologia  e  Sociedade,  o 
autor também pensava na robótica educacional como uma oportunidade de testar  
algoritmos,  executar  programas,  comunicar  um  computador  de  mesa  com 
dispositivos tangíveis, entre outras figurações clássicas inerentes à atividade. Não é 
possível alegar desinteresse por CTS e pelas questões existenciais suscitadas na 
área, o problema estava em acesso à discussões empreendidas por proeminentes 
pensadores como Álvaro Vieira Pinto. Sem qualquer dúvida, é raro encontrar em 
cursos da área de informática qualquer menção a estudos culturais, a um viés crítico 
de  tecnologia,  a  reflexões  sobre  a  sociedade.  Na  mesma  toada,  uma  robótica 
educacional que estimule o debate crítico também é rara. Foi para atender a uma 
necessidade de levar novos debates à robótica educacional que esta dissertação foi 
produzida. Espera-se que mais docentes tenham acesso aos importantes debates 
de CTS e possam contribuir, com suas práticas, ideias e dúvidas, com uma robótica 
educacional que ajude a reforçar a indissociabilidade entre tecnologia e humanos. 
Conclusão
Quando  se  prega  a  educação  tecnológica  como  uma  opção  aberta  à 
criatividade  dos  alunos,  faz-se  porque  é  necessário  privilegiar,  mesmo  que  em 
alguns  momentos  da  educação  formal,  a  oportunidade  de  o  aluno  exercitar  a 
capacidade  de  ver  além  do  que  lhe  seria  habitualmente  fornecido  por  agentes 
externos. Uma concepção crítica não pressupõe um sistema de causas e efeitos 
bem determinados, mas tende a um processo de retroalimentação.  A caixa-preta 
dificulta  a  visibilidade  dos  objetos,  pois  tem  como  objetivo  proporcionar  aquele 
resultado para qual fora programada. Evidentemente esta abordagem não deveria 
ser levada em conta quando se falar de uma educação tecnológica que permita ao 
aluno a visão clara do funcionamento dos objetos, sejam dos trabalhos de robótica 
educacional  ou  dos  equipamentos  que  utiliza  para  programar  e  explorar  a 
tecnologia.  Entretanto,  a vivência do autor mostra que as escolas fazem uso de 
caixas-pretas – em forma de software, hardware, manuais e jogos – sem tomarem 
consciência do cerceamento da criatividade imposto aos estudantes. Acredita-se que 
proporcionar a visão do processo interno de uma ação é mais interessante do que 
viabilizar ao aluno, aos pais e a gestores a satisfação de acompanharem a entrada 
de dados e respostas  “certas”,  segundo a concepção do sistema.  Processos de 
abstração  são  importantes  e  coerentes  com  uma  caminhada  ininterrupta  de 
educação, entretanto é necessário evitar a passividade da espera pelas instruções e 
uma alienação que, principalmente, causa a dependência do estudante a situações 
impostas pelo formalismo didático tradicional. 
Dessa feita,  reforça-se que a consciência crítica deve levar  em conta o 
conceito de totalidade expresso em Vieira Pinto, pois garante uma percepção de 
mundo em que o  educando considerará  a  tecnologia  com um passado fruto  do 
trabalho social,  ao mesmo tempo em que enxerga o dever/poder  de  viabilizar  o 
futuro da criação segundo as necessidades e possibilidades da sociedade em que 
estiver inserido.
Quando Flusser fala de branqueamento da caixa-preta e Álvaro Vieira Pinto 
diz que a caixa-preta deve ser aberta,  estimula-se uma reflexão sobre o tipo de 
conhecimento que deseja-se estimular com o uso de robótica na educação. O que 
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pode ser chamado de “mercado de robótica educacional” apresenta produtos que, 
conforme  visto  anteriormente  em  Vieira  Pinto,  proporcionam  às  empresas  “a 
constante substituição dos objetos”. Tal necessidade de substituição é implantada no 
ideário  coletivo  a  partir  do  embasbacamento da  sociedade  por  dispositivos  com 
funções  um  pouco  mais  aprimoradas,  com  formatos,  cores  e  apresentações 
diferentes. 
A Educação, enquanto meio de continuidade e acúmulo da sociedade, tem 
a possibilidade de estimular uma visão mais consciente do uso de artefatos. A mera 
aquisição de um novo aparelho não garantirá a melhor compreensão da relação do 
humano com o mundo porque necessita-se  do entendimento daquilo  que ocorre 
dentro  da  caixa-preta.  O  branqueamento  –  ou  abertura  –  da  caixa  deve  ser 
perseguido  na  fase  de  formação  dos  alunos  a  fim  de  que  a  prática  de  mero 
consumidor de tecnologia e apertador de botões não perpetue-se na sociedade. Tal  
intento  é  missão  dos  educadores,  e  também  da  academia,  pois  a  prática  tem 
mostrado  que  há  preferências  de  comunidades  e  gestores  escolares  pelas 
maravilhas  propagandeadas  pelo  discurso  hegemônico81,  sedimentando  nas 
próximas gerações a alienação quanto à real utilidade de aparatos no cotidiano da 
sociedade. Um ensino de robótica consciente, que privilegie a abertura da caixa-
preta, deve levar o humano a usar a máquina em seu proveito e não a manter-se 
como escravo intelectual à espera do fornecimento de novas instruções. 
A importação de técnicas estrangeiras sem a consciência do “como fazer” 
aconteceu  na  área  de  robótica  educacional  a  partir  do  momento  em  que  uma 
empresa dominante do mercado estabeleceu-se no imaginário  educacional  como 
única escolha viável. Destaca-se que importação de técnicas não é um fato, em si, 
negativo.  Arduino,  GogoBoard,  Logo,  entre  outras  interfaces  eletroeletrônicas  e 
softwares de programação, também têm grande parte da evolução garantida por 
iniciativas  estrangeiras.  A  diferença  está  na  abertura  do  desenvolvimento  à 
participação e assimilação pela comunidade, levando assim a sociedade – mesmo 
81 Flusser (1985, p. 14) afirma que “o tamanho e o preço das máquinas faz com que apenas poucos  
homens as  possuam:  os capitalistas.  A maioria  funciona em função delas:  o  proletariado.  De 
maneira que a sociedade se divide em duas classes: os que usam as máquinas em seu próprio 
proveito, e os que funcionam em função de tal proveito”.
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extrapolando fronteiras nacionais – a participar dos rumos dados aos artefatos. A 
participação de desenvolvedores, centros de pesquisas, universidades e de usuários 
não é pelo modelo “pesquisa de mercado”, onde os anseios de consumidores são 
captados para refinar a proposta de um produto da empresa. O cerne do objeto,  
neste  caso,  permanece  um  segredo  industrial  ou  uma  porta  para  exploração 
publicitária  das  vantagens  técnicas  apresentadas.  A  abertura  proposta  pelo 
desenvolvimento  de  soluções  livres  não  pode  ser  vista  como  determinante  do 
exercício crítico do ensino de tecnologia. O modelo livre é o fruto de uma visão mais 
construtivista e crítica do mundo. 
Vistas as contribuições de pensadores como Álvaro Vieira Pinto e outros 
tradicionalmente reconhecidos como vertentes de estudos em ciência, Tecnologia e 
Sociedade, aliado a pesquisadores como Papert – que, de certa forma, pertence a 
uma  Escola  diferente,  com  visão  pragmática  –  permite  inferir  uma  série  de 
apontamentos para que a educação mediada por artefatos eletroeletrônicos torne-se 
mais crítica e coerente com o objetivo de crescimento do sujeito a partir da visão 
coletiva  de  sociedade.  Nesta  dissertação  foi  possível  verificar  um  nível  de 
concordância muito grande entre pensadores da linha de Vieira Pinto e Papert; ou 
seja,  há  constatações de várias  vertentes  de que a educação pode ser  melhor, 
especialmente - no caso aqui discutido -  na área de robótica educacional. 
Iniciou-se a dissertação mostrando que o ensino de tecnologia nas escolas 
deve, segundo preceitos de Ciência, Tecnologia e Sociedade, estimular uma visão 
mais crítica e social do próprio desenvolvimento enquanto cidadãos e profissionais. 
A partir  de  Vieira  Pinto,  identificou-se  um “credo  tecnocrata”,  que  objetivamente 
permeia o ideário da sociedade como um todo, estimulando-a ao consumo acrítico 
de  artefatos  mesmo  na  âmbito  da  educação  formal.  Mostrou-se  que  o 
desenvolvimento de novas ferramentas reflete um acúmulo histórico de realizações 
sociais,  portanto a ideia  de um tempo jamais vivido,  tão propagada em debates 
educacionais, é um obstáculo para uma visão abrangente do papel da tecnologia na 
sociedade. Também em Vieira Pinto constatou-se a capacidade de maravilhamento 
do humano acerca das realizações empreendidas. Espera-se, portanto, que o ensino 
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de  robótica  educacional  seja  um  oportunidade  para  que  o  aluno  entenda-se,  
novamente, como autor de obras e não um repetidor de funções preestabelecidas.
Buscou-se também em Vieira Pinto um entendimento mais abrangente de 
educação,  mostrando  que  é  um  processo  pelo  qual  a  sociedade  forma  seus 
membros (conservação e expansão do conhecimento acumulado historicamente); 
que ocorre durante toda a vida, não somente na educação oficial;  e que é uma 
necessidade da sociedade,  e  não apenas do indivíduo.  Em se tratando de uma 
necessidade  social,  o  homem  encontra-se  na  escolha  de  repetir  e  tornar-se 
especialista  em conhecimentos  produzidos  por  mão alheia,  ou  em tornar-se  um 
produtor. 
O  determinismo  tecnológico  também  foi  discutido  para  reforçar  a 
constatação de que é a sociedade que molda suas tecnologias, que toda produção 
advém de uma necessidade coletiva. É necessário estudar tecnologia sem descartar 
fatores  culturais,  políticos  e  interesses  de  grupos.  Ideais  de  sucesso  e  visões 
políticas  ou  ideológicas  são  perpetuados  também em robótica  educacional  para 
mostrar vantagens entre uma plataforma e as concorrentes.  Tais  ideais e  visões 
tornam-se sedimentadas no pensamento de gestores e educadores, que levam a 
nova retroalimentação da roda de consumo estimulada por setores comerciais de 
tecnologia educacional. Essas ideias, como acompanhou-se no texto da dissertação, 
advêm  também de  tradições  históricas  de  uma  sociedade  enxergar  as  próprias 
realizações como sem par em tempos pretéritos, levando a pensar que o uso do 
artefato mais recente é a única opção para aprender e fazer parte do mundo “atual”. 
Por  isso,  serve-se  de  Vieira  Pinto  para  alertar  que  não  se  devem  eliminar  os 
problemas concretos,  existenciais  e  sociais  surgidos da relação entre humano e 
tecnologia, o que serve também para a exploração crítica de robótica educacional. 
Apresentou-se  uma  contrapartida,  a  vertente  de  softwares  e  hardwares  livres, 
surgidos  principalmente  da  necessidade  de  compartilhar  realizações  e 
conhecimentos, assumindo que a participação engajada da sociedade garantirá o 
crescimento  duradouro  das  tecnologias.  Pregou-se  baseado  em  Vieira  Pinto, 
portanto, uma noção da totalidade: não há uma desumanização do homem e uma 
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sociedade mecanizada; a origem do engenho cibernético é o homem, observado o 
acúmulo histórico. 
Ao começar a  discutir  especificamente  o tema educação,  verificou-se a 
maior  parte  da  concordância  entre  Papert,  talvez  o  autor  mais  consagrado  e 
consultado  para  discutir  robótica  educacional,  e  Vieira  Pinto,  filósofo  que 
recentemente  foi  resgatado  para  contribuir  com  uma  melhor  compreensão  de 
tecnologia e sociedade. A falta de visão histórica, uma visão de mundo inédito, a  
necessidade de  adequar-se  ao  mundo,  itens  discutidos  em aspectos  amplos  de 
tecnologia e sociedade, também apareceram ao focar em educação. Nisto, verificou-
se que o formalismo excessivo atrapalha a compreensão crítica da tecnologia. Vieira 
Pinto e Papert ajudaram a compreender que educação tecnológica não se resume a 
seguir o delimitado; na verdade, expande-se para a própria compreensão do aluno 
como sujeito participante e ativo da sociedade. Em certo grau, é um desejo oficial  
brasileiro  pois,  como  visto  em  excertos  dos  Parâmetros  Curriculares  Nacionais, 
inclusão social pressupõe formação cidadã. O “desbravamento” dos computadores, 
pregado  por  Papert,  encontra-se  ressoante  com as  ideias  de Vieira  Pinto  sobre 
conceito ingênuo e crítico de educação.  Quando Papert  constatou que o caráter 
subversivo dos computadores foi “controlado” pela Escola com o confinamento em 
laboratório,  a  criação de  um professor  “especialista”,  a  adoção  de um currículo, 
convergiu com a constatação de Vieira Pinto sobre uma tecnocracia que impõe-se 
sobre o humano. 
Em concordância também, Vieira Pinto e Papert mostram que educação 
não  é  a  transmissão protocolar  de  conhecimentos,  que não se  trata  apenas  de 
matérias, que não é o estabelecimento de um conteúdo que trará a compreensão de 
tecnologia  e  computadores.  A educação,  conforme  o  depreendido  a  partir  das 
colaborações daqueles dois autores, é um processo cotidiano e ocorre também fora 
da escola, do currículo e do método de ensino. Nesse ponto,  diretamente Vieira 
Pinto  classifica  de  ingênua  a  educação  que  restringe-se  a  procedimentos 
pedagógicos, a métodos e formas de administração. É dessa forma que afirma-se 
que  a  robótica  educacional,  enquanto  exercício  de  consciência  crítica  sobre 
tecnologia, não precisa ficar atrelada a conteúdos, modelos e metas de construção 
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baseadas em período escolar  ou idades.  Deve-se evitar,  ao máximo,  formar um 
funcionário  da  máquina.  A  aprendizagem,  em  viés  crítico,  tornar-se-ia  um 
instrumento  de  não-adaptação  ao  estado  atual,  e  não  o  que  frequentemente  é 
desejável,  a  adaptação  a  determinado  tempo  -  (Vieira  Pinto,  2005b,  p.  596). 
Buscando em Vieira Pinto e em Papert caminhos teóricos para a prática de robótica 
educacional, o simples instrucionismo teria lugar menor na prática docente. 
Também buscou-se em Vieira  Pinto  uma visão acerca do estudante de 
robótica  educacional.  É  de senso comum que o aluno é visto  como um grande 
especialista em computadores, aquele que nasceu em uma geração denominada 
por alguns como “W”, e outras divagações similares. Entretanto, conforme visto em 
Vieira Pinto, se nem uma pessoa pode ser considerada analfabeta em absoluto – 
este é apenas um ponto de partida para novos conhecimentos –, também denota-se 
que o educando é, ao mesmo tempo, sabedor e desconhecedor. Não se trata de um 
ser passivo que receberá a transmissão assíncrona de conhecimentos do docente; 
estimula-se o conhecimento acumulado em experiências, em experimentações ou 
na própria curiosidade para explorar a robótica educacional. 
Assumiu-se  que  a  computação  tende  à  ubiquidade  (pervasividade),  ou 
seja,  os  ambientes  estão  constantemente  saturando-se  de  capacidade  de 
processamento e comunicação. Esta movimentação certamente não ficará afastada 
das escolas, portanto a percepção da tecnologia deverá ser melhor entendida para a 
prática de robótica educacional. Quanto mais embebecidos de tecnologia estão os 
ambientes, mais presentes estarão dois riscos: invisibilidade dos objetos, apontada 
por Papert como “acondicionamento pouco visível de tecnologias educativas” e por 
Vieira  Pinto  com  a  perspectiva  histórica  da  autorregulação  das  máquinas;  e 
dispositivos  no  formato  caixa-preta,  com  o  aluno  treinando  para  determinadas 
entradas que culminarão em saídas sem o conhecimento do processo interno de 
resolução. Mais importante do que pensar em “um” dispositivo no formato caixa-
preta,  deve-se  ressaltar  que  um  processo  inteiro  de  educação  em  robótica 
educacional, se mal conduzido, pode resumir-se a entradas e saídas que seguem 
um modelo anterior. Assim, espera-se que a própria prática de robótica educacional 
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acompanhe as discussões de estudos em Ciência,  Tecnologia e Sociedade para 
tornar todo o caminho do aluno mais transparente.
Como caminhos para uma robótica educacional  mais crítica,  em termos 
materiais, são defendidas soluções abertas como Gogo Board, Arduino, entre outras. 
Além disso, a linguagem Logo, com enorme penetração na área de tecnologia nas 
escolas, continua um excelente recurso para exercitar a criação em computadores e 
sobre artefatos robóticos. O mais importante é destacar que uma educação crítica 
não é consequência da escolha de materiais, mas da forma com que é apresentada 
para  pesquisa  de  alunos  e  professores.  Para  isso,  apontou-se  que  o 
construcionismo,  a  bricolagem  e  o  amanualidade  são  conceitos  sólidos  para  a 
prática de robótica educacional. As reflexões conceituais aliadas a práticas além do 
formal, e não os materiais, serão o estímulo para a robótica educacional crítica. 
Também mostraram-se  práticas  de  robótica  educacional  em centros  de 
pesquisas  no  exterior  e  no  Brasil.  Embora,  em  algum  ponto,  as  propostas  da 
Carnegie  Mellon  e  TERECoP  esbocem  preocupações  sociais da  tecnologia, 
ressente-se de uma abertura maior à exploração autônoma e mesmo ao inesperado. 
Em campo diverso, constatou-se que a Unicamp apresentou práticas mais abertas e 
investigativas,  mesmo  que  primordialmente  produzidas  em  ambientes  de  ensino 
superior,  que evitam ou minoraram os problemas de invisibilidade dos objetos  e 
caixa-preta.
Esperou-se, com isto, estimular aquele docente que tem curiosidade sobre 
robótica educacional, ou considere o assunto importante para o desenvolvimento de 
atividades em sala de aula, a refletir que não se trata de “formar” programadores ou 
eletrônicos, e sim buscar, com o exercício da robótica educacional, uma consciência 
mais crítica acerca da tecnologia produzida de e para a humanidade. 
Referências
AGÊNCIA BRASIL.  BNDES  lançará  publicação  sobre  os  50  anos  da  morte  de 
Getúlio  Vargas.  Disponível  em  <http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2004-06-
10/bndes-lancara-publicacao-sobre-os-50-anos-da-morte-de-getulio-vargas>. 
Acesso em: 4 mar. 2012.
ALIMISIS,  Dimitris.  Prologue.  In:  Alimisis,  Dimitri  (editor).  Teacher  Education on 
Robotics-Enhanced Constructivist Pedagogical Methods. Aspete, 2009. ISBN 
978-960-6749-49-0. Disponível em <http://www.terecop.edu>. Acesso em 24 nov. 
2011.
ALIMISIS, Dimitris; KYNIGOS, Chronis. Construtionism and Robotics in education. 
In:  Alimisis,  Dimitri  (editor).  Teacher  Education  on  Robotics-Enhanced 
Constructivist Pedagogical Methods. Aspete, 2009.  ISBN 978-960-6749-49-0. 
Disponível em <http://www.terecop.edu>. Acesso em 24 nov. 2011.
ARLEGUI,  Javier;  FAVA,  Nello;  MENEGATTI,  Emanuele;  MONFALCON,  Stefano; 
MORO, Michele; PINA, Alfredo. Robotics as learning object. In: In: Alimisis, Dimitri 
(editor).  Teacher  Education  on  Robotics-Enhanced  Constructivist 
Pedagogical Methods.  Aspete, 2009.  ISBN 978-960-6749-49-0. Disponível em 
<http://www.terecop.edu>. Acesso em 24 nov. 2011.
ARDUINO. Versão 0018.  <Disponível  em http://arduino.cc/>.  Acesso em: 24 ago. 
2011.
BARBOSA E SILVA, Rodrigo; GROCHOCKI, Luiz R.; MERKLE, Luiz E. Implantação 
de Robótica Educacional em Guarapuava/PR. In: Silveira, Ricardo A.; Ferreira, 
Raymundo C. M. (org.). Ações Institucionais de Avaliação e Disseminação de 
Tecnologias Educacionais. Porto Alegre: JSM Comunicação. p. 178-189.
BARBUY,  Heloísa.  A Exposição Universal  de Paris  em 1889.  São Paulo:  Edusp, 
1999.
BARROS,  Renata  P.  RoboEduc –  Uma ferramenta  para  programação de Robôs 
LEGO. 51 folhas. Dissertação (mestrado). Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte. Natal, 27 de junho de 2008. 
137
BAZZO, Walter;  LINSINGEN, Irlan von;  TEIXEIRA, Luiz T. V. (2003).  Os estudos 
CTS. In  Introdução aos Estudos CTS (Ciência, Tecnologia e Sociedade). Espanha: 
OEI.
BRASIL.  Parâmetros curriculares nacionais: matemática.  – Brasília: MEC/SEF, 
1997a.  142p.  Disponível  em 
<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro03.pdf>. Acesso em: 07 jul. 2010.
BRASIL.  Parâmetros  curriculares  nacionais:  ciências  naturais.  Secretaria  de 
Educação  Fundamental.  –  Brasília:  MEC/SEF,  1997b.  136p.  Disponível  em 
<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro04.pdf>. Acesso em: 07 jul. 2010.
BRASIL. Livro Branco: Ciência, Tecnologia e Inovação. – Brasília: MCT, 2002. 
BRASIL. Sociedade da Informação no Brasil: livro Verde. – Brasília: MCT, 2000. 
BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Do ISEB e da CEPAL à teoria da dependência. In: 
Toledo, Caio Navarro de.  Intelectuais e Política no Brasil: a Experiência do 
ISEB.  Rio  de  Janeiro:  Editora  Revan.  p.  201-232.  Disponível  em 
<www.bresserpereira.org.br/papers/2005/05.06.ISEB-CEPAL-TeoriaDependencia. 
pdf >. Acesso em: 2 out. 2011.
BÜSCHER,  Monika;  GILL,  Satinder;  MOGENSEN,  Preben;  SHAPIRO,  Dan. 
Landscapes of Practice: Bricolage as a Method for Situated Design In  Computer 
Supprted  Cooperative  Word,  Netherlands,  10:  1-28,  2001.  Disponível  em 
<http://www.springerlink.com/content/jl063656338pgn54/fulltext.pdf>.  Acesso  em: 
21 jan. 2012. 
CAMPOS, Diego de Moraes. A crítica ao “pedantismo” em Álvaro Vieira Pinto: um 
filósofo no ISEB. In XIV Encontro Regional da ANPUH-Rio, Memória e Patrimônio. 
Rio de Janeiro, 19 a 23 de Julho de 2010. Unirio.
CARNEGIE MELLON UNIVERSITY.  Robotics Educator  2.5.  Curriculum Guide. 
Disponível  em  <www.education.rec.ri.cmu.edu/roboticscurriculum/curriculum/ 
curriculum_2.5.pdf>. Acesso em: 5 out. 2011.
CAVALLO, David; SIPITAKIAT, Arnan; BASU, Anindita; BRYANT, Shaundra; WELTI-
138
SANTOS, Larissa; MALONEY, John; CHEN, Siyu; ASMUSSEN, Erik; SOLOMON, 
Cynthia; ACKERMANN, Edith. RoBallet: Exploring Learning through Expression in 
the  Arts  through  Constructiong  in  a  Technologically  Immersive  Environment  In 
International  Conference of the Learning Sciences – Icls,  2004.  Disponível  em 
<http://dl.acm.org/citation.cfm?id=1149137>. Acesso em: 20 jan. 2012.
CÉSAR,  Danilo  R.  Potencialidades  e  limites  da  robótica  pedagógica  livre  no 
processo  de  (re)construção  de  conceitos  científicos-tecnológicos  a  partir  do 
desenvolvimento  de  artefatos  robóticos.  131  folhas.  Dissertação  (mestrado). 
Universidade  Federal  da  Bahia.  Salvador,  2009.  Disponível  em 
<http://libertas.pbh.gov.br/~danilo.cesar/robotica_livre/dissertacao/>.  Acesso  em: 
27 jan. 2012.
CHELLA, Marco Túlio. Ambiente de Robótica Educacional com Logo. In Anais do 
XXII  Congresso  da  Sociedade  Brasileira  da  Computação.  Florianópolis,  2002. 
Disponível  em 
<http://www.nied.unicamp.br/~siros/doc/artigo_sbc2002_wie_final.PDF>.  Acesso 
em 15 dez. 2010.
CÔRTES, Norma. Esperança e democracia: as idéias de Álvaro Vieira Pinto. Belo 
Horizonte: Editora UFMG; Rio de Janeiro: IUPERJ, 2003. 
CUTCLIFFE, Stephen (2003). La emergencia de CTS como campo académico. In 
Ideas,  Máquinas  y  Valores.  Los  Estudios  de  Ciencia,  Tecnología  y  Sociedad . 
Barcelona: Anthropos.
DIAS,  Tatiana  de  Mello.  Programado  para  morrer.  Disponível  em 
<http://blogs.estadao.com.br/link/programado-para-morrer-2/>. Acesso em: 23 jan. 
2012.
FEENBERG, Andrew (2010)  A fábrica ou  cidade:  qual  o  modelo de educação a  
distância  via  web?  In:  Neder,  Ricardo  T.  (org.)  –  Andrew  Feenberg: 
racionalização  democrática,  poder  e  tecnologia. Págs.  159-181.  Brasília: 
Observatório do Movimento pela Tecnologia Social na América Latina/Centro de 
Desenvolvimento Sustentável – CDS. Ciclo de Conferências Andrew Feenberg. 
139
Série  Cadernos  PRIMEIRA  VERSÃO.  A  construção  crítica  da  Tecnologia  e 
Sustentabilidade. Vol. 1. Número 3.
FINK SEGRETO, Leonora. Corpo, tecnologia e arte, no cenário da cibercultura. 144 
folhas.  Dissertação  (mestrado).  Centro  Universitário  Senac  Santo  Amaro.  São 
Paulo,  22  de  outubro  de  2008.  Disponível  em 
<http://biblioteca.sp.senac.br/LINKS/acervo292584/Leonora%20Fink
%20Segreto.pdf>. Acesso em: 04 mar. 2012.
FLUSSER, Vilém. Filosofia da Caixa Preta. Ensaios para uma futura filosofia da 
fotografia. São Paulo: Editora Hucitec, 1985.
FORESTI, Henrique B. Desenvolvimento de um robô bípede autônomo. 137 folhas. 
Dissertação  (mestrado).  Universidade  Federal  de  Pernambuco.  Recife,  20  de 
dezembro  de  2006.  Disponível  em <http://www.robolivre.org/tecnologia/mnerim-
v2.php>. Acesso em: 27 jan. 2012. 
FREITAS, Marcos Cezar de. Economia e educação: a contribuição de Álvaro Vieira 
Pinto para o estudo histórico da tecnologia. Publicado em Revista Brasileira de 
Educação, v. 11, n. 31, jan./abr. 2006.
GOGO  BOARD.  Massachusetts:  MIT  Media  Lab,  2012.  Disponível  em 
<http://www.gogoboard.org>. Acesso em: 25 jan. 2012.
GONÇALVES,  Paulo  C.  Protótipo  de  um robô  móvel  de  baixo  custo  para   uso 
educacional.  87  folhas.  Dissertação  (mestrado).  Universidade  Estadual  de 
Maringá.  Maringá,  30  de  novembro  de  2007.   Disponível  em 
<www.din.uem.br/arquivos/pos-graduacao/mestrado-em-ciencia-da-computacao/ 
dissertacoes/Paulo%20Cesar%20Goncalves.pdf>. Acesso em: 10 out. 2011.
GUTIERREZ, Regina Maria Vinhais; LEAL, Cláudio Figueiredo Coelho. Estratégias 
para uma indústria de circuitos integrados no Brasil. In:  BNDES Setorial. Págs. 
3.22.  Rio  de  Janeiro,  n.  19,  março  de  2004.  Disponível  em 
<www.mct.gov.br/index.php/content/view/13931.html>. Acesso em: 3 out. 2011.
GREENE, Judy; THERRIEN, Katheleen. The syllabus as a tool for effective learning. 
In:  About  Teaching,  n.  44,  abril  de  1993.  Disponível  em 
140
<www.serprofessoruniversitario.pro.br/módulos/planejamento-acadêmico/syllabus-
tool-effective-learning>. Acesso em: 17 mar. 2012. 
HALL, Stuart (2005)  A centralidade da cultura: notas sobre as revoluções culturais  
do  nosso  tempo.  Disponível  em  <http://www.educacaoonline.pro.br/index.php?
option=  com_content  &view=article&id=117:a-centralidade-da-cultura-notas-
sobre-as-revolucoes-culturais-do-nosso-
tempo&catid=8:multiculturalismo&Itemid=19>. Acesso em: 18 mai. 2010.
HAN, Jeonghye; JO, Miheon; JONES, Vicki; JO, Jun H. Comparative Study on the 
Educational  Use  of  Home  Robots  for  Children.  Publicado  em  Journal  of 
Information Processing Systems, Vol. 4, Número 4, Dezembro, 2008.
HERNÁNDEZ,  Fernando.  Catadores  da  Cultura  Visual.  Porto  Alegre:  Mediação, 
2007.
HOUAISS.  Dicionário  Houaiss  da  língua  portuguesa.  http://houaiss.uol.com.br. 
Acesso em 12 de dezembro de 2011.
LÉVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo: Ed. 34, 1999.
LÉVY-STRAUSS, C. La Pensée Sauvage. Librairie Plon: Paris, 1962.
LINSINGEN, Irlan Von.  Perspectiva educacional CTS: aspectos de um campo em  
consolidação na América Latina. In: Ciência & Ensino. Vol. 1, número especial. 
Novembro  de  2007.  Disponível  em  <http://www.cienciamao.usp.br/exibir.php?
midia=rcen&cod=_perspectivaeducacionalct>. Acesso em: 16 jan. 2012.  
LOURIDAS, Panagiotis. Design as Bricolage: Anthropology Meets Design Thinking. 
Publicado originalmente em  Design Studies Vol 20, n° 6. Outubro de 1999, pp 
517-535.  Disponível  em  <http://www.dmst.aueb.gr/louridas/pubs/louridas-
bric.pdf>. Acesso em: 12 dez. 2011.
LUO,  Junzhou;  DONG,  Fang;  CAO,  Jiuxin;  SONG,  Aibo.  A  context-aware 
personalized resource recommendation for pervasive learning. In Cluster Comput. 
Novembro,  2009.  Springer  Science+Business  Media.  Disponível  em 
<www.springerlink.com/content/04608x4n0163nw42/>. Acesso em: 8 set. 2011.
141
MACHADO, Ana Claúdia Bastian. Tecnologia e Educação no Paraná: desafios do dia 
a dia. Dissertação (mestrado). 165 folhas. Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná.  Curitiba,  outubro  de  2010.  Disponível  em 
<http://www.utfpr.edu.br/curitiba/estrutura-
universitaria/diretorias/dirppg/programas/ppgte/banco-teses/dissertacoes/2010>. 
Acesso em: 1 out. 2011.
MACKENZIE,  Donald;  WAJCMAN,  Judy  (1996)  Introductory  essay  and  general 
issues. In  The Social  Shaping of Technology. Buckingham, Philadelphia:  Open 
University Press.
MICHAELIS.  Moderno  Dicionário  da  Língua  Portuguesa. 
http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/.  Acesso em 12 de dezembro de 
2011.
MOREIRA,  Herivelto;  CALEFFE,  Luiz  Gonzaga.  Metodologia da  pesquisa  para o 
professor pesquisador. Rio de Janeiro: Lamparina, 2008.
MOREIRA, Allyson dos Reis; FUCHS, Stefan Campana; SOLIS, Thayse Marques, 
WREZINSKI, Vanessa Bragança. Matriz de leds para uso em pesquisa com micro-
organismos na área de inativação fotodinâmica (IFD). Monografia (Graduação). 
Universidade  Tecnológica  Federal  do  Paraná.  Curitiba,  2010.  Disponível  em 
<http://www.dainf.ct.utfpr.edu.br/wiki/index.php/2010bEquipe06>.  Acesso  em:  27 
jul. 2012. 
MOTOYAMA, Shozo; MARQUES, Paulo Q.  Informática no Brasil – Apontamentos  
para o estudo da sua história.  In:  História da Técnica e da tecnologia no Brasil / 
Milton  Vargas  (organizador).  São  Paulo:  Editora  da  Universidade  Estadual 
Paulista: Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, 1994. 
OFICINA  de  Integração  I  –  Wiki  DAINF.  Disponível  em  <www.dainf.ct.utfpr. 
edu.br/wiki/  index.php/Oficina_de_Integra%C3%A7%C3%A3o_I#OFICINA_DE_ 
INTEGRA.C3.87. C3.83O_1>. Acesso em 5 mar. 2012.
PAPERT, Seymour. A Critique of Technocentrism in Thinking About the School of the 
Future. Publicado em M.I.T. Media Lab Espistemology and Learning Memo nº 
142
2,  Setembro  de  1990,  baseado  na  palestra  apresentada  em  Children  in  na 
Information Age: Opportunities for Creation, Inovattion and New Activities (Sofia, 
Bulgaria,  Maio  1987).  Disponível  em  <http://www.papert.org/articles/ACritiqueof 
Technocentrism.html>. Acesso em: 07 jul. 2010.
PAPERT, Seymour. A máquina das crianças. Porto Alegre: Artemed, 2008.
PAPERT,  Seymour.  Why  School  Reform  Is  Impossible,  The  Journal  of  the 
Learning  Science,  1997.  Disponível  em 
<http://www.papert.org/articles/school_reform.html>. Acesso em: 11 jul. 2010.
PAPERT,  Seymour;  Harel,  Idit.  Situating  Constructionism. In “Construcionism”, 
Ablex  Publishing  Corporation,  1991.  Disponível  em 
<http://www.papert.org/articles /SituatingConstructionism.html>. Acesso em: 11 jul. 
2010.
PARKES, Jay; HARRIS, Mary B. The Purposes of a Syllabus. In Collegue Teaching, 
50(2).  BSCO Publishing,  2002.  Disponível  em 
<ctlt.jhsph.edu/resources/views/content  /files/69/Purpose  of  a  20syllabus.pdf>. 
Acesso em 18 mar. 2012. 
PAULA,  Eli  Teixeira  Jr.;  ALMEIDA,  Gustavo  Candido  de;  MONTEIRO,  Thainã 
Pacheco.  Software  de  auxílio  ao  ensino  de  música.  Monografia  (Graduação). 
Universidade  Tecnológica  Federal  do  Paraná.  Curitiba,  2010.  Disponível  em 
<http://www.dainf.ct.utfpr.edu.br/wiki/index.php/2010bEquipe10>.  Acesso  em:  27 
jul. 2012. 
Priberam.  Dicionário  Priberam  da  Língua  Portuguesa.  http://www.priberam.pt. 
Acesso em 2 de agosto de 2011.
QUELUZ,  Gilson  Leandro;  MERKLE,  Luiz  Ernesto.  Tecnologia,  Cultura  e 
Desenvolvimento em Álvaro Vieira Pinto e Darcy Ribeiro nas décadas de 1950-60. 
In Espacios.  Vol.  33  (1)  2012.  Disponível  em <http://www.revistaespacios.com/ 
a12v33n01/123301162.html>. Acesso em: 31 jul. 2012.
QUELUZ, Gilson Leandro; MERKLE, Luiz Ernesto. Ciência, Tecnologia, Sociedade e 
Cultura: as contribuições de Álvaro Vieira Pinto e Darcy Ribeiro ao PLACTS na 
143
década de 1960.  In VII Jornadas Latinoamericanas de Estudios Sociales de la 
Ciencia y la Tecnologia. Buenos Aires, 20 a 23 de julho de 2010. Disponível em 
<http://www.esocite2010.escyt.org/sesion_ampliada.php?id_Sesion=255>. Acesso 
em: 31 jul. 2012.
REIS, Catia Batista. Percepção sobre o uso e produção de conteúdo educacional 
digital  por  docentes  da  rede  pública.  Dissertação  (mestrado).  Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 3  de outubro de 2011. Disponível em 
<http://www.utfpr.edu.br/curitiba/estrutura-universitaria/diretorias/dirppg 
/programas/ppgte /banco-teses/dissertacoes/2011>. Acesso em: 27 jan. 2012. 
RESNICK,  Mitchel.  Technologies  for  Lifelong  Kindergarten.  Educational 
Technology Research  and Development, vol.  46, no. 4, 1998. Disponível em 
<http://llk.media.mit.edu/papers/llk/ index.html>. Acesso em: 09 jul. 2010.
RESNICK,  Mitchel;  Rusk,  N.;  Cooke,  S.  The  computer  Clubhouse:  Technological 
Fluency in the Inner City.  In High Technology and Low-Income Communities. 
MIT Press, 1998.
SATYANARAYANAN,  M.  Pervasive  Computing:  Vision  and  Challenges.  In IEEE 
Personal  Communications,  2001.  Disponível  em  <www.ece.rutgers.edu/ 
~parashar/Classes/02-03/ece572/perv-reading/satyanarayanan01pervasive.pdf>. 
Acesso em: 4 jul. 2010.
SIPITAKIAT,  Arnan;  BLIKSTEIN,  Paulo;  CAVALLO,  David  P.  GoGo  Board: 
Augmenting  Programmable  Bricks  for  Economically  Challenged  Audiences In 
International  Conference of the Learning Sciences – Icls,  2004. Disponível  em 
<www.blikstein.com/paulo/documents/papers/SipitakiatBlikstein-GoGoBoard-
ICLS2004.pdf>. Acesso em: 20 jan. 2012.
SUCHMAN, Lucy A.  Plans and Situated Actions. The problem of human machine 
communication. Cambridge: Cambridge University Press, 1987.
THE STANFORD UNIVERSITY CENTER FOR TEACHING AND LEARNING. Focus 
on Learning: Composing a Learning-Centered Syllabus in The Course Syllabus, A 
Learning-Centered  Approach  by  Judith  Grunert.  Bolton.  MA:  Anker  Publishing 
144
Company  Inc.,  1997.  Disponível  em 
<cte.udel.edu/sites/udel.edu.cte/files/PDFs/syllabusfunctionstp04.pdf>. Acesso em 
17 mar. 2012. 
UNESCO  –  United  Nations  Educational,  Scientific  and  Cultural  Organization. 
Changing Teaching Practices. Paris: UNESCO, 2004. 
VIEIRA PINTO, Álvaro. Ciência e Existência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979.
VIEIRA PINTO, Álvaro.  Consciência e Realidade Nacional. Rio de Janeiro: ISEB, 
1960. 2 v.
VIEIRA PINTO, Álvaro.  Ideologia e Desenvolvimento Nacional.  Rio de Janeiro: 
ISEB, 1956.
VIEIRA PINTO, Álvaro.  O conceito de tecnologia.  Rio de Janeiro:  Contraponto, 
2005a. V1.
VIEIRA PINTO, Álvaro.  O conceito de tecnologia.  Rio de Janeiro:  Contraponto, 
2005b. V2.
VIEIRA PINTO,  Álvaro.  Sete  lições  sobre  educação  de  adultos.  São  Paulo: 
Cortez, 2010.
VILHETE, João; Gonçalves, Luiz M. G.; GARCIA, Maria F.; GARCIA, Luciane T. S. 
Uma  abordagem  prático-pedagógica  para  o  ensino  de  robótica  em  ciência  e 
engenharia  da computação.  In Anais do Simpósio Brasileiro de Informática na 
Educação  –  SBIE  2002.  Disponível  em  <http://www.br-
ie.org/pub/index.php/sbie/article/view/205>. Acesso em 15 dez. 2011. 
WALLER, Vivvienne; JOHNSTON, Robert. Making Ubiquitous Computing Available. 
Communications of the ACM, Vol. 53, n. 40, Outubro, 2009.  
WEISER, Mark. The computer for the 21st Century. Scientific American, Setembro, 
1991.  Disponível  em  <  http://www.inf.ufsc.br/~rcampiol/pervasive_computing/ 
Artigos/The Computer for 21st Century.pdf>. Acesso em: 11 jul. 2010.
WEISER,  Mark.  The  world  is  not  a  desktop.  Perspective  article  for  ACM 
Interactions,  Novembro,  1993.  Disponível  em 
145
<http://www.ubiq.com/hypertext/weiser/  ACMInteractions1.html>.  Acesso  em:  11 
jul. 2010.
WIKI [Internet]. Wikipedia. Disponível em <http://pt.wikipedia.org/wiki/Wiki>. Acesso 
em: 6 mai. 2012. 
WINOGRAD, Terry; FLORES, Fernando. Understanding Computers and Cognition: A 
New Foundation for Design. Norwood, NJ: Ablex Publishing Corporation, 1987.
WOOLGAR,  Steve.  Reconstructing  Man  and  Machine:  A  note  on  sociological 
critiques of  cognitivism.   In:  PINCH,  T.;  HUGHES,  T;  BIJKER,  W.  The Social 
Construction of Technological Systems. Cambridge, MA: MIT Press, 1989. pp. 
40-41.
